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RESUMO 

Essa dissertação busca caracterizar e analisar os perfis das fortunas existentes nas Vilas de 

São João e São José del-Rei entre os anos de 1750 a 1808, período em que a economia da 

Comarca do Rio das Mortes, assim como de toda a Capitania de Minas Gerais, passaria por 

importantes transformações econômicas, ocasionada pela crise da exploração aurífera e pelo 

fortalecimento das atividades agropastoris destinadas ao comércio de abastecimento. 

Buscamos também melhor caracterizar essa elite econômica, bem como entender à quais 

atividades e bens tal riqueza estava atrelada. No intuito de alcançar nossos objetivos, temos 

como fonte principal os inventários post-mortem, selecionados pelo valor mínimo de monte-

mor de dez contos de réis, critério estabelecido para a identificação das maiores fortunas. A 

análise quantitativa de todos os bens descritos nos inventários foi crucial na identificação de 

padrões e composições das fortunas pesquisadas. Os testamentos dos sujeitos identificados, 

bem como a listagem dos homens ricos de 1756, também foram fontes fundamentais na 

caracterização dos sujeitos que compunham a elite econômica em foco. O trabalho indica que 

as maiores fortunas existentes nas Vilas de São João del-Rei e de sua vizinha São José, 

estavam, na passagem do século XVIII para o século XIX, fortemente vinculadas à produção 

e comercialização de uma vasta produção alimentar, embora tais atividades não fossem as 

únicas desempenhadas pela elite econômica ao longo de todo o período analisado.  

Palavras-chave: Comarca do Rio das Mortes. Elite econômica. Produção agropastoril. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

The thesis aims at characterizing and analyzing the profiles of the existing fortunes in the 

towns of São João and São José del-Rei from 1750 to 1808, period in which the economy of 

the Comarca do Rio das Mortes as well as the economy of all Capitania de Minas Gerais went 

through important economical transformations due to the crisis of gold exploitation and to the 

growing of agropastoral activities for the supplying based economy. I also aim at better 

characterizing this economical elite as well as understanding which activities and goods such 

fortunes were attached to. To reach the research objectives, I have as a main source the post-

mortem inventories, selected by the minimum value of totality of goods for inheritance of ten 

contos de réis, a criteria established to identify the largest fortunes. The quantitative analysis 

of all goods described in the inventories was crucial to the identification of patterns and 

compositions in the fortunes researched. The wills of the identified subjects, as well as the 

listing of rich men in 1756, were fundamental sources in the characterization of the subjects 

that were part of the enomomical elite in focus. The research indicates that the largest fortunes 

in the towns of São João del-Rei and its neighbor town, São José, were, in the turn of the 18th 

Century, strongly related to the production and commercialization of a vast food production, 

even though such activities were not the only ones carried out by the economical elite 

throughout the analyzed period. 

Keywords: Comarca do Rio das Mortes. Economical elite. Agropastoral production. 
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APRESENTAÇÃO 

  

O interesse em melhor conhecer a história de Minas Gerais e mais precisamente a 

história da Comarca do Rio das Mortes surgiu durante minha primeira experiência de 

pesquisa, realizada ainda na graduação. Foi durante o desenvolvimento da primeira iniciação 

científica que o objeto aqui discutido começou a ser delimitado, não só a partir das leituras 

com as quais tive contato naquela ocasião, mas também, e principalmente, a partir daquilo que 

começou a ser demonstrado através do resultado das pesquisas empíricas efetuadas. 

Na pesquisa que então realizávamos, intitulada “Formação das elites econômicas em 

São João del-Rei, 1750-1822”1 pude, através dos inventários post-mortem, trabalhar na 

identificação do perfil das fortunas locais, e logo nos chamou a atenção a importância dos 

bens agrários, como a posse de extensas fazendas, na composição daquelas fortunas 

analisadas. Tal constatação nos indicava a necessidade de um olhar mais atento sobre tais 

atividades. Um olhar que, apesar de não negligenciar as demais atividades econômicas, como 

a mineração e o comércio, tivesse como foco a compreensão das principais características 

dessas fortunas que se originavam no desenvolvimento de atividades agropastoris voltadas 

para o abastecimento, sobretudo na passagem do século XVIII para o XIX, período marcado 

pela perda de importância da mineração no conjunto da economia da Capitania e o 

concomitante fortalecimento das atividades agropastoris (ALMEIDA, 2010), atividades 

presentes na Capitania de Minas Gerais desde os primórdios da ocupação do território 

mineiro2.  

Somam-se, a isso, estudos recentes sobre a Capitania de Minas Gerais3 que têm 

demonstrado que, mesmo no período de auge da exploração aurífera, diversas atividades 

econômicas, como as agropastoris, já estavam presentes de maneira significativa no conjunto 

da economia mineira, demonstrando também que essas atividades não se desenvolveram 

apenas em um contexto de declínio da exploração aurífera, e nem tampouco se restringiam a 

                                                           
1 Pesquisa de Iniciação Cientifica finalizada em 2013. A pesquisa contou com o financiamento do CNPq e com a 
orientação do Prof. Dr. Afonso de Alencastro Graça Filho. 
2 Em relação a presença das atividades agropastoris na capitania de Minas Gerais desde os primórdios de sua 
ocupação, consultar “Agricultura e escravidão em Minas Gerais (1700/1750)” de autoria de Carlos Magno 
Guimarães e Liana Maria Reis.  
3 São exemplos de trabalhos que abordam o tema José Newton Coelho Meneses (2000; 2007) e Flávio Marcus 
da Silva (2007).  
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uma simples agricultura de subsistência, como sugere parte da historiografia que se dedica a 

estudar a economia colonial mineira4.    

São inegáveis os avanços da historiografia que se debruça sobre a economia mineira 

colonial, no entanto, como afirma Graça Filho (2015), ainda conhecemos de forma 

insuficiente as principais diferenças existentes entre o século XVIII e XIX no que tange os 

padrões das atividades econômicas desenvolvidas na comarca do Rio das Mortes e que 

compõe as maiores fortunas locais, foco do nosso trabalho. Se por um lado diversos estudos, 

como os do próprio autor aqui destacado5, têm demonstrado a pujança da praça mercantil 

sanjoanense no século XIX, em que se destacam grandes fortunas marcadamente originadas 

no grande comércio e em atividades creditícias, persiste, por outro lado, a necessidade de 

melhor compreender como essas grandes fortunas se comportaram na passagem do Setecentos 

para o Oitocentos, período de grandes transformações econômicas não só na Comarca do Rio 

das Mortes, mas em toda a Capitania de Minas Gerais.  

A escolha de trabalharmos com as Vilas de São João e São José del-Rei deu-se em 

virtude da importância das mesmas para a Comarca do Rio das Mortes, sendo essas as 

principais Vilas da Comarca ao longo do século XVIII, além do fato de São João del-Rei ser a 

sede, ou a “cabeça” da Comarca.  A escolha de uma área geograficamente reduzida se dá 

também pela extensão territorial do Rio das Mortes, pois, como indica Graça Filho, “a 

magnitude geográfica da Comarca obriga o pesquisador a proceder reduções na amplidão da 

pesquisa” (2002, p. 23). 

Além da magnitude geográfica, a diversidade econômica existente no interior da 

Comarca do Rio das Mortes também nos obriga a trabalhar com uma área reduzida, uma vez 

que as duas Vilas apresentam semelhanças em relação ao desenvolvimento econômico no 

período analisado, nos permitindo assim traçar algumas comparações. Sobre essa diferença 

interna à comarca, Malaquias (2014) chama a atenção para o fato de ser Rio das Mortes uma 

Comarca formada por regiões com diversas realidades econômicas muito distintas entre si, 

sendo a Comarca composta no século XVIII, por:  

arraiais formados em torno de uma mineração incipiente, antigas Vilas do 

ouro com o entorno ocupado pela produção de abastecimento, campos 

                                                           
4 São exemplares nesse sentido os trabalhos de Celso Furtado (1977) e Roberto Simonsen (1977). A discussão 
historiográfica pertinente ao objeto de pesquisa aqui apresentado será desenvolvida no primeiro capítulo da 
dissertação. 
5 Podem ser citados os seguintes trabalhos de autoria de Graça Filho:“A princesa do oeste e o mito da 
decadência de Minas Gerais “(2002) e  o capitulo “Padrões de transmissão de fortunas nas famílias da elite 
mercantil da Comarca do Rio das Mortes, c.1750-c.1850”, publicado em “História da família no Brasil (séculos 
XVIII, XIX e XX) : Novas análises  e perspectivas (2015)  
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dominados por índios e quilombolas a oeste, sertões indígenas a leste, áreas 

de imprecisão com a capitania de São Paulo a sul (2014, p. 57). 

Logo, ao delimitarmos nossas análises à Vila de São João del-Rei e São José del-Rei, 

buscamos trabalhar com regiões da Comarca em que a mineração teve uma importância 

significativa, sendo inclusive o fator principal de suas constituições. Dessa forma, buscamos 

analisar aquela região da Comarca em que o declínio das atividades de mineração e o gradual 

rearranjo da economia rumo ao fortalecimento das atividades agropastoris, dentro do que 

Douglas Libby (1988) chamou de “acomodação evolutiva”6, possa ter sido mais sentido, 

sobretudo quando comparadas a outras regiões da mesma Comarca, no mesmo período.   

Já a nossa delimitação temporal, como mencionado, abrange os anos de 1750 a 1808. 

Buscamos, dessa forma, enfocar um período marcado pelo auge e declínio das atividades de 

mineração, seguido do paulatino fortalecimento das atividades agropastoris de abastecimento, 

que aos poucos vai se tornando a principal atividade econômica não só da Comarca, mas de 

toda a Capitania de Minas Gerais. Para essa periodização, nos baseamos principalmente em 

Carla Almeida (2010).   

Ao analisar os anos que vão de 1750 a 1822 a autora estabelece alguns subperíodos 

que proporcionam uma melhor compreensão das transformações econômicas em curso. O 

primeiro subperíodo estabelecido por ela, que se estende de 1750 a 1779, pode ser entendido 

como um período de auge da mineração. Mesmo tendo atingido seu ponto mais elevado entre 

os anos de 1735 – 1739, a produção aurífera, ainda que em queda desde então7, permanecia 

capaz de manter a mineração como a principal atividade econômica de toda a Capitania de 

                                                           
6 A definição de acomodação evolutiva foi utilizada inicialmente por Douglas C. Libby (1988). Para o autor, o 
declínio das atividades mineradoras não proporcionou na Capitania de Minas uma retração econômica sem 
precedentes, sendo preferível pensar esse momento, do pós-auge minerador, como marcado pela dificuldade 
de se desenvolver nas Minas Gerais uma produção exportável capaz de substituir a exportação de ouro e 
diamantes de outrora.  Almeida (1995), a partir da definição proposta por Libby (1988), considera que o termo 
pode também ser “utilizado para caracterizar uma economia que não está, nem em processo de crescimento 
acelerado, nem de decadência absoluta, mas sim de rearticulação interna que, por razões especificas da região, 
acabou possibilitando um novo tipo de dinamismo econômico. ” (ALMEIDA, 1995, p.106) Portanto, a partir de 
Carla Almeida (2010) aplicamos o conceito também para a segunda metade do século XVIII, assim como ocorre 
na obra da autora em questão. 
7 Segundo os dados de arrecadação dos quintos realizados na Capitania de Minas Gerais, o auge da 
arrecadação teria acontecido ainda na primeira metade do século XVIII, mais precisamente entre os anos de 
1736 e 1739, chegando a valores próximos de 10.367 kg/ano. Desde então arrecadação se converte em uma 
linha descendente, ainda que suave. O ano de 1761 seria emblemático em relação a esses números, por ter 
sido o último ano em que a cota estabelecida de cem arrobas anuais de ouro, foi alcançada. (MORAES, 2007) A 
partir de então, como indica Almeida (2010), A média anual cairia para 86 arrobas. Porém, mesmo decrescente, 
a produção aurífera continuava importante o suficiente para manter a mineração como a principal atividade 
econômica da Capitania de Minas Gerais, sendo capaz de conservar sua estrutura produtiva até por volta de 
1770, período em que o declínio da mineração se faz forte o suficiente para iniciar uma rearticulação 
econômica que se consolidará no segundo período proposto pela autora, de 1780 a 1822. 
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Minas Gerais. Já o segundo subperíodo, de 1780 a 1822 é entendido por Almeida como um 

momento em que a economia mineira deixa, aos poucos, de ter a mineração como atividade 

principal, lugar assumido pelas atividades agropecuárias e por uma economia mais 

diversificada, presente na capitania desde os primeiros anos do século XVIII.  

Ao trabalharmos com esses dois subperíodos explicitados anteriormente, buscamos 

analisar uma economia em transformação, caracterizada pela perda gradual da importância da 

mineração, fruto principalmente da exaustão dos veios auríferos, e pelo processo de 

consolidação das atividades agropastoris de abastecimento, reiterando a importância de um 

olhar mais atento para a Comarca do Rio das Mortes, uma vez que a gradual transformação de 

uma economia que possuía como carro-chefe as atividades ligadas ao extrativismo aurífero 

para uma economia caracterizada pela centralidade das atividades agropastoris foi impactante 

para a Comarca do Rio das Mortes, resultando, por exemplo, em uma ascensão demográfica e 

econômica da Comarca, o que ocorreu concomitante ao declínio das antigas regiões 

mineradoras, como a Comarca de Vila Rica. (MAXWELL, 2005) 

Viajantes como o naturalista francês Auguste de Saint-Hilaire registraram em seus 

escritos os efeitos desse deslocamento do eixo econômico em direção ao sul da Capitania de 

Minas Gerais. Diz Saint-Hilaire em relação à Comarca de Vila Rica: “floresceu enquanto os 

terrenos que a rodeiam forneciam ouro em abundância; à medida, porém, que o metal se foi 

tornando raro ou de extração mais difícil, os habitantes foram pouco a pouco tentar fortuna 

em outros lugares, e, em algumas ruas, as casas estão quase abandonadas”. (SAINT-

HILAIRE, 1938a, p.130) 

Tais descrições, quando comparadas com as impressões do autor acerca da Comarca 

do Rio das Mortes atestam um cenário diferente deste. Diz Saint-Hilaire: “os proprietários 

abastados têm plantações a alguma distância, em melhores terrenos, e criam animais em 

pastos excelentes que fazem a riqueza deste distrito” (SAINT-HILAIRE, 1938b, p.84).  

Passando por onde hoje é a cidade de Barbacena, antiga Vila de Borda do Campo, vizinha a 

São João del-Rei, o mesmo viajante observa que “por todos os lados vêem-se campos de 

milho entremeados de pastos e moitas de arvoredo (SAINT-HILAIRE, 1938a, p.112). 

Já na historiografia, autores como Kenneth Maxwell (2005), mencionado 

anteriormente, e Bergad (2004), auxiliam na compreensão das mudanças econômicas em 

curso na Capitania na passagem do século XVIII para a centúria seguinte. Bergad (2004) 

aponta que as transformações em curso a partir da segunda metade do século XVIII, período 

enfocado por este trabalho, caracterizado por uma possível contração da economia, teve um 

importante paralelo no movimento migratório interno à Capitania. Para o autor em questão, 
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ocorre nesse momento uma significativa migração dos antigos centros de mineração para as 

regiões de fronteira, como as regiões mais ao sul da Capitania, que nesse instante passava por 

um momento de consolidação das atividades agrárias destinadas à comercialização, indo ao 

encontro do que diz Maxwell (2005). 

Portanto, ao abordarmos a passagem do século XVIII para o XIX, concentraremos 

nossos esforços entre os anos que vão de 1750 a 1808, reiterando que dentro desse período 

analisaremos dois subperíodos. Consideraremos como primeiro subperíodo os anos que vão 

de 1750 a 1779, período de auge minerador, e como segundo subperíodo os anos 

compreendidos entre 1780 a 1808, momento em que as atividades agropastoris passam a ser a 

principal atividade econômica da capitania. 

Já o fato de encerrarmos nossas investigações no ano de 1808 se explica por essa ser 

uma data em que a economia das duas vilas pesquisadas assume de maneira mais clara 

aquelas feições que vinham se formando na passagem do século XVIII para o XIX. A partir 

de 1808, como aponta Graça Filho (2013), a economia são-joanense passa por uma 

reorganização com a chegada da Corte, o que, juntamente com o avanço da cafeicultura 

fluminense, forneceria um novo ânimo à economia de abastecimento da Comarca do Rio das 

Mortes8. 

John Luccock registrou em seus escritos a transformação econômica pela qual passava 

a Comarca do Rio das Mortes com a chegada da corte. Diz o viajante sobre o comércio dessa 

região da Capitania com a praça mercantil do Rio de Janeiro: 

Antigamente o comércio com o Rio resultava numa balança desfavorável à 

vila e comarca, sendo a dívida estimada em quarenta mil cruzados. Desde, 

porém, a vinda da Corte, o valor dos produtos aumentou tanto que não só a 

dívida se liquidou como a região se tornou credora da capital, em avultada 

quantia (LUCCOCK, 1975, p. 312). 

Segundo Graça Filho (2002), o relato feito por Luccock em relação ao comércio da 

Comarca do Rio das Mortes com o Rio de Janeiro não difere muito dos registros de Spix e 

Martius, que estiveram presentes nessa região em 1818. Assim como Luccock, Spix e Martius 

apontam para a lucratividade que o comércio praticado entre essas duas regiões permitia ao 

Rio das Mortes. De acordo com Pedro Campos (2010) o mercado de consumo do Rio de 

                                                           
8 De acordo com Graça Filho (2015) os dados sobre a demografia dos escravos africanos e os registros de 
passagem da Corte para Minas Gerais indicam uma significativa retomada da intensidade do tráfico a partir da 
década de 1810, após o registro de declínio a partir de meados do século XVIII, com uma breve recuperação na 
década de 1780 e uma nova queda em seguida. Logo, de acordo com o autor, a recuperação econômica da 
Comarca do Rio das Mortes ocorre nas décadas posteriores à primeira década do século XIX, corroborando com 
a idéia de que após 1808, data limite do recorte temporal proposto, a Comarca do Rio das Mortes assume mais 
claramente aquelas feições próprias do século XIX, como a consolidação da praça mercantil sanjoanense e a 
menor presença das fortunas angariadas nas atividades agrárias e de mineração. 
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Janeiro passou por intensas modificações, de modo que diversas regiões do Centro-Sul da 

América portuguesa passaram a destinar suas produções pecuárias para a cidade do Rio de 

Janeiro, uma vez que a produção fluminense de bovinos não era suficiente para abastecer toda 

a demanda que havia na cidade naquele contexto. Entre essas regiões fornecedoras não só de 

reses, mas de produtos de abastecimento em geral, estava a Comarca do Rio das Mortes, que 

já era responsável por fornecer parte do suprimento de gêneros básicos necessários para outras 

regiões da Capitania de Minas Gerais e também para o Rio de Janeiro, desde a segunda 

metade do século XVIII.  

 Também para Laird Bergad (2004) o ano de 1808 é de fundamental importância, pois, 

com a chegada da corte e a eliminação das antigas restrições coloniais sobre o comércio, 

surgem para essa região das Minas novas possibilidades econômicas, voltadas tanto para o 

mercado interno quanto para o externo, além do importante mercado consumidor 

desenvolvido no Rio de Janeiro9. 

Portanto, pode-se dizer que a partir de 1808 a situação de rearranjo e transição 

econômica vivido na Capitania de Minas Gerais desde a segunda metade do século XVIII vai 

aos poucos chegando ao fim, o que ocorre simultaneamente à consolidação das atividades 

agropastoris destinadas à comercialização, o que seria selado, algumas décadas mais tarde, 

com o desenvolvimento do café em regiões como a do Vale do Paraíba. 

É importante salientar que o fato de uma determinada atividade econômica ser 

caracterizada como a principal nos subperíodos delimitados na pesquisa, de modo algum 

exclui a existência concomitante de diversas outras atividades, inclusive no que se refere ao 

enriquecimento da elite econômica local. Como afirma José Newton Coelho de Meneses 

(2007) a agricultura de alimentos, assim como o comércio, foi durante todo o século XVIII, 

uma importante alternativa econômica, ao lado da mineração. Logo, ao trabalharmos com dois 

subperíodos, queremos indicar apenas que o peso de cada uma dessas atividades no conjunto 

da economia das duas Vilas analisadas pode ter se alterado, porém, ambas as atividades, a 

mineração e as atividades agropastoris de abastecimento, foram opções de investimento da 

elite econômica local durante todo o período analisado, conforme mostraremos a partir dos 

inventários. 

                                                           
9 Para Carlos de Oliveira Malaquias (2014) o comércio e a agropecuária tornaram-se atividades fundamentais 
para a Comarca do Rio das Mortes no começo do século XIX, principalmente após a instalação da Corte no 
Brasil e o considerável crescimento urbano do Rio de Janeiro, que impulsionou o desenvolvimento das 
atividades de abastecimento nas Minas Gerais. Graça Filho (2002) corrobora com essa análise, a partir da 
observação das informações apontadas por Eschwege. De acordo com Graça Filho (2002), dos 43 produtos 
exportados por Minas apenas 6 não se dirigiam ao mercado do Rio de Janeiro. Dos produtos exportados para o 
Rio de Janeiro, 30 destes se destinavam a este mercado numa razão maior que 70% do total das exportações. 
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Exemplo do que estamos falando é o acórdão do Senado da Câmara de São João del-

Rei de 22 de janeiro de 1806, momento esse que, segundo a periodização adotada, seria 

caracterizado pela predominância das atividades agropastoris. Contudo, tal acórdão versa 

sobre a proibição da atuação de negros faiscadores, que  

só estragam as calçadas da Vila com instrumentos próprios da sua mineração 

sendo isto em dano do bem público mandamos que se passe Edital para 

cientes os senhores dos mesmos escravos que sendo apanhados nesse 

exercício serão presos e se lhes darão 50 açoites nas grades da cadeia, e os 

senhores responsáveis a compor o dano imediatamente com pena de fazer a 

sua custa e se forem pretos livres ou pessoas desta natureza terão dez dias de 

cadeia pela primeira vez e segunda dobrada esta pena ficando também 

responsáveis a ressarcir o mesmo dano (SOBRINHO, 2010, p.105). 

Semelhante a esse, o acórdão do Senado da Câmara de nove de janeiro de 1779 

também nos fornece indícios da coexistência das atividades de mineração e agropastoris 

durante o período que estamos analisando ao longo deste trabalho. Assim como no acórdão 

supracitado, este acórdão de 1779 também buscava frear a atuação de “faiscadores pelas ruas 

desta Vila”, porém o mesmo documento prevê uma punição igual para que “os roceiros que 

conduzem mantimentos para esta Vila os não vendam a atravessadores sem que primeiro o 

prontear aos ministros desta Vila e depois ao povo debaixo da pena do Edital” (SOBRINHO, 

2010, p.74), mais uma vez indicando a concomitância de atividades econômicas distintas. 

Logo, a partir do estabelecimento dos recortes mencionados, temporal e geográfico, 

buscamos identificar e analisar os padrões de investimento da elite econômica local, o que nos 

possibilitou avaliar qual o peso das atividades agropastoris voltadas para o comércio 

abastecimento dentro do conjunto das maiores fortunas das Vilas de São José e São João del- 

Rei entre os anos de 1750 a 1808. Buscamos também analisar como as opções de 

investimento das elites econômicas locais se alteram em uma conjuntura que engloba o auge e 

o declínio das atividades de mineração e o fortalecimento das atividades agropastoris na 

Comarca do Rio das Mortes e em toda a Capitania de Minas Gerais, tornando-se crucial a 

compreensão dos diversos perfis que as fortunas existentes nas Vilas de São João e São José 

podem assumir, como por exemplo, fortunas de feições mais agrária, mineradora, mercantis 

ou aquelas que conjugavam essas atividades. 

Já ao analisar especificamente as fortunas marcadamente originadas no 

desenvolvimento das atividades agropastoris de abastecimento, temos como objetivo a 

identificação das principais características presentes nessas atividades durante o período 

analisado, entre elas: a forma como a riqueza era distribuída entre os diversos ativos que a 

compunham, o número médio de escravos por unidade produtiva e os principais gêneros 
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alimentícios produzidos e comercializados na Comarca do Rio das Mortes, bem como a 

compreensão de como essas características se relacionam com as grandes fortunas existentes 

durante o período analisado. 

Na tentativa de alcançarmos nossos objetivos utilizamos como fonte principal os 

inventários post-mortem referentes à nossa delimitação temporal e geográfica10. Sabemos das 

dificuldades da utilização dessas fontes, principalmente no que tange a real representatividade 

das mesmas, uma vez que, como afirma Carlos de Oliveira Malaquias “trata-se de uma 

parcela mínima da população cuja morte ensejaria a abertura de um inventário” (2014, p.141). 

No entanto, o fato de trabalharmos apenas com a parcela mais abastada da população, 

justamente a que mais inventariava suas riquezas, acaba por tornar essa questão menos 

latente, pois não buscamos uma análise econômica mais ampla, nos restringindo ao estudo das 

elites econômicas das Vilas de São João e São José del-Rei.  

Logo, a partir da afirmação acima, queremos dizer que embora o processo de abertura 

de inventários não fosse algo restrito apenas aos mais abastados, tendo sido encontrados 

durante a pesquisa diversos documentos em que o valor dos bens arrolados era ínfimo, era 

entre aqueles que tinham uma maior quantidade de bens a serem transmitidos que essa prática 

se fazia mais comum.  

Para além das dificuldades do uso desse tipo de fonte, o autor em questão destaca 

também os alcances possibilitados a partir da exploração dos inventários post-mortem. De 

acordo com Carlos de Oliveira Malaquias (2014), os inventários podem ser considerados a 

mais abundante e melhor fonte disponível quando o que se busca é a análise da riqueza 

pessoal construída no nosso passado escravista, uma vez que tais documentos detalham, com 

minúcias, todo o patrimônio acumulado pelo indivíduo até o momento de sua morte. Dessa 

forma, “as minúcias com que os inventários descrevem bens materiais e relatam relações 

financeiras as quais deixam bastante transparente a composição do patrimônio e sugerem as 

relações com o mercado de proprietários de um determinado período.” (MALAQUIAS, 2014, 

p.140) 

De fato, por listar e avaliar praticamente todos os bens que pertenciam ao 

inventariado11, em uma ampla gama de objetos, que iam desde roupas e pertences pessoais, 

                                                           
10 Todos os inventários post-mortem, referentes às Vilas de São João e São José del-Rei, que foram consultados 
ao longo da pesquisa se encontram depositados no arquivo do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, IPHAN, de São João del-Rei.    
11 De acordo com Sheila de Castro Faria (1998), a quantidade de objetos listados nos inventários abarcava 
quase que a totalidade dos bens materiais do sujeito inventariado. Devido ao nível de detalhamento do 
documento, Faria (1998) indica que a partir do manuseio de tal fonte é possível se ter uma ideia próxima da 
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como jóias, passando pela descrição e avaliação de criações de animais, ferramentas, até os 

chamados bens de raiz, sendo arrolada ainda toda a escravaria pertencente ao proprietário e 

todas as dívidas, passivas ou ativas, contraídas pelo inventariado, consideramos que a 

utilização de tais fontes é fundamental para a compreensão da dinâmica da riqueza existente 

nas duas vilas na passagem do século XVIII para o XIX. É a partir do trabalho com os 

inventários que buscamos, por exemplo, acompanhar como a riqueza se divide entre os 

diversos ativos que a compunham e como isso se altera no tempo, e por sua vez, como tais 

transformações se relacionam com a conjuntura de transformação econômica em curso na 

Comarca do Rio das Mortes. 

Além do mais, como aponta Raphael Freitas Santos (2005), os inventários post-

mortem são fontes úteis quando o que se busca é a construção de uma série de dados que 

permita a montagem de um panorama da economia e da sociedade local, algo fundamental a 

ser realizado a fim de potencializar os alcances dos nossos objetivos. Contribui para isso o 

fato dos inventários serem fontes que, em relação ao seu formato, tiveram poucas alterações 

ao longo do tempo, trazendo quase sempre as mesmas informações, como a relação de 

credores e devedores e a partilha dos bens. 

A partir dos inventários disponíveis, selecionamos apenas aqueles que possuíam um 

monte-mor, que é soma de todos os bens arrolados, igual ou superior a dez contos de réis, 

sendo esse o valor mínimo estipulado para diferenciarmos as maiores fortunas locais durante 

o período analisado.12 

Dessa forma, temos como fonte principal os inventários post-mortem, porém a 

utilização de outras fontes também foi útil para o alcance dos objetivos propostos, tendo sido 

utilizadas de forma subsidiária à nossa fonte principal. Entre elas destacam-se os 

testamentos13. A utilização dessa fonte se encontra associada à identificação dos mais 

                                                                                                                                                                                     
vida cotidiana e material daqueles que viveram no período colonial. Ainda de acordo com a autora, os únicos 
bens que provavelmente existiram e são quase inexistentes nos arrolamentos dos inventários são aqueles de 
madeira, palha e barro. Faria (1998) conclui que, como tais objetos eram confeccionados para uso próprio, 
eram destituídos de valor comercial, o que justificaria sua ausência nos arrolamentos. No entanto, qualquer 
outro objeto adquirido no mercado, ainda que de baixo valor, era arrolado.  
12 O patamar de dez contos foi utilizado por Mattoso (1992) como um divisor entre as médias e as maiores 
fortunas de Salvador para o século XIX. Já para Minas Gerais, Carlos Kelmer (2012) adota esse patamar, de dez 
contos, para identificar as fortunas médias altas da vila do Carmo entre os anos 1713 a 1756. Ainda nesse 
sentido vale destacar o trabalho de Almeida (2001), que também utiliza o patamar mínimo de dez contos de 
réis para identificar as maiores fortunas do século XVIII mineiro. No decorrer do trabalho voltaremos a discutir 
o patamar de dez contos de réis. 
13 Como demonstra Santos (2005) os testamentos eram produzidos com o objetivo principal de registrar as 
últimas vontades do testador, além de ser um importante meio para dar continuidade ao núcleo familiar, uma 
vez que através desses documentos era assegurada aos herdeiros o recebimento da parte da herança que lhes 
era de direito. Dessa forma, ao tratar de bens e heranças, tais documentos possibilitam a compreensão de 
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abastados das duas vilas, o que ocorre por meio da análise dos inventários post-mortem, ou 

seja, apenas aqueles sujeitos identificados nos inventários como possuidores de uma fortuna 

igual ou maior a dez contos de réis tiveram os seus testamentos consultados, quando 

encontrados. 

Utilizamos também a listagem dos homens ricos de 1756, elaborada pela ocasião da 

reconstrução de Lisboa após o grande terremoto ocorrido um ano antes. Tal listagem traz o 

nome, local de moradia e profissão daqueles considerados os mais abastados de cada Comarca 

da Capitania de Minas Gerais. A listagem, já digitalizada e utilizada em outros trabalhos14, 

possibilitou breves comparações entre as informações contidas nesse documento e aquelas 

advindas do trabalho com os inventários post-mortem. 

A partir do trabalho com os inventários post-mortem, selecionados a partir do valor de 

seu monte-mor, e através de uma análise serial de dados15, buscamos avaliar as 

transformações econômicas em curso, buscamos também identificar as principais 

características das atividades agropastoris desenvolvidas nas duas Vilas e a relação do 

desempenho dessas atividades com o enriquecimento dos homens mais abastados ali 

estabelecidos. A partir da utilização dos inventários post-mortem e da elaboração de um banco 

de dados foi possível analisar como o perfil dessas fortunas varia no tempo, considerando os 

dois subperíodos já mencionados. A partir deste quadro geral buscamos também comparar a 

importância e as características que as atividades agropastoris assumem nas duas Vilas na 

passagem do século XVIII para o século XIX. 

 No primeiro capítulo pretendemos, inicialmente, traçar um breve diálogo com a 

historiografia pertinente ao nosso objeto de pesquisa. Dessa forma abordaremos questões 

                                                                                                                                                                                     
aspectos do mundo material, muitas vezes sendo um grande complemento àquelas informações obtidas 
através da análise dos inventários desses indivíduos. Assim como os inventários, todos os testamentos que 
consultamos ao longo da pesquisa se encontram depositados no arquivo do IPHAN de São João del Rei.   
14 Ver: ALMEIDA, C. Ricos e Pobres em Minas Gerais: produção e hierarquização social no mundo colonial, 

1750-1822. Belo Horizonte: Argvmentvm, 2010. MELO, K. Elites em perspectiva: uma discussão sobre 
hierarquias, composição da riqueza e consolidação dos grupos hegemônicos em São João del-Rei. Oficina do 
Historiador, v. 7, p. 4-22, 2014. 

15 De acordo com José D’Assunção Barros (2011) o termo “serial” faz referência a um tipo de fonte e ao modo 
como a mesma é tratada. Para Barros (2011) “A História serial refere-se ao uso de determinado tipo de fontes – 
homogêneas, do mesmo tipo, referentes a um período coerente com o problema a ser examinado – que 
permitem uma determinada forma de tratamento – a serialização de dados, a identificação de elementos ou 
ocorrências comuns que permitam a identificação de um padrão e, na contrapartida, uma atenção às 
diferenças, às vezes graduais, para se medirem variações” (BARROS, 2011, p. 165). Nesse sentido, como indica 
Faria (1998), a análise de um conjunto de inventários possibilita, por exemplo, agregar tais documentos e 
perceber trajetórias de vida semelhantes entre si, a partir do estabelecimento de padrões de conduta ou de 
produção.  
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referentes à economia colonial, mercado interno e atividades agropastoris, a fim de explicitar 

as bases historiográficas sobre as quais a pesquisa se assenta. 

 Ainda no primeiro capítulo buscamos melhor caracterizar nosso objeto de pesquisa, o 

que será realizado a partir de um diálogo entre a historiografia e os dados de pesquisa obtidos 

através do manuseio das fontes. Sendo assim, abordaremos no primeiro capítulo questões 

cruciais ao entendimento da nossa pesquisa, como o número de inventários selecionados16, a 

forma como esses inventários se dividem nos dois subperíodos propostos e a relação disso 

com as transformações econômicas em curso na Capitania de Minas Gerais. Analisaremos 

também a forma como esses inventários se dividem entre as duas Vilas pesquisadas. No 

mesmo capítulo pretendemos também definir as principais características da riqueza existente 

nas duas Vilas da Comarca do Rio das Mortes. Para tanto, discutiremos melhor, à luz dos 

valores de monte-mor encontrados, o termo elites econômicas, fundamental para a nossa 

pesquisa, identificando a quais atividades econômicas essas riquezas estão atreladas. 

No segundo capítulo da dissertação buscaremos elaborar um panorama mais amplo 

acerca dos padrões de riqueza constituído nas Vilas de São João e São José del-Rei, voltando 

a nossa atenção para a forma como a constituição da riqueza se altera de acordo com o perfil 

da mesma. Na construção desse panorama se torna crucial uma análise comparativa entre os 

inventários que possuem origem de riquezas distintas entre si. No capítulo em questão 

buscamos fazer uma caracterização dessa elite econômica identificada no capítulo anterior. 

Caracterizá-la a partir de aspectos sociais mais amplos, como estratégias matrimoniais e as 

diferentes inserções dos membros dessa elite na sociedade local, se tornam fundamental para 

uma compreensão mais ampla desse grupo que denominamos de elite econômica. Ainda no 

capítulo dois, caracterizaremos também as fortunas encontradas, buscando descrever seus 

principais ativos e analisar o padrão da posse de escravos revelado pelos inventários. 

Já no terceiro capítulo o foco da análise recai sobre aqueles sujeitos, identificados nos 

dois capítulos anteriores, como produtores de gêneros agropastoris. Tal verticalização tem por 

intuito a melhor compreensão das características das atividades agropastoris de abastecimento 

desenvolvidas nas Vilas de São João e São José del-Rei entre os anos de 1750 a 1808. Para 

tanto, buscaremos analisar quais eram os principais gêneros alimentícios produzidos e 

comercializados nessa região, qual era o tipo e tamanho médio dos rebanhos existentes, e qual 

a relação entre essa produção alimentar e o perfil das fortunas encontradas. Além disso, 

buscamos também identificar quantos e quais são os sujeitos que, entre todos os inventários 

                                                           
16 Lembrando que essa seleção ocorre a partir do valor de monte-mor dos inventários pesquisados, que deve 
atingir o patamar mínimo de dez contos de réis. 
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selecionados, tinham suas riquezas diretamente atreladas ao desempenho das atividades 

agropastoris, seja de forma exclusiva, seja conjugada a outras atividades, como a mineração e 

as atividades creditícias. 
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CAPITULO 1 - ECONOMIA COLONIAL E ELITE ECONÔMICA NAS VILAS DE 

SÃO JOÃO E SÃO JOSÉ DEL-REI 

 

1.1 Economia colonial em perspectiva: abordagens historiográficas 

  

 1.1.1 Atividades agropastoris de subsistência e a visão externalista da economia colonial 

 

O período colonial brasileiro, durante muito tempo, foi compreendido a partir das 

atividades econômicas destinadas à exportação. De acordo com Maria Yedda Linhares (1995),  

Há uma tradição na historiografia brasileira que enfatiza o caráter 

monocultor da colônia (...) A partir daí, tem-se omitido o estudo sistemático 

da agricultura de alimentos, atribuindo-lhe papel extremamente limitado no 

conjunto de uma economia que seria dominantemente voltada para a lavoura 

comercial de exportação (...). (LINHARES, 1995, p. 3)  

A partir da noção de “ciclos”, as várias fases da História do Brasil foram periodizadas 

de acordo com o principal produto destinado à exportação, como o açúcar ou o café. Logo, 

diversas outras atividades econômicas existentes durante o período colonial, mas não 

vinculadas diretamente à exportação, foram ignoradas ou deixadas em segundo plano nessas 

análises, como indica Maria Yedda Linhares (1995). Dessa forma, podemos dizer que muitos 

dos trabalhos que compõem a historiografia sobre o período colonial brasileiro foram 

marcados, durante décadas, pelo predomínio de visões “externalistas”. 

De uma forma geral tais visões são pautadas, sobretudo, em “uma concepção 

metropolitana da colônia que só consegue perceber importância nas atividades estritamente 

vinculadas à exportação e que, portanto, estariam dentro do ‘sentido da colonização’” 

(ALMEIDA, 2010, p. 30). Dessa forma, atividades econômicas distintas daquelas destinadas à 

exportação, como as atividades agropastoris de abastecimento, foco deste trabalho, tinham sua 

importância diminuída, pois de acordo com essa abordagem, aquelas atividades destinadas ao 

mercado interno não possuíam autonomia frente às atividades destinadas à exportação. Além 

do mais, não passariam de um apêndice capaz de proporcionar a subsistência das grandes 

plantations exportadoras.  

De acordo com João Fragoso (1992), que sistematizou as diversas abordagens 

historiográficas e os modelos explicativos da economia colonial brasileira17, sob a ótica acima 

                                                           
17 Ver FRAGOSO, J. Os modelos explicativos da economia colonial. In: Homens de Grossa Aventura: Acumulação 
e Hierarquia na Praça Mercantil do Rio de Janeiro (1790-1830). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 1992. 
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descrita, emergiria, do ponto de vista social e político, uma sociedade “bipolarizada entre os 

agentes que dão vida à própria plantation, ou seja, os senhores e seus escravos” (FRAGOSO, 

1992, p. 53), constituindo-se em figuras secundárias os demais homens livres pobres e forros 

que não se enquadram nessa hierarquia “bipolarizada”. Veremos que tal idéia, criticada por 

Fragoso (1992), se faz presente também em obras como os “Desclassificados do Ouro” 

(Souza, 1982). 

Caio Prado Júnior (1989), por exemplo, em sua clássica obra “Formação do Brasil 

Contemporâneo”, compreende a economia brasileira do período colonial como uma estrutura 

de produção constituída com o intuito de produzir gêneros tropicais, ouro e diamantes para o 

comércio internacional18, ou em suas próprias palavras “voltada para o exterior e simples 

fornecedora do comércio internacional” (PRADO JUNIOR, 1989, p.125). Na obra de Caio 

Prado a lógica externa da economia do período colonial reside na inserção da economia 

colonial brasileira dentro da lógica da economia europeia do período moderno, e é claro que, 

dessa forma, toda aquela atividade econômica que não se destinava à exportação não passava 

de um apêndice da economia exportadora, e sua importância não seria maior do que oferecer 

os subsídios necessários para o pleno funcionamento da produção a ser exportada. Para o 

autor em questão, atividades como a pecuária e a produção agrícola não podem ser colocadas 

em um  

mesmo plano, pois pertencem a outra categoria, e categoria de segunda 

ordem. Trata-se de atividades subsidiárias destinadas a amparar e tornar 

possível a realização das primeiras. Não tem uma vida própria, autônoma, 

mas acompanham aquelas, a que se agregam como simples dependências. 

Numa palavra, não caracterizam a economia colonial brasileira, e lhe servem 

apenas de acessórios. (PRADO JÚNIOR, 1989, p.124). 

Ainda de acordo com o mesmo autor, naqueles “elementos fundamentais e 

característicos da organização econômica da colônia”, como as atividades agroexportadoras 

ou mineradoras, é “que se origina a concentração extrema da riqueza que caracteriza a 

economia colonial” (op. cit., 1989, p.124). Esse aspecto levantado pelo autor em questão e 

reverberado por tantos outros merece destaque. Veremos ao longo do presente trabalho que 

parte significativa da elite econômica das Vilas de São João e São José del-Rei tinha seus 

cabedais angariados em atividades distintas daquelas caracterizadas como “fundamentais e 

característicos da organização econômica da colônia”, como as atividades de mineração. 

                                                           
18 Para João Fragoso (1992), o modelo explicativo proposto por Caio Prado Júnior é “o que fincou raízes mais 
profundas” (FRAGOSO, 1992, p. 51) na historiografia brasileira.  Buscando ir além da “teoria dos ciclos”, Caio 
Prado Júnior buscou, de acordo com Fragoso (1992), retomar os fundamentos estruturais da história brasileira, 
buscando construir um modelo explicativo que ultrapassasse conjunturas econômicas caracterizadas por  
sucessivas hegemonias de produtos tropicais a serem exportados. 
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Veremos que o desempenho das atividades agropastoris de abastecimento permitia a alguns o 

acúmulo de fortunas suficiente para que esses integrassem a elite econômica da Comarca do 

Rio das Mortes ao longo do período proposto.  

Como o trabalho que aqui se apresenta é fruto de uma pesquisa que tem como foco 

principal as atividades agropastoris de abastecimento desempenhadas pelas elites econômicas 

das Vilas de São João e São José, é necessário tentarmos compreender melhor a forma como 

Caio Prado Júnior (1989) pensa essas atividades em sua obra brevemente analisada. Já vimos 

que, sobretudo no subtítulo “Economia” (1989, p.119-129), o autor compreende, de uma 

forma geral, que aquelas atividades que não tem por objeto o comércio externo, além de não 

caracterizarem a economia colonial brasileira, “lhe servem apenas de acessórios” (op. cit., 

1989, p.124). No entanto, cabe aqui mencionar algumas exceções apontadas pelo próprio 

autor neste quadro geral por ele delimitado. Analisando a agricultura de subsistência 

desenvolvida nas Minas Gerais, Caio Prado Júnior (1989) caracteriza essa atividade como 

“agricultura de subsistência autônoma, isto é, separada dos domínios da grande lavoura e 

especializada em seu ramo” (op. cit., 1989, p.162).  

De acordo com o autor, algumas especificidades da mineração teriam proporcionado o 

desenvolvimento de uma “forma apreciável de uma agricultura voltada inteiramente para a 

produção de gêneros de consumo local” (op. cit., 1989, p.162). Sobre tal questão, Prado 

Júnior (1989) vai além, indicando que a proximidade com o núcleo de povoamento de 

dimensões consideráveis, como aquela estabelecida no Rio de Janeiro, veio reforçar essa 

produção de gêneros de subsistência. O autor afirma ainda que em Minas Gerais é possível 

encontrar “grandes propriedades, fazendas, ocupadas unicamente com a produção de gêneros 

de consumo interno” (op. cit., 1989, p.162).  

Veremos também, ao analisar o interior das propriedades que desenvolviam uma 

produção alimentar voltada ao comércio de abastecimento que, assim como a agricultura, 

Caio Prado Júnior (1989) também tece importantes considerações sobre a pecuária que se 

desenvolve na Comarca do Rio das Mortes entre os séculos XVIII e XIX, que juntamente com 

a pecuária desenvolvida em outras regiões da colônia, compõem esse quadro de exceção 

delimitado pelo autor. 

Contudo, vale dizer que predomina na obra de Caio Prado Júnior (1989) essa visão 

marcadamente externalista da economia colonial brasileira, haja vista que para o autor aquelas 

atividades não destinadas à exportação, mas que assumem alguma significância econômica 

são tratadas como exceções de uma situação mais ampla que caracteriza a economia colonial. 

Ao tratá-las como exceção, tais atividades permanecem secundárias em sua análise, uma vez 
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que, como afirma Silva (2008), a economia colonial brasileira é para Caio Prado (1989) “uma 

peça importante das engrenagens que faziam girar a economia europeia no período moderno, 

constituindo, por isso, um campo de análise privilegiado para o estudo das causas do 

desenvolvimento tardio do Brasil” (SILVA, 2008, p. 71). Soma-se a isso o fato de que 

trabalhos recentes que abordam as mais diversas regiões do Brasil colonial têm demonstrado 

que esse quadro apontado pelo autor como exceção era mais comum do que se pensava, 

estando essas atividades presentes em outras partes da Capitania de Minas Gerais, assim como 

em outras partes do Brasil colônia.19 

A visão de Celso Furtado (1977), em linhas gerais, se assemelha, em alguns aspectos, 

à visão de Caio Prado Júnior (1989).  A construção teórica de Furtado sobre o processo de 

desenvolvimento em economias periféricas, fez com que, em suas análises sobre a economia 

colonial, se sobressaíssem aqueles setores da economia vinculados, via exportação, 

exclusivamente ao mercado europeu (SILVA, 2008). Assim como em Caio Prado (1989), as 

atividades econômicas destinadas ao mercado interno tinham, para Celso Furtado (1977), 

importância secundária. Como as grandes unidades escravistas concentravam seus esforços na 

produção de gêneros exportáveis, somente quando os preços destes caíam de forma 

considerável é que a produção voltada para o mercado interno ganhava vulto.20 

Para João Fragoso (1992), a obra de Celso Furtado (1977) também se assemelha a de 

Caio Prado Júnior (1989) ao afirmar que a grande exceção a esse cenário mais amplo seria a 

pecuária, atividade econômica que seria voltada para o mercado interno e que conheceu 

grande desenvolvimento no interior da economia do período colonial, ainda que prevaleça na 

obra de Celso Furtado (1977) uma clara noção de dependência em relação à agroexportação, 

                                                           
19 Estudos recentes têm demonstrado que as atividades ligadas a agricultura e a pecuária se encontravam 
disseminadas, de forma significativa, em toda a Capitania de Minas Gerais, não caracterizando uma exceção, 
como aponta Caio Prado Junior (1989) ao se referir ao sul da Capitania. Raphael Freitas Santos (2010), por 
exemplo, demonstra que na Comarca do Rio das Velhas, no período posterior a 1754, 60% das grandes 
fortunas por ele analisadas, estavam assentadas nas atividades de agricultura e/ou de pecuária.  Já Quelen I. 
Lopes (2013) demonstra que, mesmo regiões em que a mineração indubitavelmente se constituiu como 
atividade principal, como no termo de Mariana, Comarca de Vila Rica,  viu surgir ao seu redor um importante 
setor de abastecimento interno. 
20 De acordo Moraes (2007) os trabalhos de Caio Prado Júnior e Celso Furtado, ambos construídos sobre uma 
análise de viés macroeconômico, reduziram o sentido da colonização do território mineiro a uma economia 
marcadamente exportadora, e os mercados internos, considerados de expressividade mínima, foram alvo de 
pouca atenção em suas análises, ainda que, sobretudo na obra de Caio Prado, algumas exceções sejam 
demonstradas. A autora aponta como resultado dessa interpretação, o fato de que diversos núcleos urbanos 
que não estavam envolvidos de forma direta nas atividades de exportação, como vilas situadas ao norte da 
Capitania, não tiveram importância histórica no que concerne a compreensão da lógica do sistema 
mercantilista. Porém tal região rapidamente se tornou autossuficiente na produção de gêneros alimentícios e 
na produção de gado, chegando a disponibilizar produtos para a exportação, sendo capaz de concorrer até 
mesmo com o gado nordestino. 
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que acabaria por ditar os ritmos e os preços daquelas atividades não ligadas diretamente à 

exportação, como a própria pecuária. 

No entanto veremos que, mesmo em um momento de auge da mineração, atividade 

destinada principalmente à exportação, existiram na Comarca do Rio das Mortes grandes 

unidades escravistas alheias à produção mineral, voltadas, em alguns casos, exclusivamente 

para a produção de gêneros agrícolas não vinculados a exportação, sobretudo na vila de São 

José del-Rei. 

Outro autor a ser aqui abordado é Fernando Novais (1983), que nos permite traçar 

alguma relação com a interpretação da economia colonial proposta por Caio Prado Júnior 

(1989). Como aponta Vieira (2009), Fernando Novais em “Portugal e Brasil na crise do 

Antigo Sistema Colonial”, trabalho que tem por foco a política portuguesa que se desenrola 

entre os governos de D. Maria I e o reinado do Príncipe D. João, busca incorporar o sentido 

geral da colônia proposta por Caio Prado Júnior (1989), porém criando uma abordagem mais 

abrangente, capaz de situar o “antigo sistema colonial” como parte do processo de 

acumulação primitiva de capital, entendendo assim que havia um sentido, ou um fim para a 

colonização. 

Daí decorre essa interpretação de colônia também marcadamente externalista, pois a 

sociedade colonial que aos poucos se sedimentava era parte indissociável da história 

portuguesa, ou seja, metropolitana. Sobre isso, diz Novais:  

examinada, pois, nesse contexto, a colonização do Novo Mundo na Época 

Moderna apresenta-se como peça de um sistema, instrumento de acumulação 

primitiva da época do capitalismo mercantil (...). Completa-se, entrementes, 

a conotação do sentido profundo da colonização: comercial e capitalista, isto 

é, elemento constitutivo no processo de formação do capitalismo moderno 

(NOVAIS, 1983, p.70). 

Como bem aponta Vieira (2009), esse “sentido profundo da colonização” de que fala 

Novais, bem como a estrutura do sistema colonial, explicam não somente o caráter 

complementar e mercantil das economias estabelecidas nos trópicos, indo além. Todo o 

conteúdo das relações de produção que são estruturadas nas colônias, em particular a 

escravidão, explicar-se-ão também por esse sentido externo.  

Assim como Caio Prado Júnior (1989) mostra um quadro de exceção a esse grande 

modelo explicativo baseado na idéia de um sentido da colonização, Novais também aponta 

que, apesar de a colônia portuguesa estabelecida na América se enquadrar como colônia de 

exploração nas definições do Antigo Sistema Colonial, não é o mesmo que dizer que toda e 

qualquer manifestação existente na colônia fosse uma expressão direta daquele mecanismo. 
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Apesar de Novais abrir espaço para exceções a esse grande modelo, o autor é categórico ao 

afirmar que “os mecanismos do sistema colonial mercantilista constituem o elemento básico 

do conjunto, a partir do qual deve pois ser analisado” (NOVAIS, 1983, p. 71). 

 

1.1.2 A economia da Capitania de Minas Gerais a partir da lógica externa  

 

Durante décadas a historiografia sobre a economia mineira setecentista, assim como os 

trabalhos anteriormente mencionados, também voltou seu olhar apenas para as atividades de 

mineração, colocando as demais atividades econômicas em segundo plano. As atividades 

agrárias desenvolvidas na capitania, tão caras a esse trabalho, eram consideradas 

inexpressivas no conjunto da economia setecentista, uma vez que, para essa historiografia, tais 

atividades não ultrapassavam uma produção de subsistência e, portanto, não permitiam 

maiores lucros a quem as praticasse (FURTADO, 1977). Ainda de acordo com essa corrente 

interpretativa, as atividades distintas da mineração só ganhariam destaque em um momento de 

declínio das atividades auríferas, surgindo como um meio de superação da crise econômica 

dos pós-auge minerador.  

Para Wilson Cano (1977), por exemplo, como bem indica Guimarães e Reis (1986), a 

atividade da exploração mineral não foi capaz de possibilitar o surgimento de um complexo 

econômico, capaz de abarcar atividades econômicas variadas. Cano (1977) encontra essa 

explicação no fato de que a economia mineira obteria os produtos básicos à sua manutenção 

via importação, e dessa forma diversos segmentos produtivos teriam se desenvolvido de 

forma precária e mesmo ínfima, uma vez que produtos diversos necessários a sobrevivência 

eram obtidos via exportação, não sendo produzido na própria Capitania de Minas Gerais. 

Vale destacar ainda que, de acordo com Cano (1977), a atividade nuclear desenvolvida 

na Capitania de Minas Gerais, ou seja, a mineração, ocupava a maioria absoluta da população 

que aqui vivia. Para o autor, cerca de 80% de toda a população se ocupava da mineração, 

restando apenas 20% da população da capitania que se ocupava de atividades distintas da 

exploração mineral. No entanto, veremos que, para o período analisado, a análise do perfil das 

grandes fortunas da Comarca do Rio das Mortes, ao que tudo indica, possuía uma composição 

muito mais variada e menos concentrada do que essa indicada por Wilson Cano (1977), ainda 

que a mineração fosse presente em muito dos inventários analisados. Veremos também que a 

análise dos inventários post-mortem das Vilas de São João e São José del-Rei em nada 

reafirmam essa visão marcada pela ausência de um mercado interno, o que se demonstra a 
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partir da produção agropecuária existente no interior de algumas propriedades analisadas e 

que parecem ser fator fundamental na constituição dessas fortunas. 

Voltando à obra de Cano (1977), podemos imaginar o que tal divisão populacional 

proposta pelo autor traria como consequência para conjunto da economia da Capitania de 

Minas Gerais. A minoria que não se ocupava da mineração não possuía condições de produzir 

de forma a suprir a necessidade de abastecimento gerada pela maioria esmagadora que se 

ocupava da mineração, cerca de 80% da população, contribuindo assim com a necessidade de 

se importar víveres básicos. 

 O autor busca ainda outros fatores para explicar o ínfimo desenvolvimento das 

atividades agropastoris nas regiões mineradoras. Nesse sentido, o autor destaca, além dos 

altos custos da mão-de-obra, os custos elevados com o transporte da produção, dificultando 

assim a sua comercialização em mercados distantes.  

Já Laura de Mello e Souza, em “Os desclassificados do ouro” (1982), assim como 

Cano (1977), também afirma que a atividade de mineração não criou ao seu redor uma 

produção interna de vulto, importando maior parte daquilo que era necessário à subsistência. 

Outro ponto comum entre os dois autores aqui abordados é a idéia de que a atividade de 

mineração não permitia a retenção do excedente por ela produzido.  

Ainda de acordo com Laura e Mello e Souza (1982), a sociedade que aos poucos se 

sedimentava nas Minas Gerais era formada por proprietários das lavras e minas e por 

escravos, a principal mão-de-obra da mineração. Sendo assim, todos aqueles que não se 

encaixavam nessa polarização socioeconômica, os “desclassificados do ouro”, eram 

indivíduos, como os pobres livre, sem uma clara função em uma sociedade gestada e 

dominada pela mineração. Notemos que dessa forma a autora desconsidera que outras 

atividades econômicas distintas da mineração possam ter permitido àqueles que as praticavam 

a obtenção de grandes fortunas.  

Já afirmamos que as análises dos inventários post-mortem das duas Vilas por nós 

analisadas de forma alguma corroboram a idéia da inexistência de uma “produção interna de 

vulto”. Em relação à polarização socioeconômica proposta por Mello e Souza (1982), 

veremos que um panorama distinto desse emerge da nossa pesquisa. Mesmo em um período 

em que a mineração se constituía como principal atividade econômica de toda a Capitania de 

Minas Gerais, membros da elite econômica das duas Vilas pesquisadas tinham suas fortunas 

constituídas a partir de atividades distintas da mineração, como as atividades agropastoris. 
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1.1.3 Mercado interno e produção alimentar de subsistência: Minas Gerais a partir das 

novas evidências empíricas  

 

Vivem, nas Minas Gerais setecentistas, mineiros 

de ouro e de diamantes que garimpam e faíscam 

sobrevivências. Existem também ‘mineiros’ que 

não mineram. Trabalham aí ‘lavradores’ de 

lavras e de lavouras (MENESES, 2007, p.273).                             

 

Ao buscarmos uma melhor compreensão das atividades agropastoris de abastecimento 

praticadas pela elite econômica das Vilas de São João e São José del-Rei, estamos indo na 

contramão dessa visão “externalista” até aqui trabalhada. Ainda que inegáveis as 

contribuições advindas dessa historiografia que buscamos analisar brevemente, privilegiamos 

nesse trabalho aquelas atividades econômicas que não possuem uma vinculação direta com a 

exportação, partindo da premissa que tais atividades eram crucias, por exemplo, na formação 

das maiores fortunas existente nas Vilas de São João e São José. Ainda que tais atividades, 

como a mineração, não possam ser negligenciadas, ao contrário, se configuram como 

essenciais para o entendimento das demais atividades econômicas, o foco da nossa pesquisa 

reside nas atividades agropastoris desenvolvidas na Comarca do Rio das Mortes pela elite 

econômica ali estabelecida. 

Dessa forma faz-se necessário traçarmos um breve diálogo com a historiografia que 

sustenta e dialoga com a nossa pesquisa. Portanto, sem desconsiderarmos as contribuições que 

possam surgir a partir das interpretações que mencionamos até o presente momento, é de 

fundamental importância explicitar quais são as leituras e interpretações que perpassam toda a 

dissertação, em um constante diálogo com o nosso objeto de pesquisa. É o que buscaremos 

fazer a parir desse momento. 

Nesse sentido, de acordo com José Newton Coelho de Meneses (2007) a década de 

1970 pode ser entendida como um marco na revisão historiográfica sobre a história 

econômica e social de Minas Gerais21. Meneses (2007) destaca que surge nesse momento uma 

                                                           
21 Os anos de 1970 e a década posterior são fundamentais não só para a revisão historiográfica acerca da 
economia colonial de Minas Gerais, mas também para toda a historiografia que, de alguma forma, aborda a 
economia do período colonial. Autores como Ciro Flamarion Cardoso (1979) e Jacob Gorender (1978) 
propiciaram, a partir de seus trabalhos, o surgimento de um importante contraponto à visão externalista 
presente na ideia de “sentido da colonização”, sem desconsiderar as importantes divergências existentes entre 
os dois autores. Como aponta Magalhães (2008), Cardoso (1979) e Gorender (1978), baseados em uma leitura 
marxista, buscaram demonstrar as peculiaridades do modo de produção existente nas colônias. Para Cardoso, 
por exemplo, a sociedade colonial estaria além das determinações externas, como é o caso da chamada 
“brecha camponesa”, que indo além do sistema de plantation estabelece bases para uma outra forma de se 
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atenção renovada com as fontes documentais, sobretudo aquelas dos arquivos regionais, o que 

por sua vez permite o surgimento de novas perspectivas temáticas e também metodológicas, 

atenta ao cotidiano das Minas setecentistas.  

Fundamental nesse sentido é o artigo de autoria de Guimarães e Liana Maria Reis 

(1986), em que os autores chamam a atenção para a coexistência das atividades agropastoris e 

a mineração desde o período de auge desta última atividade. Os autores destacam ainda o 

caráter escravista das atividades agropastoris desenvolvidas na Capitania de Minas Gerais 

desde a primeira metade dos setecentos, refutando a idéia de que atividades distintas da 

mineração não tinham a capacidade de adquirir grandes plantéis escravistas.  

Guimarães e Liana Reis (1986) relacionam o surgimento das atividades agropastoris 

com a forma como se deu a ocupação da Capitania de Minas Gerais no alvorecer do século 

XVIII, relacionando o surgimento das atividades agropastoris com as crises de carestia 

ocorridas nos anos iniciais de ocupação do território, o que teria despertado a Coroa para o 

risco da possibilidade do empreendimento da mineração ser afetado por tais crises de 

abastecimento. Analisando as Cartas de Sesmarias que compõem a Seção Colonial do 

Arquivo Público Mineiro, os autores em questão identificaram três tipos de unidades 

agropastoris, sendo a identificação realizada através das combinações entre a mão-de-obra 

empregada e a atividade desenvolvida. Demonstrando a disseminação das atividades 

agropastoris, os autores identificam um primeiro tipo, a unidade produtiva agropastoril 

pautada no uso de mão-de-obra do tipo camponês. A segunda unidade agropastoril seria 

explorada através da mão-de-obra escrava, e a última, também explorada pela mão-de-obra 

escrava, se distinguiria da segunda por conjugar atividades distintas, como as atividades 

agropastoris com a mineração.  

Vale destacar o segundo tipo de unidade descrito pelos autores, que utilizando a mão-

de-obra escrava desenvolve atividades agropastoris com o intuito de comercializar a 

produção, demarcando assim seu caráter mercantil. Veremos posteriormente como essas 

                                                                                                                                                                                     
pensar a economia colonial. O conceito de modo de produção desenvolvido por Ciro Flamarion Cardoso (1979) 
abrange dois setores produtivos distintos, ainda que vinculados um ao outro. O primeiro era representado pela 
unidade escravista destinada à exportação, já o outro seria constituído por um setor de produção de caráter 
camponês desenvolvido pelos próprios cativos, que recebendo algumas porções de terra teriam a possibilidade 
de cultivá-las e até mesmo comercializarem os excedentes ali produzidos no mercado local. Dessa forma, Ciro 
Cardoso (1979) chama a atenção para o desenvolvimento de atividades fundamentais ao funcionamento da 
economia colonial brasileira que não estavam vinculadas diretamente à exportação. Para João Fragoso (1992), 
Ciro Cardoso e Jacob Gorender, ao questionarem a ênfase dada à transferência do excedente colonial e a 
impossibilidade de acumulação interna, idéias fortemente presente nas interpretações de Caio Prado Júnior, 
Celso Furtado e Fernando Novais, aventaram a possibilidade de uma significativa acumulação interna, fruto de 
atividades distintas daquelas destinadas à exportação, tais como as diversas atividades agrícolas, foco do nosso 
trabalho, e o comércio.  
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unidades produtivas descritas por Guimarães e Reis são frequentes entre os membros que 

compunham a elite econômica das Vilas de São João e São José durante o período 

pesquisado. O terceiro tipo descrito pelos autores também merece destaque, dado o fato de 

também termos encontrados unidades que conjugavam atividades mineradoras com outras 

atividades, como as agropastoris. Além do mais, a historiografia sobre a economia colonial 

mineira tem ressaltado a presença de tais propriedades, caracterizadas pelo desenvolvimento, 

muitas vezes concomitante, de atividades econômicas distintas, como a mineração e 

agropecuária. 

Assim como o artigo de Guimarães e Reis (1986) trabalhado anteriormente, Kenneth 

Maxwell (2005) também vai ao encontro de autores que propuseram uma nova perspectiva de 

abordagem da história colonial de Minas Gerais, colocando em discussão a famigerada crise22 

que assolou a Capitania nos anos que sucedem o declínio da atividade mineradora. Em “A 

Devassa da Devassa” (2005), Maxwell indica que o surto da descoberta do ouro teria criado 

nas Minas Gerais um mercado de proporções significativas, fruto do rápido crescimento 

populacional nessa região. 

 Dessa forma, os próprios mineiros passaram a produzir alguns dos gêneros básicos 

para o abastecimento dos centros urbanos formados no entorno da mineração, de forma que 

“as primeiras duas décadas do século XVIII assistiram ao rápido crescimento do número de 

engenhos e uma crescente produção de açúcar e de cachaça para o consumo local” 

(MAXWELL, 2005, p. 111).  

Assim como descreve Carlos Magno e Liana Reis (1986), Maxwell (2005) também 

chama a atenção para aquelas unidades que conjugavam, a partir da exploração da mão-de-

obra escrava, atividades distintas. É o caso das propriedades de alguns inconfidentes 

estudados pelo autor. As posses de Alvarenga Peixoto, por exemplo, integravam lavras de 

ouro, pecuária, cultivo de cana-de-açúcar e produção de derivados desta última23.  

Ainda de acordo com o autor, a diversificação econômica desenvolvida em Minas 

Gerais ao longo do século XVIII permitiu que a crise da mineração não fosse tão generalizada 

e sentida em toda a Capitania de Minas Gerais, ocasionando muito mais um rearranjo 

demográfico e mesmo econômico, resultando na passagem de uma economia marcadamente 

mineradora para uma marcadamente agrícola. Como resultado, podemos destacar um 

                                                           
22 De acordo com Francisco Carlos Teixeira e Maria Yedda Linhares (1995), a superação por parte da 
historiografia da noção de “ciclos” proporcionou importantes questionamentos sobre “o velho conceito 
arraigado de ‘decadência’, tal fora proposto por Celso Furtado ao tratar Minas Gerais no pós-mineração.” 
(SILVA & LINHARES, 1995, p. 23) 
23 Sobre a diversidade econômica e as características dos bens dos Inconfidentes, ver Rodrigues (2010). 
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importante movimento migratório interno à Capitania, que viu a população da Comarca de 

Vila Rica diminuir nas quatro décadas posteriores ao censo de 1776, ao passo que a Comarca 

do Rio das Mortes, nesse mesmo período, quase triplica sua população. Para Maxwell, essa 

mudança populacional em direção ao sul da capitania refletia “a queda do papel dominante da 

mineração e a crescente importância das atividades agrícolas e pastoris” (2005, p.110) 

Além dos trabalhos supracitados, pesquisas recentes vêm reafirmando a importância 

da produção alimentar e do mercado interno no conjunto da economia das Minas 

setecentistas. Como exemplo, temos o artigo de Carlos Magno Guimarães e Flávia Maria da 

Mata Reis (2007). De acordo com os autores, a importância da mineração é mesmo 

substancial para Minas, por ter definido a forma de ocupação da capitania, caracterizada pela 

concentração populacional em centros urbanos criados no entorno das explorações minerais. 

Porém nem todos aqueles que se dirigiram para Minas tiveram condições ou interesse de 

desenvolver a atividade de mineração, e muitas pessoas que aqui se instalaram dedicaram seus 

esforços a atividades econômicas distintas da exploração do ouro. Tais atividades se 

mostraram tão ou mais lucrativas que o extrativismo mineral. De acordo com os autores em 

questão “a análise documental, sobretudo das cartas de sesmarias (...) comprovam a existência 

de uma atividade rural que, de modo algum, pode ser vista como insignificante” 

(GUIMARÃES & REIS, 2007, p.325). 

Próximo a essa interpretação, Laird Bergad (2004), afirma que a lavoura e a pecuária 

surgiram, no início do século XVIII, como atividades auxiliares da exploração aurífera, porém 

a produção de gêneros alimentícios “não emanou apenas da necessidade, mas também das 

impressionantes oportunidades comerciais que oferecia, devido aos elevados preços pagos por 

qualquer mercadoria nas zonas de mineração.” (BERGAD, 2004, p.51)  

De acordo com o autor, o mercado de gêneros alimentícios permitia grandes lucros, ao 

ponto de possibilitar que, já no início do século XVIII, fazendas com produção diversificada 

se estabelecessem em Minas. Sobre o século XVIII, afirma Bergad que “não há nenhuma 

dúvida de que nesse período a comercialização agrícola estivesse bastante disseminada em 

Minas.” (BERGAD, 2004, p. 58) 

Já Alexandre Mendes Cunha (2007), também tem oferecido importantes contribuições 

para historiografia sobre as Minas setecentistas ao analisar a origem dos núcleos 

populacionais na Capitania de Minas Gerais. Descrevendo as relações entre o urbano e o 

rural, o autor afirma que durante o século XVIII a base urbana criada pela exploração mineral 

foi responsável pela constituição de um espaço rural devido à necessidade que esses centros 

tinham de “fluxo regular de abastecimento”. Ou seja, o autor demonstra que, se a mineração 
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forjou a criação das primeiras vilas, o mercado constituído por esses centros estimulou a 

produção de gêneros alimentícios.  

 Indo ao encontro do que propõe Alexandre Mendes Cunha (2007), Raphael Freitas 

Santos (2010), ao analisar a Comarca do Rio das Velhas, demonstra que a produção rural 

voltada para o mercado interno se configurava como uma das atividades mais lucrativas e 

dinâmicas daquela região durante o século XVIII. Através da análise de inventários post-

mortem correspondentes aos anos de 1713 a 1773, Santos demonstra o vínculo existente entre 

o desempenho das atividades agropastoris e a obtenção de grandes fortunas. De acordo com o 

autor, no período posterior a 1754, 60% das maiores fortunas da Comarca do Rio das Velhas 

tinham sua origem em atividades agrícolas e atividades de pecuária. Desses, 35% tinham suas 

fortunas constituídas tendo como atividade principal a produção de gêneros voltados para o 

abastecimento. Ainda de acordo com o autor, o desempenho das atividades agropastoris na 

Comarca do Rio das Velhas, embora intensificada com a crise da mineração, não surge como 

uma solução a esta, pois já estavam presentes nessa região da Capitania de Minas Gerais 

desde a primeira metade do século XVIII, período de auge das atividades de mineração. 

Outra marca da diversificação econômica dessa região é o peso que as atividades de 

pecuária têm no conjunto das maiores fortunas. Como indica Santos (2010), a Comarca do 

Rio das Velhas foi, pelo menos até a segunda metade do século XVIII, a região da Capitania 

de Minas Gerais que mais se destacou em relação à criação e ao comércio de gado vacum. 

Como demonstra o inventário de João de Meirelles Freire estudado pelo autor, que arrola 

2908 cabeças de gado avaliados 12:600$000 réis. 

 

 

1.1.4 Atividades agropastoris na Comarca do Rio das Mortes 

 

Apesar da inegável importância dos estudos anteriormente destacados, podemos dizer 

que ainda são escassos os trabalhos que se dedicam às atividades agropastoris desenvolvidas 

ao longo do século XVIII na Comarca do Rio das Mortes, sendo mais conhecida a 

importância dessas atividades no alvorecer e decorrer do século XIX24. Entre os trabalhos que 

                                                           
24 Como aponta Jose Newton Coelho de Meneses (2007) os estudos que tem como objeto o século XVIII na 
Capitania de Minas Gerais são devedores de uma parte da historiografia que se debruça sobre o século XIX, 
pois é partir desta que se busca as raízes para o dinâmico quadro econômico das Minas Oitocentistas, assim 
como buscamos fazer ao analisar a Comarca do Rio das Mortes ao longo do período proposto. Nesse sentido, é 
desse panorama descrito por Graça Filho que surge a necessidade de recuarmos no tempo para 
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analisam a economia são-joanense nos oitocentos, é possível destacar as contribuições de 

Afonso de Alencastro Graça Filho (2002; 2013). De acordo com o autor “a Comarca do Rio 

das Mortes destacou-se como área abastecedora de alimentos para a Província do Rio de 

Janeiro desde as primeiras décadas dos séculos XIX, antes do início da montagem da 

cafeicultura fluminense.” (GRAÇA FILHO, 2002, p. 36).  Ainda de acordo com o autor, ao 

adentrar o século XIX tal região veria sua vocação agropastoril fortalecida, de forma que “o 

relatório provincial de 1846 descreve o município como possuidor das melhores pastagens e 

criação de gado vacum de excelente raça” (GRAÇA FILHO, 2002, p. 36), além de possuir 

excelentes pastagens que permitiam o plantio dos algodoeiros, dos canaviais e de extensas 

plantações de milho. Além do mais, a proximidade de São João del-Rei com a fronteira do 

Rio de Janeiro permitiu a São João a centralização da comercialização dos produtos do sul da 

capitania.  

Já no século XVIII a Comarca do Rio das Mortes despontava como um importante 

centro abastecedor, assim como outras regiões da Capitania de Minas Gerais. Cláudia 

Damasceno Fonseca (2011) destaca que o povoamento de Minas Gerias deu-se de modo 

centrífugo, ou seja, a partir dos principais centros mineradores, entre eles o do Rio das 

Mortes, a população espalhou-se pelas regiões próximas, criando centenas de arraiais que 

funcionavam “como uma ponta de lança para novas explorações e ocupações”25 (FONSECA, 

2011, p.66), permitindo, inclusive através da produção e comercialização de víveres básicos, o 

êxito das explorações e demais ocupações que se seguiram às primeiras. Nesse sentido, 

Fonseca (2011), baseado nos dados de Waldemar de Almeida Barbosa, lembra ainda que os 

arraiais que se originaram com a mineração são minoritários se comparados àqueles tantos 

que tiveram nas atividades agropecuárias o seu estabelecimento. 

Mesmo aqueles arraiais em que a mineração foi primordial em sua constituição, a 

exploração aurífera não foi a única atividade econômica desenvolvida, nem mesmo nos anos 

iniciais da ocupação. A forma como se deu a ocupação da Vila de São José del-Rei vai ao 

                                                                                                                                                                                     
compreendermos quais são as mudanças ocorridas na passagem do século XVIII para o XIX que permitiram que 
a Comarca do Rio das Mortes alcançasse o dinamismo econômico conhecido no século XIX.    
25 Para Cláudia Damasceno Fonseca (2011), já nos primeiros anos do século XVIII existiam importantes fazendas 
nas proximidades das descobertas auríferas, além da presença dessas propriedades ao longo dos caminhos que 
uniam diversos centros populacionais, como aqueles que levavam ao Rio de Janeiro, São Paulo e à Bahia. Para a 
autora, muitos dos proprietários estabelecidos ao longo desses caminhos também se transformavam em 
“vendeiros e estalajadores” (FONSECA, 2011. p. 70).  Tais fazendas se tornaram um ponto de apoio 
fundamental aos tropeiros e viajantes que passavam por essas estradas. Situação semelhante a essa pode ser 
observada na Comarca do Rio das Mortes. De acordo com Malaquias (2010) a região de São José foi um posto 
avançado da ocupação da parte sul e oeste da Capitania, e fazendas como a de Tomé Portes foram 
fundamentais no estabelecimento de bases para outras expedições que encontraram ouro em locais vizinhos 
às Vilas de São João e São José, como Prados e São Tiago.  
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encontro do mencionado. Ainda que a mineração tenha sido a razão de ser do povoamento de 

São José, questões ligadas ao abastecimento estão na gênese de seu desenvolvimento. Muitas 

fazendas foram ali estabelecidas com o intuito de vender gêneros básicos àqueles que 

circulavam pelos caminhos ali existentes, além do fato de muitos distritos estabelecidos ao 

redor da Vila de São José ter, desde os primórdios da ocupação dessa região, se especializado 

na produção agropecuária. De acordo com Malaquias (2010), ainda que a exploração do ouro 

fosse presente em São José del-Rei, alguns distritos da Vila “especializaram-se no 

agropastoreio – opção viável e lógica dados a disponibilidade e qualidade das terras, a 

modéstia dos investimentos para um empreendimento pequeno e amplo mercado consumidor 

nas minas.” (MALAQUIAS, 2010, p.3) 

Portanto, se é aceita a idéia de que as atividades agropastoris desenvolvidas na 

Comarca do Rio das Mortes durante o século XVIII fossem uma “opção viável e lógica”, 

como define Malaquias (2010), permanece a necessidade de estudos empíricos que se 

proponham a melhor conhecer as principais características dessa atividade econômica 

desenvolvida na Comarca e a sua relação com as grandes fortunas locais, pois como afirma o 

autor em destaque “a dinâmica da riqueza mineira na passagem para o século XIX 

praticamente carece de mensuração.” (MALAQUIAS, 2014, p. 140). Também se configuram 

como fundamentais estudos que busquem melhor compreender como essas características, 

reveladas pela análise dos perfis das grandes fortunas, evoluem até o alvorecer do século XIX, 

momento que a Comarca do Rio das Mortes fortalece sua vocação agropastoril (GRAÇA 

FILHO, 2002), assumindo mais claramente tais feições. 

Dessa forma, os esforços deste trabalho se concentram na tentativa de compreender 

este período ainda pouco estudado para a Comarca do Rio das Mortes, período que abrange a 

passagem do século XVIII para o século XIX. Entender, através da análise dos inventários 

post-mortem daqueles mais abastados, a dinâmica econômica dessa região da Capitania de 

Minas Gerais se torna imprescindível para uma melhor compreensão dos motivos que 

permitiram que a Comarca do Rio das Mortes atingisse o alvorecer do século XIX como uma 

das regiões mais prósperas de toda a Capitania mineira.  

Sendo assim, buscaremos, inicialmente, entender as características fundamentais da 

riqueza presente nas Vilas de São João e São José entre os anos de 1750 e 1808. Para tanto, 

tentaremos identificar e caracterizar, a partir do valor de monte-mor e das atividades 

econômicas desenvolvidas, como era composta as maiores fortunas existentes nas Vilas 

pesquisadas. 
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1.2 Riqueza e Unidades Produtivas nas Vilas de São João e São José 

 

1.2.1 O patamar de dez contos de réis e a concentração de riqueza nas Minas 

setecentistas 

 

Existem formas diversas de se pensar a riqueza no período colonial, o que traz a 

necessidade de se ter certo cuidado ao estabelecer critérios de diferenciação de grandes 

fortunas, como fazemos ao utilizar o patamar de dez contos de réis. Para Bluteau, por 

exemplo, autor do “Vocabulário português e Latino”, escrito ainda nas primeiras décadas do 

século XVIII, riqueza está associado à posse significativa de bens, entendido como 

“abundância de bens e tudo o que sobeja do necessário” (BLUTEAU, 1720, p.342). Já homem 

rico é o mesmo que “homens que tem muitas fazendas, grandes cabedais” (idem, 1720, 

p.331), dessa forma, riqueza estaria associada à acumulação de um grande patrimônio, ainda 

que esse patrimônio pudesse ser composto por bens diversos. 

Porém, para além da posse de um amplo patrimônio, há outras formas de se pensar a 

riqueza. Karina Paranhos da Mata (2013), se valendo de trabalhos de Ângelo Alves Carrara 

(1997) relativos às Minas Gerais de fins do Seiscentos até início do século XIX, aponta que o 

termo riqueza não está associado apenas à posse extensa de bens. Embora intrínseca a essa 

condição, a transcende, uma vez que era preciso confluir “qualidade, quantidade e a 

necessidade de bens específicos” (MATA, 2013, p.46), o que, por sua vez, seria variável em 

decorrência das diversas configurações que uma determinada sociedade poderia assumir. O 

exemplo encontrado pela autora auxilia na compreensão do aqui estamos falando, diz ela:  

a posse de uma numerosa escravaria nas Minas Gerais setecentistas, por 

exemplo, era mais valorizada do que o acúmulo de ferramentas e roupas. Na 

Vila de São Paulo, no mesmo período, uma única vestimenta podia valer 

mais que um pedaço de terra. (MATA, 2013, p.46) 

Dessa forma, critérios variados, como a posse de extensas escravarias, por exemplo, 

podem ser utilizados na identificação das maiores fortunas do período colonial26. Porém 

escolhemos nos basear no valor de monte-mor dos inventários post-mortem para 

                                                           
26 Carlos Kelmer Mathias (2012), ao analisar a concentração da riqueza no termo da Vila do Carmo durante o 
século XVIII utiliza o número médio de escravos como parâmetro para medir a riqueza de um dado sujeito. No 
entanto, o que o manuseio da documentação consultada nos sugere é que, embora seja inegável a importância 
dos escravos na constituição das grandes fortunas, riquezas com perfis distintos podem apresentar padrões de 
posses de escravarias também muito distintos. Logo, não raras vezes encontramos inventários que, mesmo 
possuindo pequenas escravarias, possuíam grandes valores de monte-mor, por vezes maiores do que 
inventários que arrolavam grandes escravarias. Por isso buscamos analisar as fortunas a parir de todos os bens 
que a compunham, não somente um bem específico. Para tanto nos atentamos ao valor de monte-mor, que 
corresponde à soma de todos os bens arrolados no inventário.  
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identificarmos as maiores fortunas das Vilas de São João e São José ao longo do período que 

analisamos. Entendemos que, ao trabalharmos dessa forma, torna-se possível englobarmos em 

nossa análise inventários com perfis de riquezas distintos entre si, o que não seria possível a 

partir de outros parâmetros, como o padrão de posse de escravos. Apesar do enriquecimento 

que as atividades mercantis ou creditícias poderiam propiciar aos que a tais atividades se 

dedicavam, os inventários em que a análise dos bens indica uma riqueza com esse perfil, são 

caracterizados por escravarias muito menores quando comparada a outros perfis de fortunas, 

como por exemplo, aquelas fortunas de perfil agrário, em que a escravaria é um dos 

componentes mais valiosos no conjunto das riquezas. Sendo assim, se trabalhássemos com 

um número mínimo de escravos como divisor das maiores fortunas, algumas dessas, por 

apresentarem um perfil próprio, não entrariam na análise, embora em alguns casos o montante 

da fortuna pudesse ser até maior. Logo, pelo fato das fortunas analisadas apresentarem 

composições diversas entre os ativos que as formam, e por ser nosso intuito identificarmos 

padrões distintos de riqueza, a fim de entendermos como as riquezas agropastoris se 

distinguem das demais, optamos por estabelecer o recorte a partir de um patamar mínimo de 

monte-mor, por esse critério permitir, como mencionado, abarcar diversas formas de 

composição de riqueza. 

O recorte de grandes riquezas por nós escolhido, que estipula o patamar mínimo de 

dez contos de réis como o divisor das maiores fortunas, se baseia em outros estudos, como, 

por exemplo, Mattoso (1992), que utiliza o mesmo valor como um divisor entre as médias e 

as maiores fortunas de Salvador para o século XIX. Graça Filho (2015) também se vale do 

patamar de dez contos de réis ao analisar os padrões de transmissão de fortunas entre a elite 

mercantil da Comarca do Rio das Mortes entre os anos de 1750 e 185027, em um recorte 

temporal e geográfico próximo ao nosso. Ainda para a região da Comarca do Rio das Mortes, 

tal patamar é também utilizado por Marcos Ferreira de Andrade (2010) na análise das grandes 

unidades escravistas do termo da Vila de Campanha. 

Já uso indireto desse patamar mínimo pode ser observado em outros trabalhos 

recentes. Karina Paranhos da Mata (2013), por exemplo, baseando-se nos estudos de Raphael 

Freitas Santos (2005, 2010), analisa os padrões de riqueza estabelecidos na Comarca do Rio 

das Velhas e na Vila de Ribeirão do Carmo entre os anos de 1713 e 1750 e também utiliza, 

ainda que de forma indireta, o padrão de dez contos de réis para identificar as duas maiores 

                                                           
27 Sobre esse assunto, ver: MATTOSO, K. M. Q. Bahia, séc. XIX: uma província no Império. Rio de Janeiro: Nova 
Fronteira, 1992; MATHAS, C. L. K. As múltiplas faces da escravidão. Rio de Janeiro: Mauad X/Faperj, 2012; 
FRAGOSO, J. L. R. Homens de Grossa Aventura: acumulação e hierarquia na praça mercantil do Rio de Janeiro 
(1790-1830). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1992. 
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faixas de fortuna local. Ainda que a autora considere como ricos aqueles que possuíam monte-

mor superior a cinco contos de réis, são estabelecidas pela autora três faixas de fortuna para 

identificar as maiores riquezas das Vilas por ela pesquisadas.28. A primeira faixa corresponde 

a valores de monte-mor que se enquadram entre 5:000$000 e 9:999$999, já a segunda faixa 

inclui valores de monte-mor compreendidos entre 10:000$000 e 17:999$999, e por último, 

estariam as fortunas maiores que 18:000$000. Logo, ao trabalharmos com o patamar mínimo 

de 10:000$000 estamos, portanto, trabalhando com as duas maiores faixas de fortunas 

identificadas pelos autores supracitados, o que reafirma o nosso objetivo, que consiste na 

análise apenas das maiores fortunas das Vilas de São João e São José. 

Também Carlos Kelmer (2012), que emprega critérios distintos do nosso ao identificar 

as maiores fortunas por ele pesquisadas, utiliza, também de forma indireta, o patamar de dez 

contos de réis. Com base na média de escravos encontrados nos inventários da Vila do Carmo 

entre os anos de 1713 e 1756, o autor estabelece o patamar de 10:000$000 até 14:999$999 

como divisor de fortunas médias altas da vila por ele analisada. Ainda que a forma como o 

autor citado chega a tal patamar seja distinto da nossa, podemos notar certa correspondência 

entre os valores encontrados, assim como no caso dos estudos citados anteriormente. 

É importante ressaltar que ao propor o recorte mínimo de dez contos de réis como 

divisor das grandes fortunas, buscamos analisar apenas os maiores potentados existentes nas 

Vilas de São João e São José ao longo do período proposto. Portanto não se configura como 

nosso intuito uma análise mais ampla, não restrita à elite econômica local. Nesse sentido, 

salientamos que todos os dados expostos ao longo da dissertação serão sempre referentes 

apenas a essa elite econômica, não sendo o nosso intuito tecer análises que extrapolem esse 

recorte. Sendo assim, ao nos referirmos, por exemplo, às atividades agropastoris 

desenvolvidas na Comarca do Rio das Mortes, estamos analisando somente tais atividades 

praticadas pela elite econômica, não nos referindo, portanto, a uma análise da produção em 

geral. 

Logo, balizados pelo valor mínimo estipulado de dez contos de réis, foram consultados 

ao longo de toda a pesquisa um total 1170 inventários post-mortem referentes ao nosso recorte 

temporal e geográfico. Desse total de inventários pesquisados apenas 55, ou 4,7% do total 

analisado, atingiam o valor mínimo de monte-mor anteriormente estabelecido, indo ao 

encontro dos dados encontrados também por Carla Almeida (2010) no que diz respeito ao 

pequeno número de sujeitos que atingia grandes patamares de riqueza nas Minas 

                                                           
28 As três faixas de riqueza utilizadas pela autora são baseadas na proposta de Raphael Freitas Santos (2005, 
2010) para a análise das fortunas da Comarca do Rio das Velhas no século XVIII. 
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setecentistas29. Partindo da premissa que o processo de inventariação dos bens após o 

falecimento era mais comum, embora não restrito, àqueles que possuíam bens significativos a 

serem transmitidos30, de forma que uma parcela significativa da população sequer 

inventariava seus bens, podemos ter uma noção de como se dava a distribuição da riqueza 

nessa sociedade, uma vez que, mesmo entre aqueles que produziam inventários, era ínfima a 

parcela que atingia o recorte mínimo de dez contos de réis, reafirmando que de fato se trata da 

parcela mais abastada estabelecida nas duas Vilas da Comarca do Rio das Mortes, capazes de 

angariar extensos cabedais. 

Decorre da análise dos dados supracitados, um dos aspectos fundamentais da 

sociedade que aos poucos vai se sedimentando nas Minas Gerais, qual seja a concentração de 

riqueza, aspecto já abordado pela historiografia. Autores como Laura de Mello e Souza (1982) 

já tinham destacado esse aspecto da sociedade mineira do período colonial, marcada por 

poucos homens possuidores de grandes fortunas perante o predomínio da pobreza da maioria 

da população estabelecida na Capitania. Porém, um ponto de divergência se faz em relação ao 

perfil das fortunas capazes de acumular o valor mínimo de monte-mor de dez contos de réis. 

Como veremos, é variada a composição da riqueza desses 55 inventários, e de modo algum 

estão vinculados apenas ao extrativismo aurífero, demonstrando haver outras formas de se 

obter grandes fortunas. 

Outro autor que também destacou esse caráter da sociedade mineira é Wilson Cano 

(1977). Criando um contraponto à idéia de que as possibilidades advindas da exploração dos 

metais preciosos teriam estabelecido na Capitania de Minas Gerais uma sociedade 

caracterizada por uma maior distribuição de riquezas, afirma o autor se referindo as atividades 

de mineração: 

Como certamente operou a custos elevados, provavelmente suas margens de 

lucro eram baixas para os medianamente bem sucedidos, altas para os 

poucos afortunados, isto é, para aqueles de maior sorte no encontro do 

                                                           
29 Carla Almeida (2010), comparando as maiores faixas de fortuna encontradas para Minas Gerais com outras 
regiões da América Portuguesa, como o Rio de Janeiro e o Rio Grande do Sul, indica que Minas era a região que 
possuía o menor número de grandes fortunas entre as regiões comparadas, com 7,8% dos inventariados por 
ela pesquisados sendo identificados como possuidores de extensos cabedais. A porcentagem de 4,8% de todos 
os inventários pesquisados que correspondem aos mais ricos das Vilas de São João e São José, a partir do 
recorte mínimo de dez contos de réis, é próxima à encontrada por Carla Almeida (2010), indicando que nas 
vilas por nós pesquisadas também há indícios de uma sociedade caracterizada, como aponta a autora, pela 
presença de poucos homens possuidores de grandes riquezas e muitos homens que não atingiam tal patamar 
de fortuna. 
30 Carlos de Oliveira Malaquias (2014) demonstra que para a Vila de São José del Rei entre os anos de 1790 a 
1844 o número de inventários existentes corresponde a menos de um quinto do número de mortes de 
proprietários para esse período, corroborando com o que mencionamos a cima. Ainda de acordo com o autor, 
ainda que não exista uma explicação clara a respeito, é sabido que no final do século do XVIII proprietários 
negros e libertos realizaram poucos inventários de seus bens. 
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minério, e ínfimas, e até mesmo negativas, para muitos, para os mal 

sucedidos (Cano, 1977, p.106). 

De fato, o que a análise dos inventários das duas Vilas demonstra é que o perfil de 

uma sociedade com poucos homens abastados e muitos homens pobres também existiu, 

corroborando, nesse sentido, o que propõe Cano (1977). Ao que tudo indica a sociedade 

criada nas Vilas de São João e São José del-Rei durante o período analisado também era 

marcada pela polarização econômica, assim como outras regiões das Minas Gerais, embora 

fossem variadas as atividades econômicas desenvolvidas pela elite econômica ali estabelecida, 

que de modo algum estavam vinculadas apenas à produção aurífera.  

Raphael Freitas Santos (2010a), por exemplo, ao analisar a concentração da riqueza e 

a estrutura fundiária da Comarca do Rio das Velhas ao longo do século XVIII, demonstra que 

a riqueza ali existente tendeu a uma crescente concentração, fazendo com que a porcentagem 

de indivíduos que pertenciam às camadas médias diminuísse de 26% para 16% ao longo do 

período analisado, ao passo que o número daqueles considerados pobres salta de 32% para 

45%. Por outro lado, surge, nesse mesmo período um pequeno grupo de indivíduos abastados 

que foram capazes de acumular fortunas superiores a 50:000$000, realçando esse perfil 

marcado pela concentração de riquezas, como observado também para a Comarca do Rio das 

Mortes. 

O fato de termos encontrado apenas 55 inventários que atingiam o recorte mínimo de 

dez contos de réis, portanto, possuidores de grandes fortunas, nos indicam que na passagem 

do século XVIII para o século XIX, as Vilas de São João e São José possuíam uma pequena 

parcela de sua população detentora de uma parte significativa da riqueza ali existente. Carlos 

Kelmer Mathias (2007) ao comparar o termo de Vila do Carmo na primeira metade do século 

XVIII com as Comarcas de Vila Rica e do Rio das Mortes na passagem do século XVIII para 

o XIX, período que também analisamos, demonstra que na Comarca do Rio das Mortes a 

concentração de riqueza se mostrou superior àquelas identificadas pelo autor para o termo de 

Vila do Carmo, indo ao encontro dos resultados encontrados. De acordo com o autor, entre os 

anos de 1750 a 1799, 5,9% dos inventariados retinham em suas mãos 30,5% da riqueza. 

Carlos Kelmer (2007) destaca ainda que o período compreendido entre 1780 e 1822, também 

foi igualmente caracterizado pela concentração de riqueza na Comarca do Rio das Mortes, 

que mantinha um padrão superior àqueles identificados pelo autor para a o termo da Vila do 

Carmo e para a Comarca de Vila Rica. Fundamental destacar a relação tecida pelo autor entre 

essa maior concentração de riqueza e o fato da Comarca do Rio das Mortes ser, entre aquelas 

regiões da Capitania de Minas Gerais estudadas por ele, a mais voltada para as atividades 
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agropecuárias.  Indo ao encontro do que afirma o autor, o fato de termos encontrado um 

número reduzido de indivíduos que possuíam uma fortuna igual ou superior a dez contos de 

réis, equivalente a 4,7% de todos os inventários analisados, pode ser explicado pelo fato de 

que aquelas sociedades em que as atividades agropecuárias estavam mais presentes, tendeu, 

sobretudo na passagem do século XVIII para o século XIX, a uma maior concentração de 

riqueza quando comparada com regiões mineradoras.  

Como indica Carlos Kelmer, (2007) a conjuntura econômica de fins do século XVIII e 

início do século XIX, caracterizada pela progressiva diminuição das atividades mineradoras e 

pelo fortalecimento das atividades agropecuárias, coincide com o ápice da concentração de 

riqueza, momento que, ainda segundo o autor, registrou-se o maior valor médio das faixas de 

maior riqueza, que teve seu melhor desempenho entre os anos de 1780 a 1822, e ao mesmo 

tempo, registrou-se também nesse período o menor valor médio dos mais pobres. Para o autor 

em questão “trata-se de uma sociedade fundamentalmente agropecuária, na qual a diferença 

entre os mais ricos e os mais pobres revelou-se absoluta” (KELMER MATHIAS, 2007, s.p), o 

que pode ser corroborado pelo número de sujeitos que identificamos como possuidores das 

maiores fortunas das Vilas de São João e São José ao longo do período que analisamos.  

Dessa forma, ao buscarmos trabalhar com a elite econômica das Vilas de São João e 

São José del-Rei, o foco recaí sobre um grupo seleto de indivíduos que foram capazes de 

acumular fortunas significativas, aqui entendidas como iguais ou maiores que dez contos de 

réis. Logo, como os estudos acima mencionados indicam, o fato de termos encontrado 55 

sujeitos possuidores de tamanha fortuna fortalece a idéia de ser essa uma sociedade 

caracterizada pela concentração de riqueza. Sendo assim, as características descritas ao longo 

deste trabalho, como perfil e composição da riqueza e as principais características das 

atividades agropastoris desempenhadas nas Vilas pesquisadas, serão sempre relativas a esse 

grupo de sujeitos aqui delimitado. Portanto, reiteramos que não se configura como nosso 

objetivo traçar características de toda a economia das duas Vilas estudadas, nem tampouco 

analisar as características das atividades agrárias como um todo, mas sim compreender como 

tais questões ocorrem dentro deste grupo identificado como elite econômica.  
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1.2.2 Valor médio de monte-mor e perfil das fortunas nas Vilas de São João e São José 

del-Rei 

 

As diferenças entre os níveis de riqueza encontradas nos inventários post-mortem não 

se restringem apenas aos mais pobres e mais ricos. Mesmo entre aqueles que possuíam 

significativos cabedais, e, portanto, eram membros da elite econômica local, possuindo no 

mínimo dez contos de réis, havia significativa diferença nos valores das fortunas acumuladas. 

É o que demonstram os valores de monte-mor, que corresponde à soma total dos bens 

arrolados nos inventários, encontrados durante a pesquisa. Os valores encontrados estão 

dispostos na tabela abaixo conforme as faixas de fortunas que os mesmos possuem. 

Número de inventários por faixas de fortuna e local 

Faixas de fortunas São João del-Rei São José del-Rei Total 

10:000$000 a 19:999$999 21 19 40 

20:000$000 a 29:999$999 05 08 13 

30:000$000 a 39:999$999 01 00 01 

> 40:000$000 01 00 01 

Tabela 1. Fonte: Inventários post-mortem, IPHAN, São João del Rei. 

A partir da análise da tabela 1, podemos observar que quanto maior a faixa de 

fortuna, menor é o número de inventários encontrados. As duas maiores faixas de fortuna 

estipuladas foram alcançadas apenas uma vez, e em ambos os casos, os inventários são 

pertencentes à Vila de São João del-Rei. A maioria dos inventários post-mortem selecionados, 

ou 72,7% dos mesmos, se situam na primeira faixa de grandes fortunas, possuindo valores de 

monte-mor que iam desde o mínimo estipulado como divisor entre as médias e grandes 

fortunas, até o patamar de 19$999:999. Desses, 21 inventários são referentes à vila de São 

João e 19 são referentes à vila vizinha de São José del-Rei.  

Ao escolhermos trabalhar as maiores fortunas das Vilas de São João e São José, temos 

como principal intuito a identificação e a análise das opções de investimento da elite 

econômica das duas Vilas, bem como a compreensão de como esses padrões se alteram em 

uma conjuntura que engloba o auge e o declínio das atividades de mineração e o 

fortalecimento das atividades agropastoris na Comarca do Rio das Mortes e em toda a 

Capitania de Minas Gerais. Para alcançarmos os objetivos propostos, passamos agora a dividir 
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os inventários analisados de acordo com os recortes até aqui estabelecidos, começando pela 

divisão destes entre os subperíodos analisados e as Vilas pesquisadas.  

Do total de 55 inventários analisados, 28 inventários post-mortem são correspondentes 

ao termo da Vila de São João, ao passo que 27 dos inventários selecionados, são pertencentes 

ao termo da Vila de São José del-Rei. O fato de termos encontrado números próximos, sendo 

a diferença de apenas um inventário entre uma vila e outra, pode se converter em um 

facilitador das análises comparativas a serem traçadas nos próximos capítulos, haja vista que 

números muito discrepantes entre uma vila e outra dificultariam uma abordagem comparativa 

capaz de elucidar as semelhanças e diferenças existentes na dinâmica econômica das duas 

localidades pesquisadas. 

 Para o período de 1750 a 1779 encontramos um total de onze inventários, o que 

corresponde 20% do total dos inventários post-mortem selecionados. Desses onze inventários 

que correspondem ao primeiro subperíodo proposto, apenas três são da Vila de São José del-

Rei, e o restante, oito inventários, são correspondentes à vila vizinha, São João. 

Dessa forma, temos a maioria dos inventários, 80% ou 44 inventários dos 55 

analisados, como pertencentes ao segundo subperíodo, compreendido entre 1780 a 1808, 

período marcado pela consolidação das atividades agrárias que aos poucos suplanta a 

mineração no que diz respeito à primazia de tal atividade no conjunto da economia da 

Capitania de Minas Gerais.  

Desse total de inventários pertencentes ao segundo subperíodo, 24 são referentes à 

Vila de São José e 20 são referentes à Vila de São João del-Rei, uma discrepância menor 

quando comparado ao primeiro subperíodo analisado. Vale ainda destacar que no segundo 

subperíodo, em que pese o efeito da valorização das fortunas ao longo do período proposto, 

encontramos mais inventários que atingiam o recorte mínimo de dez contos de reis referentes 

à Vila de São José del-Rei, o contrário do que ocorre no primeiro subperíodo analisado, 

momento em que  São João del-Rei apresenta um número maior de indivíduos identificados 

como possuidores de grandes fortunas. Tais informações podem ser melhor acompanhadas a 

partir da tabela abaixo. 
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Divisão de inventários por subperíodo e localidade 

 Local  

Período São João del-Rei São José del-Rei Total por período % por período 

1750-1779 08 03 11 20 

1780-1808 20 24 44 80 

Total 28 27 55 100 

 Tabela 2. Fonte: Inventários post-mortem, IPHAN, São João del Rei.  

Como veremos no decorrer deste trabalho, o panorama que emerge a partir do 

manuseio das fontes demonstra que as atividades agropastoris são muito mais presentes em 

São José do que em São João del-Rei, local em que a mineração, ou a conjugação dessa 

atividade com atividades distintas são mais comuns quando comparadas à Vila de São José, o 

que explica também o fato de no primeiro subperíodo, marcado pelo auge minerador, o 

número de inventários referentes à Vila de São João del-Rei ser maior do que o de São José 

del-Rei.  

De acordo com Malaquias “o fundamento da riqueza patrimonial em São José a partir 

de fins do século XVIII estava nas atividades agrárias, notadamente na produção de 

mantimentos” (2014, p.172) o que nos auxilia na compreensão do fato de termos encontrado 

mais ricos proprietários em São José do que em São João no segundo subperíodo, pois como 

veremos no próximo capítulo, uma parte significativa dessas fortunas são atreladas, como 

indica Malaquias (2014), à produção e comercialização de mantimentos em um período que 

essas atividades estavam em consolidação. 

Dessa forma, é possível que tal alteração no número de inventários reflita as 

transformações em curso na Capitania de Minas Gerais e na própria Comarca do Rio das 

Mortes. Como o segundo subperíodo adotado reflete a consolidação das atividades de 

agropecuária, é possível que o desempenho de tal atividade na Vila de São José tenha 

permitido o enriquecimento de um número maior de indivíduos quando comparado a São 

João del-Rei, que, por sua vez, apresenta um número maior de inventários no período anterior,  

que antecede o declínio das atividades de mineração. Sendo assim, mais uma vez 

concordamos com Malaquias (2014) ao afirmar que a mineração foi pouco presente na Vila 

de São José, principalmente quando comparado a São João del-Rei. O que os inventários 

analisados sugerem é que ainda que seja inegável a importância da mineração, em São José 

del-Rei o desenvolvimento das atividades agrárias é crucial na composição dos perfis das 
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grandes fortunas locais, sobretudo no segundo subperíodo analisado. Já para São João del Rei, 

o que a análise dos inventários pode nos indicar é que a mineração é durante todo o período 

analisado muito mais presente nas grandes fortunas identificadas, principalmente se 

comparadas à Vila de São José del-Rei. Abordaremos melhor essa questão no capítulo 

seguinte ao analisar os perfis das riquezas dos inventários post-mortem selecionados. 

A divisão dos inventários selecionados por Vila e por período também nos indica 

diferentes níveis de fortuna, tanto por vila, quanto por subperíodo delimitado. A divisão de 

inventários por subperíodo, demonstrada acima, revela que a maior parte dos inventários, para 

ambas as vilas, se concentra no segundo subperíodo, caracterizado pelo fortalecimento e 

maior dinamismo das atividades agropastoris existentes na Comarca do Rio das Mortes, o que 

pode auxiliar na compreensão do motivo pelo qual o primeiro subperíodo apresenta um 

número menor de inventários. 

A análise do valor médio de monte-mor para cada subperíodo vai ao encontro do 

mencionado. Os anos de 1780 a 1808 possuem, para o conjunto das duas vilas, um monte-mor 

médio de 17:842$013, ao passo que o primeiro subperiodo, compreendido entre os anos de 

1750 a 1779, período que de acordo com Almeida (2010) o rearranjo econômico interno à 

Capitania de Minas Gerais ainda não era tão sentido, uma vez que o declínio da exploração 

mineral ainda não havia chegado a níveis mais críticos, como no segundo subperíodo, 

apresenta um monte-mor médio de 15:337$683.  

A diferença de valor médio de monte-mor do primeiro, para o segundo subperíodo, 

nos dão indícios de que as transformações então ocorridas na Capitania de Minas Gerais na 

passagem do século XVIII para o século XIX podem ter contribuído para o aumento da 

fortuna existente nas Vilas de São João e São José. 

O que a análise de valor médio de monte-mor por Vila revela é que São João del-Rei 

pode ter se beneficiado mais dessas transformações econômicas do que a sua vizinha São 

José. A Vila de São João possui um monte-mor médio, englobando os dois subperíodos, de 

18:225$981. Já os homens ricos de São José del-Rei possuem uma riqueza média de 

16:423$542. 

Por último, vale ressaltar que, embora as mudanças econômicas em curso permitissem 

um aumento na riqueza dos mais abastados das duas vilas, a análise pormenorizada, de cada 

vila individualmente, reafirma idéia de que em São João del-Rei o crescimento da riqueza foi 

maior do que em São José. A média de monte-mor dos mais abastados da Vila de São João 

del-Rei salta de 15:421$988 no primeiro subperíodo para 19:347$578 entre os anos de 1780 a 

1808. Já em São José, esse crescimento é menos acentuado. Os mais ricos daquela Vila 
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possuíam, entre os anos de 1750 a 1799 um monte-mor médio de 15:112$873, indo para 

16:587$376 no segundo subperíodo. Ainda que no segundo subperíodo São José apresente um 

número maior de indivíduos possuidores de grande fortuna, em São João a média da riqueza 

encontrada é superior à de São José. 

 

1.2.3 As unidades produtivas nas Vilas de São João e São José 

 

 Fundamental na compreensão de como a importância das atividades acima descritas 

se altera ao longo do nosso recorte temporal é a identificação do perfil das fortunas presente 

nos 55 inventários post-mortem selecionados, o que nos permite compreender com mais 

clareza o impacto das transformações econômicas em curso.  

José Newton Coelho Meneses (2007) nos chama a atenção para o fato de que as fontes 

documentais referentes a Minas no século XVIII demonstram uma produção diversificada e 

complexa, que exige cuidado ao ser enquadrada em modelos tipológicos. Como salienta o 

autor, o caráter misto dessa produção deve sempre ser levado em consideração, uma vez que a 

grande maioria dos proprietários, sobretudo aqueles mais abastados, como é o caso da elite 

econômica que pesquisamos, aplicava seus recursos, como a mão-de-obra escrava, em 

atividades distintas e complementares de suas rendas, sendo variados os possíveis arranjos daí 

decorrentes, como por exemplo, a conjugação da agropecuária com a mineração, ou ainda da 

mineração com o comércio. 

Na parte inicial deste capítulo, em que analisamos os caminhos percorridos pela 

historiografia mineira, buscamos explicitar que diversas evidências empíricas apontam para 

uma economia mineira caracterizada pela diversificação econômica, presente também no 

interior das propriedades existentes, caracterizado, por exemplo, pela conjugação da 

agropecuária com a mineração, como descreve Meneses (2007).  

De fato, o que aponta José Newton Coelho de Meneses (2007) em relação a esse 

caráter misto da produção, pode também ser verificado ao longo da pesquisa com os 

inventários post-mortem. Inventários como o de Ana Maria Bernardes31, portuguesa nascida 

na Freguesia de São Martinho da Pousada de Senna, Arcebispado de Braga, e falecida no ano 

de 1786 na Vila de São José del-Rei, exemplifica como se dava esse caráter misto da 

produção de que fala o autor supracitado. No momento do seu falecimento Ana Maria 

Bernardes tinha um monte-mor de 11:059$150, divido entre bens que indicam uma presença 

                                                           
31 Inventário post-mortem de Ana Maria Bernardes, 1786, cx. 33, IPHAN, São João del Rei. 
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significativa de atividades de mineração e de atividades agropastoris, além de uma valiosa 

escravaria, avaliada em 3:5452$000, correspondente à 32% de toda a sua fortuna. A fazenda 

em que vivia contava com terras de culturas e significativas plantações de milho e feijão, além 

da criação de suínos. A mesma propriedade contava ainda com a presença de terras e lavras 

minerais, que possivelmente dividiam com a produção agrária a mão-de-obra escrava que 

possuía.  

Por outro lado, inventários como o de João Rodrigues de Faria32, falecido no ano de 

1805 na Vila de São José del Rei, não indicam essa mesma variedade de atividades no perfil 

da fortuna. Do valor total de seus bens, avaliados em 22:845$479, 17:654$900 ou 77,3% de 

toda a sua fortuna era vinculada ao desempenho de atividades agropastoris, uma vez que tal 

montante se divide entre extensas e valiosas fazendas, grandes plantações de milho, feijão e 

cana, criação de animais, como a posse de 291 bovinos, 99 porcos, além de ovinos e muares. 

É arrolada também uma extensa escravaria, composta por 80 indivíduos, que provavelmente 

formavam a mão-de-obra necessária ao desempenho das atividades agropastoris existentes em 

suas propriedades. Além dos bens descritos, o inventariante contava com um valor de dívida 

ativa de expressão, compondo quase 10% do monte-mor descrito em seu inventário, nos 

fornecendo indícios de que poderia haver comercialização de sua produção, o que é 

corroborado pelo vulto da mesma.  

Dessa forma, se no primeiro inventário podemos falar de um caráter mais misto da 

produção econômica, onde os recursos disponíveis eram aplicados em atividades distintas, no 

segundo podemos encontrar indícios de uma concentração desses recursos disponíveis em 

uma mesma atividade econômica, pelo menos no momento da inventariação dos bens, 

conforme os inventários nos permitem inferir, indicando uma produção vigorosa de alimentos 

como a atividade principal desempenhada pelo inventariado no momento de sua morte, ainda 

que diversas outras atividades pudessem coexistir nas propriedades de João Rodrigues Faria 

em um momento distinto daquele que antecede à escrita do inventário. 

Sendo assim, buscamos ao longo da pesquisa nos atentarmos ao que fala Meneses 

(2007) em relação a essa “produção, diversificada e vigorosa, cuja complexidade dificulta a 

simplificação do enquadramento dessa estrutura produtiva em um modelo tipológico” 

(MENESES, 2007, p.341). Buscamos também nos atentar para os mais diversos arranjos 

possíveis de serem assumidos pelas fortunas encontradas, como demonstramos a partir dos 

inventários de João Rodrigues de Faria e de Ana Maria Bernardes, por isso tentamos 

                                                           
32 Inventário post-mortem de João Rodrigues de Faria, 1805, cx. 564, IPHAN, São João del Rei. 
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identificar, de forma cautelosa, qual era o perfil daquela fortuna no momento exato da 

inventariação dos bens, buscando compreender à qual, ou à quais atividades econômicas, 

aquela riqueza estava atrelada no momento da morte do inventariado.  

Assim como Meneses (2007), Douglas Libby (1988), se referindo ao século XIX, 

também alerta sobre o cuidado ao se estabelecer possíveis setorizações rígidas capazes de 

“obscurecer as ricas nuanças da estrutura produtivas de algumas das maiores fazendas 

mineiras” (LIBBY, 1988, p. 81), uma vez que, como afirma o autor em questão, diversas 

outras atividades, além daquelas habituais existentes em torno do beneficiamento de produtos 

agrícolas, poderiam compor a estrutura produtiva dessas propriedades. Dessa forma, cabe 

salientar que, ao buscarmos uma identificação do perfil das fortunas analisadas, buscamos 

sempre nos atentar a essa possível diversificação ou conjugação de atividades distintas 

existentes no interior de uma mesma propriedade, para, a partir de então, buscarmos 

caracterizar as riquezas analisadas. 

Para identificarmos os perfis das fortunas descritas nos inventários selecionados nos 

baseamos em Carla Almeida (2010). Na análise realizada pela autora são estabelecidos, entre 

aqueles inventários que desenvolviam algum tipo de atividade geradora de riqueza, seis tipos 

de unidades produtivas (UP), definição que surge em virtude da(s) principal(is), e não 

necessariamente única, atividade(s) produtiva(s) desempenhada(s) naquela unidade descrita 

no inventário em questão. São elas: unidade produtiva de agricultura, unidade produtiva de 

pecuária, unidade produtiva de agropecuária, unidade produtiva de mineração, unidade 

produtiva de agricultura e mineração e, por último, unidade produtiva de pecuária e 

mineração.  

Contudo, como veremos no decorrer deste trabalho, na Comarca Rio das Mortes, 

sobretudo para o período proposto, são escassas as propriedades como aquelas estudadas por 

Freitas Santos (2010), mais comuns ao norte da Capitania de Minas Gerais, marcadas pelo 

predomínio da pecuária, onde é possível encontrar extensas criações de gado. O que o 

manuseio das fontes nos permite sugerir é que o padrão de posse de animais na Comarca Rio 

das Mortes em muito se difere do padrão encontrado para o norte da Capitania ou de outras 

regiões da colônia. Nas Vilas de São João e São José del-Rei são mais comuns, entre a elite 

econômica, a criação mais diversa, contando, por exemplo, em uma mesma unidade 

produtiva, com porcos, bois e caprinos, além de serem essas criações geralmente menores que 

aquelas do norte da Capitania de Minas Gerais. Além do mais, em praticamente todas as 

unidades produtivas estudadas a partir dos inventários post-mortem selecionados, a criação de 

animais se encontra conjugada à produção de alimentos, como grãos diversos. Por isso, 
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trabalharemos aqui, diferentemente de Almeida (2010), com os seguintes tipos de unidades 

produtivas: unidade produtiva de agropecuária, unidade produtiva de mineração e unidade 

produtiva de agropecuária conjugada com mineração, o que chamaremos de unidade 

produtiva conjugada, lembrando que tal tipificação remete às atividades predominantes, e não 

necessariamente exclusivas praticadas pelo inventariado no momento de abertura dos 

inventários post-mortem analisados.  

Ao trabalharmos com tais classificações a partir da análise dos bens descritos nos 

inventários é necessário ter cuidado para não atrelarmos a esse perfil identificado à origem da 

fortuna, ou seja, ao utilizarmos as classificações listadas anteriormente não estamos nos 

referindo à origem da riqueza, o que não poderia ser analisado através dos inventários post-

mortem, por ser esse um documento revelador apenas de um momento específico da vida do 

sujeito, não nos permitindo visualizar a dinâmica da riqueza. Por esse motivo, utilizamos a 

idéia de perfil de riqueza, e não de origem de riqueza, uma vez que o sujeito analisado pode 

ter, durante a sua vida, desenvolvido atividades econômicas muito distintas daquelas 

reveladas pelos inventários, e estas estarem na origem daquela riqueza, muito embora não 

corresponda ao perfil da mesma no momento da morte do inventariado, revelado pelo 

inventário post-mortem. O que queremos dizer é que, tendo em vista as transformações 

econômicas que caracterizam o período em tela, nada impede que, por exemplo,um 

determinado sujeito tenha conquistado parte significativa de sua fortuna em atividades ligadas 

ao extrativismo aurífero, porém, com a diminuição do ouro, suas opções de investimento 

tenham se alterado, assumindo sua riqueza um perfil mais agrário. Ao optar pela idéia de 

perfil de riqueza, buscamos deixar claro um dos limites da fonte empregada, que nos revela 

um caráter mais estático da fortuna. 

Outro limite imposto pelas fontes que utilizamos é em relação à lucratividade que cada 

setor econômico listado no inventário poderia propiciar. Tal limitação se impõe 

principalmente sobre aqueles inventários identificados como conjugados de mineração e 

agropecuária, em que não é possível identificar, devido às características da fonte utilizada, a 

lucratividade e a importância de cada um desses setores na formação da fortuna, 

principalmente se levarmos em consideração que a relação entre o valor dos bens e a 

lucratividade que os mesmos permitiam não é necessariamente proporcional. Portanto, devido 

a essas dificuldades inerentes ao trabalho com os inventários post-mortem, buscamos utilizar a 

classificação em unidades produtivas como algo que se refere, especificamente, ao perfil 

daquela riqueza no momento exato de elaboração do documento, conforme indica o inventário 

post-mortem. 
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Além das unidades produtivas de mineração, agropecuária e conjugadas utilizadas 

para nos referirmos ao perfil predominante das riquezas, outra categoria de inventários 

também analisados são aqueles em que a riqueza não tem o seu perfil atrelado ao desempenho 

de nenhuma dessas atividades produtivas listadas anteriormente, mas sim a atividades 

creditícias, o que identificaremos como prestamistas. 

Para identificar e selecionar cada um dos inventários de acordo com essas 

classificações supracitadas nos baseamos na análise dos bens listados nos inventários e em 

seus respectivos valores arrolados, a fim de compreender a importância dos bens descritos no 

conjunto das riquezas identificadas.  

Dessa forma, identificar quais eram os bens de raiz descritos e avaliados, tamanho e 

tipo de plantações, imóveis urbanos e imóveis rurais arrolados, padrão de posse de 

escravarias, animais descritos, a presença ou não de terras minerais, bem como a observação 

das dívidas ativas, conforme demonstra a ficha de pesquisa em anexo33, é que nos permitiu 

enquadrar os inventários selecionados em cada uma das unidades produtivas já descritas. 

Logo, ao identificar todos os bens que compunham aquela riqueza descrita nos inventários, 

buscamos analisar, a partir da quantificação em porcentagem, qual era o peso dos diversos 

bens arrolados na composição daquela fortuna. Para isso calculamos o percentual que cada 

bem descrito possuía no montante da fortuna de cada um dos 55 inventários analisados, para 

juntamente com os demais dados que possuíamos, como a descrição dos bens, classificarmos 

os inventários conforme a noção de unidade produtiva. 

Sendo assim, foram classificados como unidades produtivas de agropecuária (UPs de 

agropecuária) aqueles inventários em que se destacam principalmente a posse de grandes e 

valiosas fazendas, somada a plantações diversas, a presença significativa de animais, a posse 

de grandes escravarias e a ausência de bens que indicavam o desempenho de atividades de 

mineração, como ferramentas destinadas a esse fim e, obviamente, lavras e terras minerais, 

como é o caso do inventário de João Rodrigues de Faria34, mencionado anteriormente. 

Seguindo o mesmo raciocínio, foram identificados como unidades produtivas de 

mineração (UPs de mineração) aqueles inventários em que os bens que indicam o 

                                                           
33 A ficha de pesquisa em anexo, foi elaborada no intuito de sintetizar as principais informações contidas nos 
inventários post-mortem e que fossem caras à nossa pesquisa. Dessa forma, na tentativa de identificarmos a 
origem e o perfil das fortunas, nos detemos em um primeiro momento, a partir do contato com as fontes, ao 
preenchimento de tais fichas. A análise das origens das fortunas aqui apresentadas se deu em um segundo 
momento, a partir de uma cuidadosa observação dos dados coletados que nos permitiu identificar com clareza 
entre quais bens e propriedades se dividiam as fortunas ali descritas, para só então afirmarmos a origem das 
mesmas.  
34  Inventário post-mortem de João Rodrigues de Faria, 1805, cx. 564, IPHAN, São João del-Rei. 
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desempenho dessas atividades se sobrepõem, em quantidade e valor, aos bens que indicam o 

desenvolvimento de outras atividades, como as agrárias. Nesse sentido, a descrição de 

extensas terras minerais, lavras, ferramentas, somadas à ausência de bens de raiz como 

fazendas ou plantações com valor significativo em relação ao monte-mor descrito, nos davam 

indícios de que em tais propriedades o perfil de tal riqueza era mais atrelado às atividades de 

mineração, como é o caso do inventário de Francisca Maria de Mendonça35, falecida na Vila 

de São João del Rei no ano de 1787. Com um monte-mor avaliado em 14:318$345 a riqueza 

da inventariada se caracteriza pela ausência de bens de raiz que remetam à produção 

agropastoril, como fazendas e plantações, ao mesmo tempo que se sobrepõem em seu 

inventário as terras e lavras minerais que possuía, sendo compostas de cinco terras minerais 

em sociedade e duas lavras com casas de vivenda e senzalas, indicando que a escravaria que 

possuía, composta por 68 cativos, eram utilizados em tais lavras. Somadas todas as terras 

minerais, atinge-se a quantia de 3:940$000, ou 27,5% de toda a sua fortuna. 

Já para aquelas unidades produtivas que conjugavam a agropecuária com a exploração 

aurífera, pudemos perceber a importância de bens atrelados a essas duas atividades, como 

fazendas em que o seu valor corresponde a uma parte significativa do monte-mor, porém os 

bens atrelados à mineração também são importantes no conjunto das fortunas. Tais unidades 

produtivas se assemelham ao que Libby (1988) denomina de duplicidade ocupacional36. 

Nesse caso utilizaremos o termo unidades produtivas conjugadas (UPs conjugadas), como é o 

caso do inventário post-mortem de Ana Maria Bernardes, trabalhado anteriormente. 

Por último temos aqueles inventários em que não há arrolado bens de raiz, como 

fazendas, com valores significativos, assim como não há indícios do desempenho de 

atividades de mineração. Tais inventários costumam também, em decorrência das ausências 

anteriormente mencionadas, contar com uma escravaria menor que os demais tipos 

identificados. Tais características, quando somadas ao alto valor de dívidas ativas arroladas, 

nos permitem identificar tais inventários como relacionados ao desempenho de práticas 

prestamistas, a partir do que Santos (2010) denominou de práticas creditícias37. 

                                                           
35 Inventário post-mortem de Francisca Maria de Mendonça, 1787, cx.293, IPHAN, Sâo João del-Rei. 
36 O que aqui identificamos como unidade produtiva conjugada é próximo ao que Douglas Libby (1988) 
denominou duplicidade ocupacional. De acordo com o autor, existem ao longo do século XIX agricultores que 
utilizavam parte de seus cativos em suas lavras, ou ainda mineiros capazes de destinar parte da mão-de-obra 
escrava disponível à produção de alimentos. Nesse sentido, buscamos enquadrar dentro da categoria de 
unidade produtiva conjugada aqueles inventários que possuem maior diversificação econômica, contando com 
a presença das duas principais atividades econômicas desenvolvidas ao longo do século XVIII mineiro na 
composição do perfil da fortuna. 
37 De acordo com Raphael Freitas Santos (2010), a expressão “práticas creditícias” pode ser usada para definir o 
conjunto de atividades de financiamento ao consumo e/ou a produção presente no cotidiano da sociedade 
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 Para São José del-Rei, considerando todo o período analisado,  encontramos, a partir 

da análise dos inventários post-mortem, quinze unidades produtivas ligadas à agropecuária, 

uma unidade produtiva ligada somente à mineração, cinco unidades produtivas que 

conjugavam a agropecuária e mineração, nenhum inventário ligado somente às atividades 

prestamistas, e seis inventários em que não é possível identificar a origem da riqueza, fruto, 

na maioria das vezes, das más condições de conservação dos documentos.  

Já para São João del-Rei encontramos dez inventários que podem ser caracterizados, 

através da análise dos bens listados, como pertencentes a unidades produtivas de 

agropecuária, dois inventários ligados à mineração, sete inventários de unidades produtivas 

que conjugavam as atividades de mineração e agropecuária, três inventários ligados ao 

desempenho de práticas prestamistas e seis em que não é possível identificar com precisão a 

origem das riquezas. Tais informações se encontram consolidadas nas tabelas a baixo, em que 

os inventários se encontram divididos de acordo com os dois subperíodos propostos e de 

acordo com a principal atividade desempenhada. 

Divisão de inventários por período e principal atividade econômica desempenhada em São 

João del-Rei, 1750 – 1808. 

Período UP de 

Agropecuária 

UP de 

Mineração 

UP 

Conjugada 

Prestamista Não Identificado 

1750-1779 04 01 01 00 02 

1780-1808 06 01 06 03 04 

Total 10 02 07 03 06 

Tabela 3. Fonte: Inventários post-mortem, IPHAN, São João del Rei. 

 

 

Divisão de inventários por período e principal atividade econômica desempenhada em São 

José del-Rei, 1750 – 1808. 

Período UP de 

Agropecuária 

UP de 

Mineração 

UP 

Conjugada 

Prestamista Não Identificado 

1750-1779 01 00 00 00 02 

1780-1808 14 01 05 00 04 

Total 15 01 05 00 06 

Tabela 4. Fonte: Inventários post-mortem, IPHAN, São João del Rei.  

Flávio Marcus da Silva (2008) aponta que desde o início do século XVIII algumas 

regiões da Capitania de Minas Gerais já demonstravam possuir certa tendência para se 

                                                                                                                                                                                     
colonial. Dessa forma, as práticas creditícias, que nesse trabalho denominamos de prestamistas, seriam, como 
define o autor em questão, as diversas apropriações do crédito presente na sociedade colonial, na condição de 
credor ou devedor.  No caso da nossa pesquisa, nos interessa identificar quais das fortunas pesquisadas foram 
angariadas a partir de tais práticas, obviamente na condição de credores. 
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tornarem especializadas em atividades voltadas para o mercado interno de abastecimento. 

Como exemplo o autor elenca as regiões próximas às vilas de Pitangui e Sabará, situadas na 

Comarca do Rio das Velhas, além de partes da Comarca do Rio das Mortes, regiões essas que, 

segundo o autor já contribuíam com alimentos necessários ao provimento de outras regiões da 

capitania, como a Comarca de Vila Rica, desde a primeira metade do século XVIII. 

De fato, as análises dos perfis das riquezas por nós realizadas confirmam o que aponta 

Silva (2008), sobretudo se levarmos em consideração o perfil das riquezas identificadas 

referentes ao termo da Vila de São José del Rei. Vale ressaltar, entre as fortunas pertencentes 

a essa Vila, a pouca importância das atividades de mineração no que tange o enriquecimento 

desses indivíduos, uma vez que apenas uma unidade produtiva foi identificada como sendo 

unicamente vinculada à mineração, ao passo que quinze delas foram identificadas como 

pertencentes à unidade produtiva de agropecuária. Interessante observar também que as 

unidades produtivas de agropecuária identificadas na Vila de São José apresentam um 

crescimento significativo entre os dois subperíodos analisados, saltando de apenas uma para 

quatorze inventários assim identificados entre um período e outro, nos fornecendo indícios de 

como a Vila de São José del-Rei se comporta nesse contexto de transformações econômicas e 

acomodação evolutiva ocorrida na passagem do século XVIII para o XIX, lembrando que, 

como explicado anteriormente, o conceito de acomodação evolutiva, aplicado para o século 

XVIII é aqui entendido como um momento em que “a economia da região sofreu um processo 

de diversificação da produção com tendência a autossuficiência” (ALMEIDA, 2010, p.19)  , a 

partir da proposta da autora mencionada. 

Ainda nos referindo à Vila de São José, podemos observar também que são poucas as 

fortunas que as análises de suas composições indicam a conjugação das atividades de 

mineração com atividades agropastoris. Cinco inventários foram assim identificados, estando 

todos eles situados entre os anos de 1780 a 1808. Já se aplicarmos a mesma análise acima 

realizada para a Vila de São João del-Rei, podemos perceber que as atividades de mineração 

são muito mais presentes nesta Vila do que em São José del-Rei.  Em São João del-Rei, são 

dois inventários assim identificados. Já aqueles inventários que conjugam estas atividades 

com atividades agropastoris totalizam sete inventários, ou seja, em nove das maiores fortunas 

identificadas para São João del-Rei as atividades de mineração estavam presentes.  

Em relação àquelas riquezas oriundas do desempenho das atividades agropastoris, 

podemos perceber que ambas as vilas apresentam um crescimento significativo dessas 

atividades do primeiro para o segundo subperíodo estabelecido, porém o crescimento dos 

inventários post-mortem assim identificados é mais acentuado na Vila de São José do que em 
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São João, indicando que esse processo de transformação econômica caracterizada pela perda 

de importância da mineração e pelo concomitante fortalecimento das atividades agropastoris 

pode ter favorecido o crescimento da riqueza inventariada em São José, sobretudo nessa 

passagem do primeiro para o segundo subperíodo analisado, embora como demonstramos 

anteriormente, o valor médio das fortunas de São João fosse maior. 

De um modo geral, tais constatações vão ao encontro do que demonstra Carla Almeida 

(2010), principalmente no que tange a pouca importância da mineração no termo de São José. 

Analisando as Comarcas do Rio das Mortes e de Vila Rica entre os anos de 1750 a 1822 

Almeida (2010) destaca a pouca importância das atividades de mineração na Vila de São José. 

De acordo com a autora, a proporção de unidades com a presença da atividade de mineração 

nunca teria ultrapassado, ao longo do período por ela analisado, 8,3%. Já para São João del-

Rei, também corroborando os dados aqui apresentados, a autora em questão destaca a maior 

presença da mineração quando comparado à São José.  

De acordo com Almeida, 42,9% das propriedades por ela pesquisada contavam com a 

presença da mineração na Vila de São João, demonstrando a importância dessas atividades, 

ainda que conjugadas com as atividades agrárias, na composição das maiores fortunas, 

indicando também a possibilidade de as fortunas referentes à São João del-Rei possuírem um 

perfil mais diversificado se comparado as grande riquezas referente à São José. 

Analisando os dados obtidos para São José del Rei, podemos perceber que do primeiro 

para o segundo subperíodo o número de inventários post-mortem  que apresentam perfil de 

fortuna atrelada ao desempenho das atividades agropastoris tem um crescimento significativo, 

saltando de apenas um inventário compreendido entre os anos de 1750 a 1779 para quatorze 

inventários assim identificados no segundo subperíodo, entre 1780 e 1808. O mesmo ocorre 

em São João del-Rei, que embora de maneira mais tímida, apresenta um crescimento de 

quatro para seis inventários identificados como agropastoris.  

Tais dados também encontram paralelo com o que demonstra Carla Almeida (2010). 

Para a Comarca do Rio das Mortes a autora destaca o crescimento significativo daquelas 

propriedades que se dedicavam de forma exclusiva às atividades agropastoris. De acordo com 

Almeida (2010), tal crescimento relaciona-se com a importância das atividades agropastoris 

para essa região da Comarca do Rio das Mortes, que presentes desde o primeiro subperíodo, 

ou seja, de 1750 a 1779, se confirmam e se consolidam no segundo subperíodo. Ainda nesse 

sentido a autora destaca que o termo de São José é o mais “vocacionado para agropecuária”, o 

que nos auxilia na compreensão de como as transformações econômicas em curso na 

Capitania podem ter impactado nos perfis das fortunas por nós analisado, permitindo 
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compreender as razões pelas quais o número de inventários em São José cresce de forma 

exponencial do primeiro para o segundo subperíodo, estando esse crescimento fortemente 

ancorado nas atividades agropastoris, como sugere a análise dos quinze inventários assim 

classificados. 

Assim como Almeida (2010), Carlos de Oliveira Malaquias (2014), analisando os anos 

compreendidos entre 1790 e 1844 aponta que o desenvolvimento da agropecuária mercantil, 

assim como o crescimento dos distritos rurais na freguesia de São José, foram processos 

relacionados ao aumento na concentração da riqueza inventariada. Os dados até aqui 

discutidos são próximos do que propõe o autor. Ou seja, o fato de termos mais inventários 

referentes à São José del-Rei entre os anos de 1780 a 1808, como apresenta a tabela 1, e o fato 

de quinze dos vinte e sete inventários referentes à Vila de São José nesse período serem 

diretamente vinculados ao desempenho das atividades de agropecuária, indicam que as 

transformações econômicas existentes na Capitania de Minas Gerais, como a paulatina 

transformação de uma economia marcadamente aurífera, embora nunca exclusiva, para um 

economia baseada na agricultura mercantil, possibilitaram, na freguesia de São José del-Rei, 

um significativo crescimento da riqueza inventariada, o que voltaremos a falar com mais 

atenção nos próximos capítulos, em que descreveremos o perfil dessas fortunas. 

Por último, cabe avaliar aqueles inventários em que a riqueza é oriunda das atividades 

prestamistas.  Foram poucos os inventários assim classificados, totalizando, para as duas vilas 

e para os dois subperíodos, apenas três inventários.  Tal constatação é próxima a estudos 

anteriormente realizados38 que indicam que no decorrer da segunda metade do século XVIII a 

praça comercial das duas vilas ainda não demonstrava a mesma pujança como àquela 

estudada por Graça Filho (2002) para o século XIX.  

Como aponta Graça Filho (2015), a presença do comércio de grosso trato na 

composição das maiores fortunas da Vila de São João ocorre somente após o lento declínio 

das atividades de mineração e do fortalecimento da praça mercantil e do crédito no século 

XIX. Já para o período por nós analisado, o autor afirma que “os dados disponíveis sobre o 

comércio e o crédito no último quartel do XVIII nos indicam uma praça mercantil ainda em 

consolidação.” (GRAÇA FILHO, 2015, p.194). O que o manuseio dos inventários post-

mortem indica é que no período analisado as atividades mercantis ou mesmo de crédito, não 

se encontram desvinculadas de outras atividades como as agrárias e a mineração, ou seja, 

                                                           
38 GRAÇA FILHO, A. A. Padrões de transmissão de fortunas nas famílias da elite mercantil da Comarca do Rio das 
Mortes, C.1750-C.1850. In: LIBBY, D., MENESES, J., FURTADO, J. & FRANK, Z. (orgs.). História da Família no Brasil 
(séculos XVIII, XIX e XX): Novas análises e perspectivas.  Belo Horizonte: Fino Traço, 2015, pp. 193-215. 
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muitas vezes tais atividades eram desenvolvidas de forma concomitante às atividades agrárias, 

indicando a comercialização daquela produção.  

Em muitos dos inventários analisados as dívidas ativas tinham importância 

significativa na composição das fortunas, embora não fosse o elemento central no perfil 

dessas riquezas39, indicando, assim como acima mencionado, que ainda não há no decorrer do 

século XVIII uma clara separação entre atividade econômica como a agropecuária e o crédito, 

o que pode também ser explicitado pela significativa presença de dívidas ativas em muitos 

dos inventários identificados como agropastoris ou conjugados. Voltaremos a essa questão no 

terceiro capítulo ao avaliar a importância das dívidas ativas naqueles inventários 

caracterizados pela importância das atividades agropastoris, como são os inventários 

classificados como unidade produtiva agropastoril e unidade produtiva conjugada. 

O inventário de José Francisco Guimarães40, falecido em São João del-Rei em 1786, 

pode ser considerado um exemplo do que estamos falando. Com uma riqueza avaliada em 

15:706$378, o inventariado em questão, classificado como UP conjugada, possuía uma 

riqueza de perfil diversificado, conjugando atividade agrária e mineração. Em sua fazenda, 

avaliada na quantia de 2:590$000, o açúcar e a aguardente parecem ser os principais produtos 

de sua propriedade. Em seu inventário é listado uma significativa quantidade de açúcar, 

branco e mascavo, alambique, além de utensílios, como diversos tachos de cobre para fazer 

açúcar. A sua fazenda conta ainda com uma significativa criação de animais, composta por 70 

cabeças de gado vacum e plantações de milho. 

Conjugado às atividades acima descritas, José Francisco Guimarães era proprietário 

também de 112 datas de terras minerais, localizadas “dentro das terras da sobredita fazenda 

(...) que a maior parte se julgou inúteis, com algumas águas e serviços abertos”, avaliadas na 

quantia de 1:000$000. No momento de sua morte, ocorrida no ano de 1786, período que, 

segundo o nosso recorte temporal proposto, consideramos como de decadência das atividades 

de exploração aurífera, as suas terras minerais, já “inúteis”, ainda apresentavam um valor 

significativo no conjunto da fortuna, muito embora, em tempo de bonança aurífera, tais datas 

                                                           
39 Vale ressaltar que, aqueles inventários em que a atividade creditícia parece ser a principal, ou mesmo única, 
atividade econômica desenvolvida pelo inventariado, o mesmo foi classificado como prestamista. Aqui estamos 
destacando aqueles inventários em que, de forma clara, é possível perceber, a partir dos bens listados, o 
desenvolvimento de atividades produtivas, como a mineração, agropecuária ou mesmo ambas. Porém, em 
alguns desses documentos, as dívidas ativas também são fundamentais na composição da fortuna, indicando o 
coexistência de tais atividades. 
40  Inventário post-mortem de José Francisco Guimarães, 1786, cx. 104, IPHAN, São João del Rei. 
 



60 

 

minerais pudessem ser melhores avaliadas. O inventariado em questão contava ainda com 56 

escravos, que perfaziam a quantia de 3:543$862. 

Para além dos bens que indicam o desempenho de atividades produtivas, como a sua 

fazenda ou as terras minerais, José Francisco Guimarães possuía ainda 25 créditos a receber, 

que totalizavam a quantia de 5:173$521, o equivalente a 33% de toda a sua fortuna. É 

possível que tal valor de dívidas ativas tenha origem nas outras atividades mencionadas, como 

a venda do açúcar e seus derivados, indicando que, como afirma Graça Filho (2015) na 

passagem do século XVIII para o XIX o crédito ainda não se encontra separado das atividades 

agrárias e minerais, ao contrário, são parte significativa na constituição de tais fortunas. 

 

1.2.4 As vendas fantásticas nos inventários post-mortem da elite econômica  

 

Para selecionarmos e dividirmos os inventários post-mortem em unidades produtivas, 

condição essencial para o alcance dos objetivos propostos, é fundamental a identificação 

pormenorizada de todos os ativos que compõem a riqueza descrita, uma vez que é a partir da 

análise dos mesmos que ocorre a classificação mencionada. Porém, em alguns casos tal 

identificação não foi possível, seja por conta do estado de conservação do documento, que 

prejudica a reconstituição da fortuna, seja pela ausência dos bens listados e avaliados. Em 

ambos os casos, como não seria possível o enquadramento de tais inventários nas unidades 

produtivas descritas, denominamos os inventários como inclassificáveis.  

Entre os 55 inventários selecionados a partir do valor mínimo de dez contos de réis, 

12, ou 21,8%, foram assim denominados. Porém, um olhar mais atento sobre tais documentos, 

nos revelou algumas características em comum, que foram encontradas em seis inventários 

denominados como inclassificáveis. 

Em tais documentos, somado a uma ausência da descrição dos bens, consta um alto 

valor de dívida ativa, responsável, em alguns casos, por 90% do valor de monte-mor, e 

oriundo de um único crédito, que por sua vez, é referente à venda de praticamente todos os 

bens que compunham a fortuna do inventariado, como fazendas, animais, casas e escravos. 

Um exemplo do que estamos falando é o inventário de Catarina Antônia da Silveira41, 

natural e batizada na Freguesia do Espírito Santo da Ilha do Faial. Moradora da Fazenda 

Brumadinho dos Olhos d’água, situada na Freguesia de Prados, Vila de São José. Catarina 

Antônia da Silveira falece em sua fazenda no ano de 1786, tendo como inventariante o seu 

                                                           
41  Inventário post-mortem de Catarina Antonia da Silveira, 1786, cx. 332, IPHAN, São João del Rei. 
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marido, também da ilha dos Açores, Manoel Borges Pacheco, natural da Freguesia de Água 

Alva, Bispado de Angra. Com uma riqueza avaliada na quantia de 12:055$405, o casal tinha 

sua fortuna dividida em um crédito no valor de 7:200$000 de uma escritura proveniente da 

venda ao seu genro, João da Silveira de Lacerda. O restante do monte-mor era distribuído 

entre algumas terras minerais, que não foram vendidas, avaliadas na quantia de 955$000, ouro 

em barra, na quantia de 2:733$955, além de pertences e outros créditos de menor valor a 

receber. 

João da Silveira de Lacerda, também natural, assim como seu sogro, da Ilha do Faial, 

era casado com Maria Borges, única filha do casal Catarina Antônia da Silveira e Manoel 

Borges Pacheco. Porém, Manoel, casou-se três vezes antes de seu casamento com Catarina, e 

em um desses matrimônios anteriores, em que foi casado com Catarina de São José, Manoel 

teve sete filhos, que se opuseram à venda da fazenda ao seu genro casado com a única filha 

que teve com Catarina Antônia da Silveira.  

Após disputa entre os herdeiros, filhos do matrimônio anterior, o valor da fazenda foi 

dividido pela metade, sendo que os bens correspondentes a tal valor, ou seja, a metade da 

quantia de 7:200$000, seria passada em bens para os demais herdeiros. Contudo, seria a venda 

uma estratégia engendrada pelo casal Catarina Antônia da Silveira e Manoel Borges Pacheco 

na tentativa de favorecer um herdeiro, a única do último casamento de Manoel, em detrimento 

dos demais herdeiros? Como a possível venda da Fazenda Brumadinho dos Olhos d’água ao 

genro permitiria o alcance de tal objetivo? 

Para Carla Almeida (2015) a atuação do casal acima mencionado pode ser entendida 

como uma prática de preservação de patrimônio comum às elites do século XVIII, 

denominadas de vendas fantásticas, e que tinham a clara intenção de criar mecanismos que 

pudessem impedir uma partilha de bens entre os herdeiros que acabasse por empobrecer a 

família. De acordo com Almeida, tais vendas, como a do casal Catarina Antônia da Silveira e 

Manoel Borges Pacheco para João da Silva de Lacerda, pode ser entendida como um dos 

vários casos de vendas fantásticas, “fantásticas, porque não reais, mas sim transações fictícias 

que visavam exclusivamente à manutenção do patrimônio e não à venda efetiva dos bens.” 

(ALMEIDA, 2015, p. 168) 

Nesses seis inventários analisados, como o de Catarina Antonia da Silveira, ou como o 

de José Andrade Peixoto42, as características do inventário se assemelham àquelas descritas 

anteriormente. No caso do inventário de José Andrade Peixoto, falecido em São João del-Rei 

                                                           
42 Inventário post-mortem de José Andrade Peixoto, 1789, cx. 190, IPHAN, São João del Rei. 
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em 1789, o monte-mor avaliado na quantia de 12:000$000 é também referente à venda de 

seus bens, sendo que nenhum deles, como sua escravaria composta por 34 cativos, foi 

avaliada separadamente. Tal forma de venda foi identificada por Almeida43 (2015) em 23,7% 

dos processos por ela pesquisados, e todo o patrimônio inventariado tinha em sua composição 

o predomínio de uma única grande dívida ativa originada de escritura passada em um curto 

intervalo de tempo precedente à morte do inventariado. Para as Vilas de São João e São José, 

encontramos tal prática em 10,7% das grandes fortunas avaliadas. 

Para Almeida (2015) tais vendas, geralmente feitas para a viúva ou para parentes 

próximos, como genros, eram mais comuns entre aqueles inventariados que apresentavam 

maior monte-mor, e por isso podemos afirmar ser essa uma estratégia das famílias mais 

abastadas, que se empenhavam em preservar seu patrimônio econômico, sobretudo escravos e 

terras. Almeida (2015) entende ainda que em Minas Gerais a prática mais usual para se evitar 

a fragmentação do patrimônio angariado pelos mais prósperos, era mantê-lo concentrado nas 

mãos do cônjuge sobrevivente, transformando os bens em avultada dívida a ser paga 

lentamente, em longos anos. 

Conforme mencionado, encontramos seis inventários em que tal prática, denominada 

pela autora de venda fantástica, pode ser identificada. Tais inventários apresentam uma média 

de monte-mor de 12:974$506, o que corresponde a primeira faixa de fortuna por nós 

delimitada, que abarca inventários post-mortem com valor de monte-mor compreendido entre 

10:000$000 e 19:999$999, faixa de fortuna em que se encontram a maioria dos inventários 

analisados. Quatro desses inventários são pertencentes à Vila de São João del-Rei, e dois à 

Vila de São José. 

Tal prática, ao que tudo indica, era um elemento essencial nas estratégias adotadas 

pelas elites econômicas no que tange suas pretensões de se constituírem em uma nobreza da 

terra, e para tal, condição primordial era a manutenção dos cabedais da família (ALMEIDA, 

2015). Porém, se essencial, tal prática não se constituía como única. Veremos, no segundo 

capítulo, como as estratégias matrimoniais alicerçadas no interior dessa elite econômica 

também parecem ser de fundamental importância, assim como as vendas fantásticas, na 

preservação e reprodução da riqueza e prestígio dos mais abastados das Vilas de São João e 

São José del-Rei. 

 

                                                           
43 Partindo da listagem dos homens ricos de 1756, Carla Ameida (2015) encontrou 18 casos nos quais os bens 
invntariados tinha em sua composição uma única grande dívida ativa, proveniente de escritura da venda da 
totalidade dos bens. 
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CAPÍTULO 2 - PERFIL DOS HOMENS RICOS E DAS SUAS RIQUEZAS EM SÃO 

JOÃO E SÃO JOSÉ DEL-REI 

 

2.1 Perfil dos homens ricos 

 

Neste capítulo, buscaremos caracterizar a riqueza existente nas Vilas de São João e 

São José del-Rei entre os anos de 1750 e 1808 a partir dos 55 indivíduos que denominamos, a 

partir do montante de suas riquezas descritas nos inventários post-mortem, de elite econômica 

das Vilas de São João e São José del Rei. Porém, antes de adentramos nessa caracterização, 

trataremos de aspectos extra-econômicos, também imprescindíveis na delimitação desse 

grupo identificado. Logo, compreender quem compunha esse grupo, como se dava o 

reconhecimento advindo de suas extensas posses, as relações e estratégias em prol da 

manutenção dos seus cabedais, além da composição e perfil de sua fortuna, constituem os 

objetivos do presente capítulo. Inicialmente buscaremos caracterizar e definir quem são esses 

sujeitos. Em um segundo momento faremos o mesmo com as suas riquezas, caracterizando, 

de forma comparativa, como a riqueza se divide entre os ativos que a compõem dentro de 

cada tipo de unidade produtiva que delimitamos no capítulo anterior. 

Definir o que se entende por elites é algo que exige sempre certo cuidado, haja vista a 

amplitude e a polissemia que o termo carrega. Como aponta Heinz, na introdução do livro 

“Por outra história das elites” (2006), muitas vezes o termo é empregado de forma ampla, 

adquirindo um sentido descritivo, geralmente se referenciando em grupos, ou mesmo 

categorias, que ocupam o topo de “estruturas de autoridade ou de distribuição de recursos”. 

Nesse sentido, o termo elite se aproximaria de riqueza, se considerarmos riqueza como uma 

situação de privilégio em relação à distribuição de recursos, aqui entendida em um sentido 

amplo. 

Ainda segundo Heinz (2006), entende-se também por este termo designações 

genéricas, como “abastados”, ou mesmo “privilegiados”, como se o “poder da elite impor-se-

ia por si próprio e prescindiria de maiores explicações” (HEINZ, 2006, p.3). Já o plural, elites, 

pode ser utilizado para qualificar ou identificar aqueles que compõem um grupo minoritário, 

porém capaz de ocupar a porção superior da hierarquia social, arrogando para si, em virtude, 

por exemplo, de sua riqueza, a gerência e a direção de questões e interesses da coletividade 

(op. cit., 2006, p.3). 

Portanto, na tentativa de uma definição mais precisa, visto a amplidão de significados 

que o termo pode assumir, reiteramos que a nossa análise realizar-se-á a partir de um viés 
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econômico. Consideramos como elite econômica aqueles indivíduos que possuíam valor de 

monte-mor de no mínimo dez contos de réis, patamar baseado em estudos citados 

anteriormente e utilizado, como demonstrado no capítulo anterior, como divisor entre grandes 

fortunas. 

Apesar de nos atentarmos a critérios econômicos na tentativa de definição do grupo 

entendido como elite, tratando-se de uma elite econômica, não nos restringimos a esse 

critério. Compreendemos que, no período colonial, a acumulação de riqueza trazia como 

conseqüência o reconhecimento na hierarquia social. Nesse sentido a abordagem de elites 

proposta é próxima da definição de Maria Fernanda Bicalho (2005), segundo a qual a 

definição de elites, inserida em uma discussão do Antigo Regime nos trópicos, assume uma 

conotação mais econômica. A elite colonial dos trópicos, assim como a sua congênere reinol, 

tinha como característica a acumulação de um amplo patrimônio, ocupação de cargos 

administrativos e recebimento de mercês por serviços prestados à Coroa e, mais específica da 

realidade colonial brasileira, a posse de escravos.  

Os trabalhos de João Fragoso (2005) também são úteis na busca de uma definição 

mais precisa do termo elites. O conceito de nobreza da terra ou elite colonial trabalhado pelo 

historiador se assenta na capacidade de mando na administração colonial, que também se 

relaciona com a riqueza adquirida, pois os cabedais angariados pelos membros das elites 

permitiam certa ingerência na condução administrativa e no mercado, através, por exemplo, 

da ocupação de postos na Câmara. 

Assim como os autores supracitados, Almeida (2007) também indica que a posse de 

bens econômicos se configurava em um dos aspectos fundamentais dessa elite, porém, de 

acordo com a autora em questão, “em uma sociedade de Antigo Regime, o lugar social não 

passava exclusivamente pela posse de bens econômicos, mas pela demarcação da diferença de 

condição em relação aos demais indivíduos.” (ALMEIDA, 2007, p. 130) Ou seja, como indica 

a autora, ainda que a posse de uma extensa fortuna pudesse produzir uma condição de 

destaque perante aquela sociedade, os membros dessa elite buscavam ir além, tentando 

encontrar formas de aumentar o seu prestígio e reconhecimento.  

Nos atentando aos aspectos econômicos, o fato de termos escolhido trabalhar com a 

elite econômica das duas principais Vilas da Comarca do Rio das Mortes se justifica também 

pelo fato de os nossos objetivos girarem em torno da melhor compreensão das características 

das atividades de agropecuária voltadas para o comércio de abastecimento na passagem do 

século XVIII para o XIX, além da análise do perfil daquelas fortunas vinculadas ao 

desempenho de tal atividade. E é principalmente nessa camada social que aqui se delimita que 
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se concentrava a posse da mão-de-obra escrava necessária para produção de gêneros 

alimentícios em uma quantidade que ultrapassasse a subsistência e permitisse a 

comercialização de uma grande produção, capaz de permitir o enriquecimento daqueles que a 

essa atividade se dedicavam.  

De acordo com Almeida (2010), é entre as maiores fortunas que predominavam as 

grandes escravarias, condição que entendemos como necessária para o desenvolvimento de 

uma atividade agropastoril capaz de proporcionar o acúmulo de fortunas. Analisando as 

Comarcas do Rio das Mortes e de Vila Rica entre os anos de 1750 a 1822, Almeida (2010) 

demonstra que entre as maiores fortunas 48,8% dos proprietários possuíam mais de 30 

escravos e 22% possuíam entre 21 e 30 escravos. Para autora, “nessa sociedade, o tamanho do 

plantel e a dimensão da fortuna eram expressão de uma mesma hierarquia socioecônomia.” 

(ALMEIDA, 2010, p. 161)  

Como indica Bergad (2004), o uso da mão-de-obra escrava na agricultura colonial é de 

fundamental importância quando o que se busca é uma produção de alimentos que superem a 

subsistência e alcancem a venda da produção em mercados, pois “o nível de produção é 

determinado pelo número de braços que trabalham a terra” (BERGAD, 2004, p. 57), o que 

fazia com que a pequena lavoura familiar não tivesse condições de produzir em grande 

quantidade e com regularidade para o mercado, o que não é o mesmo que dizer que a pequena 

lavoura estivesse alijada da comercialização de sua produção, porém “a agricultura tinha suas 

limitações estreitamente associadas ao número de escravos utilizados pelos lavradores em 

qualquer escala” (BERGAD, 2004, p. 58). 

Logo, como o nosso intuito é a análise das atividades de agropecuária voltadas para o 

comércio de abastecimento, buscamos nos afastar daquele grupo de pequenos produtores de 

base escravista, como identificado por Carlos de Oliveira Malaquias (2014) para a Vila de São 

José, e concentrar nossos esforços apenas em um estrato social identificado como elite 

econômica.   

Portanto, analisaremos a partir de agora, quais as principais características das 

riquezas encontradas, bem como analisaremos os proprietários dessas fortunas. Para tanto, 

seguiremos ao longo desse capítulo, a mesma denominação anteriormente descrita, de 

unidades produtivas, para avaliarmos, de forma comparativa entre as diversas origens das 

fortunas pesquisadas, quais são as principais características das mesmas. Porém, anterior a 

essa análise, buscaremos melhor caracterizar e identificar os sujeitos selecionados nos 

inventários post-mortem a partir do recorte mínimo de dez contos de réis. 
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2.1.1 Riqueza e reconhecimento social: a listagem de homens ricos de 1756, 

Inconfidência Mineira e título 

 

Uma forma de observarmos o reconhecimento social dos indivíduos identificados ao 

longo da pesquisa é o fato de dez desses sujeitos identificados através dos inventários post-

mortem terem sido citados na listagem dos homens ricos de 1756, demonstrando que já neste 

ano tais indivíduos eram reconhecidos pela Coroa portuguesa como homens ricos, o que, além 

de corroborar as nossas análises, demonstra que essa elite econômica existente na Comarca do 

Rio das Mortes era assim reconhecida pelas autoridades ali estabelecidas. De acordo com 

Carla Almeida (2010) o grande terremoto ocorrido em Lisboa no ano de 1755, trouxe 

implicações diretas aos súditos que viviam na região das Minas Gerais. Entre as principais 

conseqüências para os habitantes da Capitania das Minas Gerais da destruição proporcionada 

pelo desastre natural, estava a necessidade da Coroa portuguesa em criar novas receitas 

capazes de possibilitar a reconstrução da capital Lisboa.  

Dessa forma, as autoridades portuguesas logo trataram de enviar para as Minas uma 

ordem para que Domingos Pinheiro, provedor da fazenda, examinasse e elaborasse uma 

relação com os nomes daqueles mais abastados que viviam na Capitania de Minas Gerais. De 

acordo com Almeida (2010), a carta resposta do provedor com o cumprimento de tal ordem 

data de 25 de julho de 1756, e nelas estão listados 1061 homens identificados como os mais 

abastados da Capitania.44 Para a Comarca do Rio das Mortes, 111 homens são listados, desse 

total, dez dos que foram identificados a partir da análise dos inventários post-mortem também 

estão presentes nessa listagem45. 

 É importante destacar também que a listagem dos homens ricos de 1756, por trazer a 

ocupação daqueles ali incluídos, nos auxiliou, ainda que de forma secundária, devido à 

primazia dada aos inventários post-mortem, na identificação do perfil das riquezas desses 

indivíduos.  

                                                           
44  Como afirma Almeida (2010) é possível que outras finalidades, para além da reconstrução de Lisboa, 
motivaram a elaboração dessa listagem. Entre essas possíveis finalidades a autora elenca o fato da coroa 
portuguesa buscar “sondar o terreno para definir que tipo de taxação extraordinária poderia ser mais 
adequada e eficaz de ser aplicada na região e quais as pessoas potencialmente mais abonadas para contribuir” 
(ALMEIDA, 2010, p.167). Outro objetivo elencado pela autora para esse levantamento dos mais abastados da 
capitania gira em torno da estratégia adotada por Pombal de priorizar àqueles mais abastados na condução e 
administração do aparato administrativo do império português, o que reforça, em ambas as possíveis 
finalidades da elaboração da lista, o fato de que a mesma pode ser entendida como um reconhecimento, por 
parte da coroa, da riqueza desses homens.  
45 A lista completa dos homens ricos de 1756 da Comarca do Rio das Mortes encontra-se em anexo. 
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 A tabela abaixo traz informações desses homens que, identificados a partir do 

manuseio dos inventários post-mortem, são citados como homens ricos na listagem de 1756. 

Na tabela é possível observar, até a quarta coluna, informações contidas na listagem dos 

homens ricos. As duas últimas colunas trazem informações obtidas através dos inventários, 

como o valor de monte-mor e classificação em unidade produtiva, de acordo com os critérios 

estabelecidos no primeiro capítulo. 

 

Inventariados presentes na listagem dos mais abastados de 1756 

Nome Local Data do 

inventario 

Ocupação 

na lista de 

1756 

Perfil de riqueza 

identificada no 

inventario 

Valor de 

monte-mor 

Antônio 

Fernandes 

Barbosa 

São José 1783 Negocio Prestamista/negociante 17:375$763 

José da 

Costa de 

Oliveira 

São José 1786 Roceiro UP de agropecuária 21:659$280 

Manoel 

Ferreira 

Carneiro 

São José 1802 Roceiro UP de agropecuária 22:923$267 

José Antônio 

da Silva 

São José 1779 Roceiro UP de agropecuária 20:309$530 

Antônio de 

Freitas 

São João 1763 Negocio Prestamista/negociante 60:030$131 

Constantino 

Barbosa da 

Cunha 

São João 1771 Minerador UP de mineração 11:030$880 

João Soares 

de Bulhões 

São João 1762 Roceiro UP de agropecuária 21:739$689 

Antônio 

Moreira 

Ribeiro 

São João 1786 Não 

descrito 

UP de agropecuária 21:534$740 

Manoel Dias 

da Costa 

São João 1757 Mercador UP de agropecuária 29:718$607 

Bernardo 

Gonçalves 

Chaves 

São João 1787 Não 

descrito 

UP conjugada 19:934$339 

Tabela 5. Fontes: Inventários post-mortem (IPHAN, São João del Rei) e listagem dos Homens Ricos 

de Minas Gerais de 1756, disponível em Almeida (2010, pp. 221-249). 

Com cabedais significativos, como pode ser observado a partir do valor de monte-mor 

encontrado em seus inventários, tais homens, listados como homens ricos no ano de 1756, 

possuíam fortunas de origem distintas, sendo listados como roceiros, mineradores, 

negociantes e ainda mercadores. Cabe salientar que, excetuando-se o caso de Manoel Dias da 
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Costa, falecido em São João del Rei no ano de 1757, há concordância entre os bens descritos 

no inventário e a origem da riqueza identificada nos mesmos com a ocupação descrita na 

listagem, indo ao encontro das análises e identificações dos perfis de fortuna que realizamos a 

partir dos inventários post-mortem, indicando também certa constância entre as atividades 

desempenhadas no momento da elaboração da listagem e as atividades desempenhadas pelos 

mesmos no momento de sua morte. 

A análise das ocupações daqueles considerados ricos em 1756 também são úteis para 

compreendermos às quais atividades a riqueza existente nas Vilas de São João e São José 

estava atrelada. No caso dos nomes descritos na tabela acima, apenas um indivíduo é listado 

como minerador, sendo este pertencente à Vila de São João del-Rei, ao passo que predomina, 

entre aqueles listados que possuíam dez contos de réis, designações como roceiro, mercador e 

negociante. Uma observação mais ampla da listagem, pautada na análise dos 111 indivíduos 

que viviam nas Vilas de São João e São José e que são listados como homens ricos, revelam 

dados semelhantes aos citados. 

Para a Vila de São José são listados 65 nomes. Desse total, vinte, ou 30,8% de todos 

os nomes referentes à São José, tem a sua ocupação definida como mineiro. Quatorze, ou 

21,5% são listados como roceiros, outros quatorze, como negócio e dezessete deles, o 

equivalente a 26,2% não tem sua ocupação listada. Já a categoria mercador, não consta na 

listagem de São José.  

Já para São João del-Rei são listados 46 nomes. Desses, nove são listados como 

mineiro, o equivalente a 19,6%, dez desses sujeitos, ou 21,7% são listados como roceiros, 

doze, ou 26,1% como negócio, cinco deles, ou 10,9% como mercador. Dez dos sujeitos 

listados não tem a sua ocupação definida. 

 A análise conjunta das duas Vilas, a partir da listagem dos homens ricos de 1756, 

levando em consideração apenas aqueles sujeitos com ocupação definida, revela um 

predomínio de indivíduos identificados como mineiro, sendo 29 assim classificados, seguido 

por negócio, 26 sujeitos, e roceiro, com 24 indivíduos assim classificados.  

Tais dados diferem daqueles explicitados no primeiro capítulo, baseado nos 

inventários post-mortem. De acordo com tal fonte, entre os mais abastados das duas Vilas 

predominam as unidades produtivas de agropecuária, com vinte e cinco inventários assim 

identificados, ou 45,4% de todos os inventários selecionados. A esses, seguem as unidades 

produtivas identificadas como conjugadas, totalizando doze, ou 18,5% dos inventários, ao 

passo que, para mineração, que prevalece na listagem dos homens ricos de 1756, apenas três 

indivíduos, ou o equivalente a 5,4% são assim classificados. Encontramos ainda três 
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indivíduos com características prestamistas e doze inventários em que não foi possível 

identificar o perfil da fortuna. 

No entanto, algumas considerações sobre a utilização da listagem dos homens ricos de 

1756 se fazem necessárias, a começar pela pouca representatividade daqueles sujeitos 

identificados como elite econômica a partir do recorte mínimo estabelecido de dez contos de 

réis nessa listagem em questão, haja vista que, de todos os sujeitos por nós identificados, 

apenas dez estão listados no documento que aqui estamos analisando.  

Cabe salientar que Graça Filho (2015) também destaca a pequena representatividade 

dessa lista no cruzamento com os inventários post-mortem, também selecionados pelo autor 

através do recorte mínimo de dez contos de réis. De acordo com Graça Filho (2015) dos 36 

nomes identificados pela listagem como os mais abastados da Vila de São José, foram 

localizados cinco inventários, sendo que apenas dois deles atingiam o valor mínimo de dez 

contos de réis de monte-mor, o que nos permite concluir que a listagem de 1756 não é 

representativa da totalidade dos homens ricos das Vilas de São João e São José del-Rei. 

A partir disso, podemos entender que muitos desses indivíduos que constam na 

listagem não possuíam dez contos de réis como valor de monte-mor, o que pode ter relação 

com as atividades que desempenhavam. O que o cruzamento das fontes nos sugere é que na 

passagem do século XVIII para o século XIX, a parcela mais abastada das Vilas de São João e 

São José se dedicava, com maior freqüência, às atividades agropastoris, que algumas vezes 

ocorria de forma conjugada à extração mineral, o que pode não ser revelado pela listagem de 

1756.  

Outra questão apontada também por Graça Filho (2015) em relação ao cruzamento da 

listagem de 1756 com os inventários são as terminologias utilizadas pela listagem dos homens 

ricos para se referir à classificação ocupacional dos sujeitos ali listados. Ainda que tais 

informações tenham sido úteis na identificação dos perfis das fortunas que analisamos, Graça 

Filho (2015) aponta que algumas classificações ocupacionais, como “o termo roceiro, com a 

conotação de possuir roças” (GRAÇA FILHO, 2015, p. 198) não é condizente com algumas 

propriedades, caracterizadas pela posse de valiosas fazendas e plantações, além da posse de 

extensas escravarias. Soma-se a isso o fato de designações como negociante, ou mesmo 

mercador, comuns na listagem, ocultarem uma realidade econômica mais complexa, em que 

outras atividades são também presentes, uma vez que, como demonstrado no primeiro 

capítulo, ao longo da passagem do século XVIII para o século XIX, tais atividades ainda não 

estão dissociadas de atividades produtivas, como as agropastoris.  
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Levando em consideração todos os senões apontados em relação ao uso da listagem 

dos homens ricos de 1756, é possível dizermos que as discrepâncias de ocupação surgidas 

quando comparado aos perfis das riquezas existente nos inventários analisados, mantenha 

relação com o momento de elaboração dos documentos. A listagem, elaborada no ano de 

1756, reflete um período, conforme demonstramos ao longo do primeiro capítulo, em que as 

atividades de mineração aurífera ainda não havia declinado de forma acentuada, o que nos 

sugere o motivo pelo qual a designação “minerador” predomina entre aqueles considerados 

pela Coroa como os mais abastados da Comarca do Rio das Mortes. 

Já os inventários post-mortem, elaborados principalmente no segundo subperíodo 

delimitado, predominam fortunas com perfil agropastoril, expressando um contexto 

econômico distinto daquele indicado pela listagem dos homens ricos de 1756.  

Além da lista nominativa de 1756, outros indícios nos auxiliam na compreensão desse 

grupo que pretendemos aqui delimitar, identificados por nós como elite econômica. Durante a 

pesquisa, muito nos chamou a atenção a relação existente entre esses indivíduos e a rica elite 

proprietária situada na Comarca do Rio das Mortes que se envolveu com o movimento 

conhecido como Inconfidência Mineira.  

Como aponta André Figueiredo Rodrigues (2010), apesar das diferentes interpretações 

sobre a Inconfidência Mineira, trata-se, de uma forma geral, de um movimento da elite 

estabelecida na Capitania de Minas Gerais, constituída de grandes mineradores e fazendeiros, 

além de outros setores também abastados. Em sua clássica obra, “A devassa da devassa” 

(1985), Maxwell identifica os envolvidos nesse movimento como membros de uma 

plutocracia atuando contra a política econômica desenvolvida pela Coroa portuguesa no 

momento em que surge a Inconfidência, corroborando o que aponta Rodrigues (2010) ao dizer 

que se trata, sobretudo, de uma elite envolvida em tal movimento. Já Carlos Magno 

Guimarães (1989) demonstra, ao analisar os inventários dos bens sequestrados, que à 

mineração estavam ligados 36% dos principais envolvidos, sendo que em todos os casos por 

ele estudados a mineração estava associada ao desempenho de atividades agrárias. Tal 

constatação permite ao autor levantar a hipótese de que a Inconfidência estava mais 

relacionada aos interesses de uma elite agrária que aos interesses de ricos mineradores.   

Os perfis da riqueza dessa elite agrária mencionada pelo autor anteriormente abordado 

podem ser mais bem entendidos a partir da análise das fortunas encontradas. Veremos no 

decorrer deste trabalho, a descrição de fazendas que, identificadas nos inventários post-

mortem, eram as mesmas propriedades sequestradas pela Coroa portuguesa no momento 

posterior às devassas. As propriedades sequestradas também serão úteis ao permitir 
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comparações com as unidades produtivas observadas a partir dos inventários. Contudo, é 

necessário deixar claro que não se trata dos inconfidentes propriamente ditos, mas sim de seus 

familiares que já possuíam essas propriedades antes do seqüestro das mesmas, demonstrando 

assim, a ligação dessa elite da Comarca do Rio das Mortes, identificadas através dos 

inventários post-mortem, com os inconfidentes. 

Não se configura como nosso intuito entrar nos pormenores das características dessas 

fazendas e outras propriedades identificadas, o que faremos no capítulo três, ao tratarmos 

especificamente da elite econômica local que tinha sua fortuna angariada através do 

desenvolvimento das atividades agropastoris. Buscamos inicialmente explicitar com mais 

clareza algumas características, para além da posse de extensos cabedais, dessa elite das Vilas 

de São João e São José que se forma na passagem do século XVIII para o XIX, sendo uma 

dessas características o pertencimento desses indivíduos a importantes e prósperas famílias 

locais, como aquelas envolvidas na Inconfidência Mineira. 

Em suas análises, Figueiredo (2010) identifica sete sediciosos moradores da Comarca 

do Rio das Mortes46 e que tinham em comum o fato de serem grandes proprietários de terras e 

escravos. Dentre esses sete conjurados elencados por Rodrigues (2010), dois deles mantinham 

relações muito próximas a alguns dos sujeitos identificados durante a pesquisa com os 

inventários, o que não poderia ser deixado de lado por nós. 

Um desses sujeitos identificados na pesquisa com os inventários é Hipólita Jacinta 

Teixeira de Mello, esposa do inconfidente Francisco Antônio de Oliveira Lopes, que por sua 

vez era irmão do padre, também sedicioso, José Lopes de Oliveira. Nascida no ano de 1748, 

no arraial de Prados, Hipólita Jacinta, conhecida pelo seu envolvimento com a Inconfidência 

Mineira, aparece, no ano de 1792, como inventariante de Clara Maria de Melo47, sua mãe, 

falecida naquele ano. O ano de 1792 é emblemático para os sediciosos, por ter sido nesse ano 

dada a sentença da devassa. Dessa forma, podemos inferir que a participação de Hipólita 

como inventariante no processo de inventariação dos bens de seus pais, guarda íntima relação 

com as sentenças proferidas, haja vista que, pela ameaça dos sequestros48 dos bens, era o seu 

                                                           
46 São eles: Luis Vaz de Toledo Piza, Carlos Correia de Toledo e Melo, Jose de Resende Costa, Manuel Rodrigues 
da Costa, Francisco Antônio Lopes, José Aires Gomes e  Inácio José de Alvarenga Peixoto. Maiores informações 
sobre as propriedades confiscadas desses inconfidentes aqui listados podem ser encontrados em “A fortuna 
dos inconfidentes: Caminhos e descaminhos dos bens de conjurados mineiros (1760-1850).    
47 Inventário post-mortem de Clara Maria de Melo, 1792, cx. C-42, IPHAN, São João del Rei. 
48 De acordo com André Figueiredo Rodrigues (2010) o seqüestro pode ser entendido como um processo em 
que se faz a descrição, avaliação e partilha dos diversos bens de uma pessoa presa pelo crime de Inconfidência. 
Ainda de acordo com o autor, o Livro V das Ordenações Filipinas prevê que, em relação aos bens seqüestrados, 
deve ocorrer de forma minuciosa e com exatidão o levantamento de todos os bens a serem seqüestrados, a fim 
de tornar bem conhecido a totalidade de bens a ser direcionado para os cofres da Coroa. 
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patrimônio que estava jogo. Ao morrer, Clara Maria de Melo deixava uma fortuna avaliada 

em 16:320$360, sendo por isso pertencente a elite econômica local conforme o patamar 

mínimo de dez contos de réis. 

Além da ameaça dos seqüestros dos bens, devido ao envolvimento de Francisco 

Antônio de Oliveira Lopes com a Inconfidência Mineira, alguns imbróglios familiares 

também podem ter impulsionado o fato da inventariação dos bens ter ficado sob a alçada de 

Hipólita Jacinta. No testamento redigido por Clara Maria de Mello49 consta a preocupação da 

mesma em não lesar sua filha no momento da partilha dos bens, uma vez que Gonçalo já teria 

feito uso de parte significativa da riqueza e, portanto, não deveria receber o mesmo montante 

que a irmã, como diz o testamento de Clara Maria de Mello, de 12 de dezembro de 1783: 

Repetidas vezes, se me queixou em vida o Cap. Mor meu marido, das 

excessivas despesas que lhe tinha feito nosso filho o Dr. Gonçalo, hoje Cap. 

Mor, já depois de formado e ter recebido o Capelo na Universidade de 

Coimbra, de que tudo sou testemunha por passarem pelas minhas mãos 

algumas barras de ouro que ele dito meu marido lhe remeteu já depois de sua 

formatura e doutoramento (...) Que o dito meu filho entre para o monte com 

todas as despesas que fez depois dos estudos e formaturas em Coimbra, e 

outra sorte ficará minha filha D. Hypólita prejudicada na sua herança, sendo 

certo que ela não tem feito ao casal alguma despesa extraordinária, assim 

como tem feito o dito meu filho.50 

Entre os bens arrolados no inventário de Clara Maria de Melo, mãe da Hipólita, está 

descrita a fazenda chamada de “Ponta do Morro”, que contando com terras de cultura, casas 

de vivenda, duas sesmarias de terra e um alambique, foi avaliada, no ano de 1792, na quantia 

de 3:500$000, um dos maiores valores encontrados para bens imóveis, os chamados bens de 

raiz. 

A fazenda da Ponta do Morro, assim como diversos outros bens dos inconfidentes, foi 

alvo de apreensões, embora não tenha sido seqüestrada pela Coroa. Como aponta Rodrigues 

(2010), a fazenda foi excluída do processo de seqüestro devido à legitimidade da posse 

daquela propriedade. Como não pertencia ao seu marido, Francisco Antônio de Oliveira 

Lopes, mas sim aos pais de Hipólita, como mostra o inventário de Clara Maria de Melo, a 

fazenda não pode ser apreendida, uma vez que na época do seqüestro a propriedade ainda não 

havia sido partilhada entre Hipólita e seu irmão, Gonçalo Teixeira de Carvalho. De fato, a 

fazenda da Ponta do Morro, permanece sob a posse de Hipólita até o ano de seu falecimento, 

que ocorre no ano de 1827, quando a mesma já contava com 79 anos de idade. 

                                                           
49 Testamento de Clara Maria de Melo, 1783, IPHAN, São João del-Rei. 
50 Testamento de Clara Maria de Melo, 1783, IPHAN, São João del-Rei. 
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Outro caso semelhante a esse nos surgiu a partir do inventário de Manoel Rodrigues da 

Costa51, falecido no ano de 1785. Inventariado pela sua mulher, Joanna Thereza de Jesus, 

deixou uma fortuna de 20:414$274, que tivera seu auto de partilha no ano de 1786, onde a 

inventariante reconhecia doze filhos herdeiros, entre eles o homônimo do pai, Padre Manoel 

Rodrigues da Costa, também envolvido na Inconfidência Mineira.  

Entre os bens arrolados no inventário do pai do inconfidente destaca-se a Fazenda do 

Registro Velho, avaliada no inventário aberto em 1785 na quantia de quatro contos de réis, 

sendo esse valor, assim como no caso da Fazenda da Ponta do Morro, uma quantia 

significativa dentro dos bens arrolados. Como demonstra André Figueiredo Rodrigues (2010), 

na época da prisão do padre inconfidente, que se deu em 1791, seis anos após a morte do pai, 

vivia nessa mesma propriedade o padre e a sua mãe, a inventariante em questão, Joanna 

Thereza de Jesus. Assim como a fazenda Ponta do Morro, a fazenda do Registro Velho 

também foi alvo de apreensões. Localizada às margens do Caminho Novo, a devassa 

aprendeu nessa fazenda apenas objetos pessoais do padre inconfidente, a fazenda permaneceu 

sob posse de sua mãe, Joanna Thereza de Jesus, até a morte da mesma. O único bem de raiz 

confiscado foi o sítio denominado Tapera, situado junto à fazenda do Registro Velho. 

As fazendas Ponta do Morro e Registro Velho são exemplares não só em relação às 

características dessas propriedades, o que exploraremos melhor, mas mostram também o 

envolvimento dessa elite econômica local com um dos mais importantes movimentos 

políticos da sua época, sobretudo na Capitania de Minas Gerais.  

É também sabido, como já mencionado, que a posse de grandes fortunas trazia 

reconhecimento na hierarquia social, o que se traduzia, por exemplo, na capacidade de mando 

e na ocupação de postos de prestígio. Exemplar nesse sentido é a trajetória de Francisco José 

Teixeira52, homem rico identificado durante a pesquisa e patriarca de uma família de destaque 

no período imperial brasileiro. Nascido e batizado na freguesia de São Tiago de Ourile, 

arcebispado de Braga, Francisco José Teixeira casou-se, no ano de 1774, com Anna Josefa de 

Souza. O casamento ocorreu na capela de Nossa Senhora da Conceição da Barra, onde o casal 

teria opulentas propriedades. 

Na freguesia de Conceição da Barra o casal teve sete filhos, entre eles Francisco José 

Teixeira, o futuro Barão de Itambé, nascido em Conceição da Barra seis anos após o 

casamento dos pais. Agraciado com o título de Barão de Itambé no ano de 1846, o caso de 

Francisco Jose Teixeira, filho do patriarca homônimo, demonstra como a fortuna familiar foi 

                                                           
51 Inventário post-mortem de Manoel Rodrigues da Costa, 1785, cx. 503, IPHAN, São João del Rei. 
52 Inventário post-mortem de Francisco José Teixeira, 1788, cx. C-44, IPHAN, São João del Rei. 



74 

 

capaz de permitir o reconhecimento na hierarquia social e o acesso ao poder e prestígio. 

Francisco José Teixeira, pai do Barão do Itambé, faleceu em Conceição da Barra no ano de 

1788, sendo inventariado pela sua esposa, Anna Josefa de Souza, que viria a falecer no 

mesmo local vinte anos mais tarde. Ao falecer, o pai do Barão deixava aos seus herdeiros uma 

extensa fortuna, avaliada em 17:793$860. Entre os bens que compunham sua fortuna, 

destacam-se a posse de uma significativa escravaria, com 68 escravos e, principalmente suas 

propriedades agrárias. São arroladas em seu inventario quatro fazendas, que somadas 

perfazem a quantia de 8:050$000, o maior valor em bens de raiz encontrado durante a 

pesquisa, sendo por isso também um grande exemplar de fortunas com perfis agrários, o que 

investigaremos melhor no próximo capítulo. 

A família originada no casamento do homem rico Francisco José Teixeira e Anna 

Josefa de Souza53, conheceu grande ascensão no período Imperial, possibilitada pela fortuna 

angariada pelos mesmos e herdada pelos seus filhos, como o próprio Barão, que recebeu 

como herança a quantia de 6:859$00054. O Barão de Itambé, falecido em Vassouras no ano de 

1866, também transmitiu a seus descendentes a fortuna e prestígio da família. Um dos seus 

filhos com Francisca Bernardina do Sacramento Leite Ribeiro, filha do também homem rico 

da Comarca do Rio das Mortes, Sargento-mor José Leite Ribeiro, se torna mais tarde, no ano 

de 1871, Barão de Vassouras. Nascido no ano de 1804 também em Conceição da Barra, o 

neto de Francisco José Teixeira e filho do Barão de Itambé, Francisco José Teixeira Leite 

teria ainda uma filha, Cristina Teixeira Leite, casada com o Visconde de Taunnay, destacado 

político e intelectual do período imperial brasileiro. 

  

2.1.2 Origem, migração e casamento 

 

A análise das informações contidas nos inventários post-mortem e nos testamentos 

daqueles identificados ao longo da pesquisa como pertencentes à elite econômica local nos 

permitem traçar alguns padrões em relação à origem e situação conjugal desses sujeitos, o que 

por sua vez nos possibilita uma melhor caracterização desse grupo que compõem a elite 

econômica das Vilas de São João e São José del-Rei entre os anos pesquisados. 

Entre os 55 sujeitos que compunham esse grupo, vale destacar o predomínio de 

homens, 65,4 % de todos os inventariados que encontramos com uma fortuna igual ou 

                                                           
53 Informações e genealogia da família de Francisco José Teixeira estão disponíveis em: 
<www.projetocompartilhar.org/Familia/cap04FranciscoJoseTeixeira.htm>. Acesso em 20 de agosto de 2016. 
54 Inventário post-mortem de Anna Josefa de Souza, 1808, cx. 264, IPHAN, São João del Rei. 
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superior a dez contos de réis.  Destaque também para o predomínio de relações matrimoniais. 

Entre todos os sujeitos identificados, apenas seis eram solteiros no momento da confecção de 

seus inventários ou testamentos, enquanto que 45 dos 55 inventariados pesquisados ou eram 

casados ou viúvos no momento da inventariação dos bens.  Cabe destacar também a origem 

portuguesa de parte significativa dos inventariados, sobretudo aqueles do sexo masculino55. 

Tais informações podem ser acompanhadas nas tabelas abaixo. 

 

Situação conjugal dos mais ricos por sexo e localidade 

 São João São José  

 Homens Mulheres Homens Mulheres Total 

Casado 13 06 12 06 37 

Viúvo 01 04 02 01 08 

Solteiro 04 00 02 00 06 

Não identificado 00 00 02 02 04 

Tabela 6. Fonte: Inventários post-mortem, IPHAN, São João del Rei 

Naturalidade dos mais ricos por sexo e localidade 

 São João São José  

 Homens Mulheres Homens Mulheres Total 

Portugal 14 01 15 04 34 

Minas 02 05 00 03 10 

Outras Capitanias 01 00 00 00 01 

Não identificado 01 04 05 00 10 

Tabela 7. Fonte: Inventários post-mortem, IPHAN, São João del Rei 

De um modo geral, entre aqueles sujeitos que compunham a elite econômica das Vilas 

de São João e São José, podemos destacar o predomínio de homens, casados e de origem 

                                                           
55 Carlos de Oliveira Malaquias (2010) afirma que o quintil formado pelos mais ricos da Vila de São José, na 
passagem do século XVIII para o XIX, formavam, assim como podemos identificar para as duas Vilas, um grupo 
mais homogêneo se comparado aos de riqueza intermediária. Assim como observado ao longo  da pesquisa, 
para Malaquias (2000) o quintil mais rico de São José del-Rei é formado por homens de origem portuguesa e 
viúvas de portugueses que são, muitas vezes,  proprietários de terras e escravos. 
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portuguesa. Como é o caso de André Esteves56, falecido no ano de 1799 na fazenda de sua 

propriedade, denominada de Fazenda do Brumado, localizado na Freguesia de Prados, então 

pertencente à Vila de São José del Rei. Nascido na Freguesia de Santa Maria de Serratinhos 

(ou Sarraquinhos), Comarca de Chaves, Termo de Monte Alegre, Bispado de Braga, não 

sabemos ao certo quando André Esteves chegou às Minas, sabemos apenas que no ano de 

1776 o mesmo já havia contraído núpcias com Joaquina Tomásia da Silva, natural das Minas 

Gerais. 

Para Carla Almeida (2010) o fato de entre os homens ricos predominarem os casados, 

demonstra que entre tais sujeitos havia um significativo enraizamento na sociedade local. 

Também Sheila de Castro Faria (1998) relaciona os enlaces matrimoniais com a aceitação e 

enraizamento do noivo migrante naquela sociedade. Para a autora casar significava “a 

aceitação do ‘forasteiro’ pela comunidade local. Quando casado, o migrante se inseria nos 

moldes vigentes naquela sociedade” (FARIA, 1998, p. 63), como atesta o matrimônio 

estabelecido entre André Esteves e Joaquina Tomásia da Silva. 

 Joaquina era filha de Manoel Coelho dos Santos e Genoveva de Almeida e Silva. Ao 

falecer na Vila de São João del Rei no ano de 1785, Manuel Coelho dos Santos, natural da 

Freguesia de São Tiago do Marco, Patriarcado de Lisboa, deixou aos seus herdeiros uma 

avultada fortuna, inventariada na quantia de 24:728$325, fortuna essa identificada como 

agropastoril, devidos aos ativos que a compunham.  

Concordamos com Almeida (2010) e Faria (1998) em relação ao enraizamento desses 

homens na sociedade local. Possivelmente foi o que permitiu a André Esteves contrair 

matrimônio com Joaquina Tomásia, filha de um dos membros da elite econômica da Comarca 

do Rio das Mortes. Além de ilustrar o enraizamento que muitos desses homens conseguiam 

na sociedade local, as relações familiares estabelecidas em torno do casamento de André 

Esteves e Joaquina exemplifica um padrão de origem e comportamento matrimonial que 

percebemos à medida que melhor identificávamos os sujeitos que compõem a elite econômica 

das Vilas pesquisadas, a começar pelo predomínio da origem portuguesa entre os homens 

ricos, uma vez que 75% dos homens eram nascidos em Portugal, e, por outro lado, um 

número maior de noivas nascidas na própria Comarca do Rio das Mortes, indo ao encontro do 

que aponta a historiografia sobre tal assunto.57. 

                                                           
56 Inventário post-mortem de André Esteves, 1799, cx. 571, IPHAN, São João del Rei. 
57 Sílvia Brügger (2005), por exemplo, indica que as mulheres que se casavam em São João del-Rei, ao longo do 
século XVIII e XIX, eram menos migrantes se comparado aos homens. De acordo com a autora, até a década de 
1770 predominavam, entre os noivos, aqueles de origem portuguesa. Porém, a partir de então, passaram a 
coexistir noivos oriundos de outras partes da Capitania de Minas Gerais, o que a autora relaciona com os 
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Carla Almeida (2015) afirma que no século XVIII, foi grande a leva de imigrantes 

portugueses, como André Esteves ou como seu sogro, Manuel Coelho dos Santos, que se 

deslocaram para as Minas e ali conseguiram construir família, patrimônio e nome. A mesma 

autora aponta que a grande maioria dos homens ricos era nascida no reino, principalmente na 

região norte de Portugal, e se casavam nas Minas Gerais com jovens nascidas na própria 

Capitania. Para Almeida (2007) entre os noivos portugueses, 86,7% vinham do norte de 

Portugal, não passando de 13,3% aqueles vindos de outras regiões do reino.  

  Como uma forma de explicar esse predomínio de homens vindos do norte português, 

Donald Ramos (2008) afirma que tal região de Portugal pode ser caracterizada por essa 

tendência de migração dos homens, que migrando, deixam as mulheres na chefia das famílias. 

Dessa forma, a migração desses homens representa uma perda de trabalhadores, porém tal 

mão-de-obra, ainda de acordo com o autor, não era mais necessária em uma região 

caracterizada por propriedades rurais pequenas conjugadas com famílias numerosas. Para 

Ramos (2008), a emigração para as Minas 

propiciava o surgimento de fontes de renda complementares, a serem 

enviadas ao domicílio português de origem. O grande número de homens 

que emigraram – para o Brasil e outras colônias portuguesas – causou um 

forte impacto demográfico em Portugal como um todo, e, notadamente, 

naquelas regiões onde a migração era mais expressiva – casos das províncias 

do norte e do centro-norte (RAMOS, 2008, p. 135). 

Ramos (2008) afirma ainda que tal comportamento, caracterizado por uma migração 

de grandes proporções dos homens que viviam na região centro-norte de Portugal, trouxe 

conseqüências a essa região, como o fato da população do norte português possuir uma maior 

proporção de mulheres se comparado a outras regiões de Portugal, o que, para Donald Ramos 

(2008) indica que os homens do norte se movimentavam mais, tendo a se mudar para outras 

regiões do vasto Império Português. Outra conseqüência de tal movimentação é o padrão de 

casamentos que se estabelece nessas regiões de Portugal, em que as mulheres que ali viviam 

contraíam matrimônio de forma tardia, não sendo raro se casar após os 30 anos de idade, o 

que Ramos (2008) relaciona a uma provável tendência dessas mulheres de esperar o regresso 

dos homens, possivelmente em uma situação financeira melhor.   

                                                                                                                                                                                     
processos migratórios ocorridos no interior da Capitania nas últimas décadas do século XVIII, fruto da 
decadência de antigas áreas mineradoras e da consolidação das atividades agrárias em outras regiões, como a 
Comarca do Rio das Mortes.  Esse mesmo padrão, caracterizado por noivos portugueses e noivas nascidas na 
Capitania de Minas Gerais, que prevalece até fins do século XVIII e início do XIX, pode ser observado também 
em outras regiões de Minas, como fez Gusthavo Lemos (2013) ao analisar a origem dos maiores produtores de 
aguardente de Guarapiranga ao longo do século XVIII e XIX. 
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Essa maior proporção de mulheres no centro-norte português também conformou outra 

característica nessa sociedade, como o celibato feminino, comum em regiões como a de 

Guimarães, Minho e Trás-os-Montes. Carla Almeida (2010) demonstra que esse quadro 

demográfico estabelecido na região norte de Portugal encontra paralelo nas Minas Gerais. 

Uma vez vindo para as Minas Gerais, a idade com que tais homens se casavam era muito 

elevada, também superior aos 30 anos, enquanto que as noiva, na maioria das vezes nascidas 

na própria Capitania de Minas Gerais se casavam por volta dos 19 anos. 

 Para Almeida (2010) essas duas situações formadas nos dois lados do Atlântico, ou 

seja, idade avançada das noivas que permaneceram nas regiões norte de Portugal e mesmo o 

celibato definitivo, e o casamento tardio dos homens que viam para as Minas, devem ser 

vistas como complementares, isto é, “a imigração teve papel fundamental na definição do 

padrão de arranjos matrimoniais predominantes nos dois lados do Atlântico” (ALMEIDA, 

2010, p.187), o que foi possível identificar também entre a elite econômica pesquisada, 

principalmente quando se trata de suas origens e das relações matrimoniais ocorridas no 

interior desse grupo. 

 

2.1.3 Relações matrimoniais e constituição da elite econômica local 

 

Outro aspecto a ser abordado, devido a sua recorrência entre os sujeitos analisados, é 

forma como os enlaces matrimoniais são estabelecidos. Além da predominância de noivos 

naturais do reino e de noivas nascidas na colônia, sobretudo na própria Capitania de Minas 

Gerais, notamos também que essa característica de homens portugueses, ricos e casados com 

mulheres nascidas nas Minas Gerais, se estende aos pais das noivas, que mantém o mesmo 

padrão, demonstrando que os portugueses que enriqueciam na colônia tinham acesso a 

casamentos com filhas de famílias prósperas e já estabelecidas nas Minas. 

 O caso de André Esteves, abordado anteriormente, é exemplar nesse sentido. Como já 

mencionado, André Esteves e o seu sogro eram portugueses e homens ricos, já Joaquina 

Tomásia da Silva e sua mãe, Genoveva de Almeida e Silva, eram ambas nascidas na colônia, 

casadas com portugueses ricos e filhas de portugueses ricos. O pai de Genoveva, Antônio 

Ribeiro da Silva58, é também português, natural da Freguesia de São João de Arroio, 

Arcebispado de Braga. Embora não atingisse a quantia mínima estipulada de dez contos de 

                                                           
58 Inventário post-mortem de Antonio Ribeiro da Silva, IPHAN, São João del-Rei.  
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réis, provavelmente era um homem de prestígio e posses, sendo proprietário 49 escravos, 

lavras minerais e uma fazenda de engenho. 

Assim como o casamento de André Esteves e Joaquina Tomásia, o casal Manoel 

Rodrigues da Costa59 e Joana Thereza de Jesus também mantêm as características que 

mencionamos, isto é, noivo português e noiva filha de português também membro da elite 

econômica local. O pai do padre inconfidente homônimo, mencionado anteriormente, é 

natural da Freguesia de São Miguel das Marinhas, Arcebispado de Braga. Chegando às Minas 

Gerais casou-se com Joana Thereza de Jesus, filha de José da Costa de Oliveira60, homem 

rico, listado como roceiro na listagem de 1756 e natural da Freguesia de São Vitor, cidade de 

Braga. Assim como o genro, Manoel Rodrigues da Costa casou-se com uma noiva também 

nascida na colônia, Leonor Pereira de Jesus, filha do Sargento-mor Alexandre Pereira de 

Araújo, também português natural da Freguesia de Santa Maria de Barbeita, termo de 

Monção, Arcebispado de Braga. 

Em ambos os casos tem-se um arranjo matrimonial entre um homem rico natural do 

reino e uma filha de outro homem rico, também natural do reino, com a particularidade de, no 

segundo caso, todos os homens identificados nessa relação em torno do matrimônio entre 

Manoel Rodrigues da Costa e Joana Thereza de Jesus serem naturais do mesmo Arcebispado. 

Cabe ressaltar que essa mesma característica foi observada em praticamente todos os 

inventariantes em que conseguimos identificar com clareza a origem do inventariado e sua 

filiação. Mesmo aqueles sujeitos em que a relação português rico casado com filha de 

português rico não foi observada, foi possível notar que a relação entre homem rico casando-

se com filhas de homens ricos foi mantida, o que nos fornece indícios de possíveis práticas e 

arranjos matrimoniais existentes no interior dessa elite econômica, demonstrando possíveis 

formas de atuação desses sujeitos na tentativa de preservação e ampliação de seus cabedais, 

bem como do poder e prestígio daí decorridos.Tais relações matrimoniais demonstram 

também que, em uma sociedade de Antigo Regime, fortemente hierarquizada, aqueles 

nascidos no reino poderiam obter vantagens no momento de se contrair um matrimônio e 

possibilitar seu enraizamento na sociedade local. 

Ao que tudo indica práticas de matrimônios endogâmicos, no que concerne o mesmo 

grupo social ou indivíduos aparentados, foram recorrente entre os membros da elite 

econômica estabelecida nas Vilas de São João e São José na passagem do século XVIII para o 

século XIX, momento caracterizado por significativas transformações econômicas, como o 

                                                           
59 Inventário post-mortem de Manoel Rodrigues da Costa, 1785, cx. 503, IPHAN, São João del-Rei. 
60 Inventário post-mortem de José da Costa de Oliveira, 1786, cx. 264, IPHAN, São João del-Rei. 
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declínio das atividades de mineração e a transição para uma economia marcadamente agrária. 

Logo tais práticas conjugais podem ter servido a essa elite como forma de manutenção dos 

cabedais angariados através do matrimônio. 

 De acordo com Silvia Brügger (2007), certas “igualdades” entre os cônjuges era algo 

valorizado pelas famílias dos noivos. Entendemos que a freqüência de matrimônios entre 

homens ricos e filhas de homens ricos, e mesmo a origem portuguesa comum ao sogro e ao 

genro, podem ser sinônimos dessa busca de “igualdades” de que fala autora. Para Brügger 

(2007), dentro da lógica patriarcal da sociedade, ser igual significava ter o que trocar. Dessa 

forma, os matrimônios selavam alianças estabelecidas entre grupos familiares que tinham algo 

a se oferecer de forma recíproca, tais como prestígio social, riqueza ou acesso a redes de 

poder, elementos que faziam parte da vida desses homens. 

 Em um momento de grandes transformações econômicas, como pode ser 

caracterizada a passagem do século XVIII para o XIX, tais relações matrimoniais poderiam 

vir ao encontro do que diz a autora em questão. Ou seja, ao mesmo tempo em que para um 

português recém chegado às Minas o matrimônio contraído com uma filha de uma família já 

enraizada, com acesso a redes de poder e prestígio, poderia ser algo desejado, o matrimônio 

poderia ser para a família da noiva uma possibilidade de manutenção da fortuna, e do 

prestígio social daí decorrente, em um contexto econômico em que as transformações em 

curso podem ter colocado algumas fortunas em risco.  

Para Almeida (2010) arranjos matrimoniais como os de André Esteves e Joaquina 

Tomásia, ou do casal Manoel Rodrigues da Costa e Joana Thereza de Jesus sugerem que os 

homens envolvidos nessas relações matrimoniais se identificavam enquanto grupo específico, 

o que se aproxima da noção de “igualdades” proposta por Brügger (2007), e utilizavam os 

arranjos matrimoniais como “mecanismo de auto-reprodução” (ALMEIDA, 2010, p. 202) de 

suas fortunas e prestígio. 

As relações estabelecidas entre a família de Vitória Maria Ferreira de Jesus61 e seu 

cônjuge, Antônio Lobo da Silva Rios, também podem ser entendidas a partir dessas relações 

matrimoniais alicerçadas no estabelecimento de relações entre duas ricas famílias locais. 

Vitória Maria Ferreira de Jesus, nascida na Vila de São João del-Rei, é filha de Pascoal Alves 

Rodrigues e Josefa Ferreira Barreta, ele natural da freguesia de São Julião Moreira, Termo da 

Vila da Ponta de Lima, Comarca de Valença, Arcebispado de Braga. Já Josefa Ferreira 

                                                           
61 Inventário post-mortem de Vitória Maria Ferreira de Jesus, 1796, cx. 131, IPHAN, São João del-Rei. 
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Barreta, assim como parte significativa das noivas, era natural da Capitania de Minas Gerais, 

tendo nascido na Vila de São João del-Rei.  

Ainda jovem, Vitória Maria Ferreira de Jesus casou-se com Antônio Lobo da Silva 

Rios, filho do próspero casal Brígida da Silva de Miranda62, natural da Vila de São João del-

Rei, e Francisco Lobo da Silva Rios63, nascido no reino, na cidade do Porto. O casal Francisco 

Lobo da Silva Rios e Brígida da Silva Miranda, também estudado por Sílvia Brügger (2007), 

forma o tronco familiar Lobo da Silva Rios, próspera família estabelecida na região da 

Comarca do Rio das Mortes. Ao falecer, no ano de 1760, Brígida da Silva de Miranda deixava 

aos seus herdeiros a quantia de 12:304$377. Vinte e dois anos depois de sua morte, Francisco 

Lobo da Silva Rios é inventariado, e tem uma significativa fortuna avaliada na quantia de 

24:232$629. Para Brügger (2007) a fortuna que o casal foi capaz de angariar se originou nas 

atividades de mercancia, muito embora as atividades agrícolas e mineradoras fossem 

fundamentais na composição da fortuna do casal, o que pode ser confirmado pelos inventários 

do casal. 

Dos filhos do casal, ao que tudo indica, apenas Antônio Lobo da Silva Rios, filho 

primogênito, foi capaz de manter uma trajetória de prosperidade econômica, uma vez que 

outros cinco filhos que tiveram seus enlaces matrimoniais analisados por Sílvia Brügger 

(2007) a prosperidade paterna não foi mantida, o que pode indicar que o casamento de 

Antônio Lobo da Silva Rios com Vitória Maria Ferreira de Jesus pode ter sido um dos 

elementos fundamentais na conservação de seu patrimônio. Não sabemos ao certo quando 

Vitória Maria Ferreira de Jesus e Antônio Lobo da Silva Rios se casaram, sabemos apenas 

que no ano de 1796 Antônio Lobo da Silva Rios já se encontrava viúvo. As despesas com o 

funeral de Vitória Maria Ferreira de Jesus nos dão indícios que a mesma faleceu por 

complicações no parto do filho que esperava. Vitória foi sepultada na Igreja Matriz da Vila de 

São João del-Rei, e seu sepultamento seguido  do “depósito e encomendação festiva de seu 

filho recém-nascido sepultado também dentro da Igreja Matriz desta Villa.” (Inventário post-

mortem de Vitória Maria Ferreira de Jesus, 1796, cx. 131, IPHAN,São João del-Rei.)  

Ao falecer, Vitória deixava ao seu marido, Antônio Lobo da Silva Rios e aos seus 

filhos, Antônio Lobo Ferreira, com idade de sete anos e Maria Vitória Teresa Ferreira de 

Jesus, com idade de seis anos, uma fortuna avaliada na quantia de 12:619$791, distribuídos 

principalmente entre terras de cultura, fazendas, como a Fazenda do Santo Antônio, 57 

                                                           
62 Inventário post-mortem de Brígida da Silva de Miranda, 1760, cx. 288, IPHAN, São João del-Rei. 
63Inventário post-mortem de Francisco Lobo da Silva Rios, 1782, cx. 264, IPHAN, São João del-Rei. 
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escravos e uma morada de casas na rua da prata da Vila de São João del-Rei, sendo sua 

fortuna identificada como agropastoril. 

Após o falecimento da primeira esposa, Antônio Lobo da Silva Rios casou-se 

novamente, com Tereza Ignácia da Costa. Não identificamos ao certo quando ocorre o 

matrimônio, porém no ano de 1803 nasce o primeiro filho do casal, Francisco Antônio da 

Silva Rios, seguido por mais dois filhos, José Justino da Silva Rios e João da Silva Rios. O 

casamento de Antônio Lobo da Silva Rios com Tereza Ignácia da Costa demonstra outro 

padrão de casamento, comum à elite econômica das Vilas de São João e São José, identificado 

por Sílvia Brügger (2007), qual seja, casamentos consangüíneos e com membros da parentela, 

categoria esta entendida pela autora como casamentos entre famílias que já possuíam 

vínculos, embora o mesmo não passasse, necessariamente, pala consangüinidade. A autora 

indica como exemplos casamentos com a irmã da esposa falecida ou mesmo com parentes de 

cônjuges de algum membro da família. 

Após ficar viúvo, Antônio Lobo da Silva Rios casou-se novamente com uma das filhas 

de José Cabral Tavares e Maria Josefa Ferreira, membros da elite econômica local. Maria 

Josefa Ferreira era irmã de Vitória Maria Ferreira de Jesus, primeira mulher de Antônio. 

Portanto Antônio casou-se com a sobrinha da primeira esposa, indicando importantes relações 

estabelecidas entre a família Lobo da Silva Rios e a família a que pertencia as duas esposas.  

Como mencionado anteriormente, as relações matrimoniais contraídas por Antônio Lobo da 

Silva Rios podem ter sido fundamentais para permitir a ele uma trajetória econômica distinta 

da dos seus irmãos, estudadas por Sílvia Brügger (2007). Ao falecer, no ano de 1809, na 

fazenda Santo Antônio do Rio das Mortes Pequeno, Antônio Lobo da Silva Rios permanecia 

com uma fortuna considerável, avaliada na quantia de 13:482$655. Os bens descritos em seu 

inventário nos dão indícios de que o desempenho das atividades agropastoris conjugadas com 

as atividades de mineração, como fazendas, terras de cultura e terras e águas minerais 

formava a fortuna mantida pelo inventariado em questão.  

De acordo com Sílvia Brügger (2007) ocorrem mudanças nos padrões de matrimônios 

na Vila de São João del-Rei na passagem do século XVIII para o XIX. Os dois matrimônios 

de Antônio Lobo da Silva Rios, ocorridos entre famílias que já estavam estabelecidas na Vila 

de São João del-Rei, exemplificam o que diz a autora. Para Brügger (2007) as alianças 

matrimoniais com homens portugueses foram muito mais presentes no século XVIII do que 

no século seguinte. Assim como constatamos ao analisar a origem dos homens que 

compunham a elite econômica local das Vilas de São João e São José, demonstrando a 

presença significativa de portugueses, a autora afirma que em praticamente todas as parentelas 
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possuem, em seu casal-tronco, um homem português, ao passo que o final do século XVIII e 

início do XIX podem ser caracterizados por um maior fechamento destas famílias em torno de 

si.  

A autora demonstra ainda que tais alterações não se configuram como uma tendência 

exclusiva de São João del-Rei, ou mesmo das Minas Gerais, uma vez que mudanças próximas 

a essas foram também constatadas em outras capitanias. Sheila de Castro Faria (1998), por 

exemplo, detectou tais mudanças no interior das famílias senhoriais da Capitania do Paraíba 

do Sul, enquanto Kátia Mattoso identificou o mesmo padrão, ou seja, predominância de 

casamentos com portugueses no século XVIII e tendência a fechamento das famílias em torno 

de si mesma, inclusive com a presença de casamentos consangüíneos, na passagem do século 

XVIII para a centúria seguinte. 

No caso específico de São João del-Rei, segundo Graça Filho (1998), se tornaram 

comuns, ao longo do século XIX, uniões matrimoniais contraídas no interior das famílias dos 

abastados comerciantes ali estabelecidos, uma vez que as famílias senhoriais  tenderam a se 

casar entre si, se fechando às uniões, via matrimônio, com portugueses, que também passaram 

a estabelecer vínculos entre si. 

 Buscando explicar tais alterações nos padrões de matrimônio, Brügger (2007) ressalta 

a visão negativa que as atividades mercantis possuíam na sociedade, haja vista que a maior 

parte daqueles que se destinavam ao desempenho de tais atividades, já no alvorecer do século 

XIX, momento em que as vilas pesquisadas assumem outras feições, eram portugueses, o que 

explicaria a ausência de casamentos entre famílias já enraizadas naquela região, ligadas a 

outras atividades econômicas, como a agricultura. Concordamos com autora no que concerne 

a chegada e estabelecimento da corte no Rio de Janeiro. Os impactos das transformações 

ocorridas na Comarca do Rio das Mortes não se restringem às econômicas, tendo um forte 

impacto na produção alimentar existente na Comarca, mas atingiu também valores sociais, 

como a própria orientação dos rumos matrimoniais engendrados pelas famílias locais. Para 

Brugger (2007) a vinda da Corte pode ter reforçado valores aristocráticos preexistentes, pois 

“a monarquia e a sedução do seu aparato simbólico estavam mais próximos” (BRUGGER, 

2007, p. 275), o que atrelado a forma como a atividade mercantil era vista naquela sociedade, 

pode ter contribuído para a busca de uma distinção da elite local, que tinham suas riquezas 

angariadas nas atividades agropastoris, em relação aos negociantes portugueses, uma vez que 

“neste momento, mais do que antes, o ganho de status e de relações políticas pelas parentelas 

pode ter sido mais procurado do que a acumulação de riqueza.” (BRUGGER, 2007, p. 275)  
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Para a autora em questão, a diminuição do número de matrimônios entre portugueses e 

membros de famílias locais poderia estar relacionada também a estratégias e escolhas dos 

próprios homens portugueses, que enriquecidos através do desempenho das atividades 

mercantis, preferiam não se unir a famílias locais que, ainda que prósperas, não possuíam 

riquezas como aquelas encontradas em outras áreas, como a praça mercantil do Rio de 

Janeiro. Logo, para negociantes capazes de estabelecer vínculos com tais áreas, a estratégia 

matrimonial adotada poderia girar em torno da tentativa de acúmulo de riquezas e a posterior 

busca de noivas em áreas em que as famílias estabelecidas poderiam gozar de maior riqueza e 

prestígio social do que aquelas existentes em São João del-Rei. 

Contudo, vale ressaltar que, independente do padrão matrimonial estabelecido,seja o 

do século XVIII, caracterizado pela predominância de homens portugueses e noivas locais, o 

que foi amplamente identificado na documentação consultada, seja no padrão exemplificado a 

partir dos casamentos de Antônio Lobo da Silva Rios e Vitória Maria Ferreira, e o posterior 

casamento com a sobrinha da primeira esposa, a busca de “igualdades”, como indica Brügger 

(2007), continuou a ser o princípio norteador das estratégias e relações matrimoniais 

arquitetadas pela elite econômica das Vilas de São João e São José, se constituindo, assim 

como as vendas fantásticas trabalhadas anteriormente, em importantes estratégias que 

visavam à manutenção e ampliação da riqueza, prestígio e poder dessa elite econômica.    

 

2.2 Perfil da riqueza 

 

2.2.1 A posse de escravos nos inventários da elite econômica das Vilas de São João e São 

José 

 

Na parte inicial do presente do capítulo, que intitulamos “Perfil dos homens ricos”, 

buscamos caracterizar, para além da composição das fortunas, aqueles indivíduos possuidores 

de uma riqueza igual ou superior a dez contos de réis, grupo que denominamos de elite 

econômica. A partir de informações surgidas no manuseio das fontes, sobretudo inventários e 

testamentos, buscamos caracterizar essa elite econômica a partir de suas relações e estratégias 

estabelecidas, como os matrimônios e as vendas fantásticas, trabalhada no capítulo anterior. 

Buscamos também analisar o reconhecimento social e prestígio advindo da posição que 

ocupavam, como elite econômica, na hierarquia social estabelecida, o que fizemos a partir da 

análise da listagem dos homens ricos de 1756, a partir de considerações sobre o envolvimento 

de parte dessa elite com a Inconfidência Mineira, bem como analisando a trajetória de uma 
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próspera família que, obtendo reconhecimento social durante o período imperial brasileiro, 

teve a origem da sua fortuna vinculada às atividades agropastoris. 

Na parte final deste capítulo, buscaremos caracterizar a fortunas desses sujeitos através 

da análise de todos os bens que compunham a riqueza daqueles identificados como elite 

econômica. Para tanto, iniciaremos com a análise da posse de escravos presente nos 

inventários analisados. Como anteriormente mencionado, consideramos que a posse de uma 

grande escravaria é condição necessária para se obter uma produção de vulto destinada ao 

mercado de forma regular, uma vez que a capacidade da produção se encontra intimamente 

ligada á quantidade de escravos que trabalham a terra. De um modo geral, aqueles inventários 

identificados como UPs de Mineração, UPs agropastoris ou UPs conjugadas, podem ser 

caracterizados como possuidoras de grandes escravarias. A exceção são aqueles inventários 

identificados como prestamistas, em que a quantidade de escravos listada nos inventários é 

menor se comparadas com os demais inventários post-mortem, o que se explica pelas próprias 

características de tais atividades, que não necessitam para o seu êxito, de grandes escravarias. 

Na tabela abaixo, todos os inventários analisados estão divididos de acordo com o 

tamanho das escravarias presentes nas unidades produtivas analisadas no momento de 

inventariação dos bens. Estão excluídos da tabela aqueles inventários que não foi possível a 

análise pormenorizada dos bens que compunham a fortuna, como aqueles em ruim estado de 

conservação ou aqueles em que as vendas fantásticas, impedem, na maior parte dos casos, a 

identificação dos bens que compunham a fortuna do inventariado, entre eles os escravos. 

 

Estrutura de posse de escravos nos inventários com dez contos de réis ou mais – Vilas 

de São João e São José del-Rei (1750-1808) 

Tamanho da posse São João % São José % Total % 

1 a 10 1 4 3 11,1 4 7,7 

11 a 20 3 12 4 14,8 7 13,5 

21 a 30 1 4 2 7,4 3 5,8 

31 a 40 6 24 0 0 6 11,5 

41 ou mais 14 56 18 66,7 32 61,5 

Total 25 100 27 100 52 100 

 Tabela 8. Fonte: Inventários post-mortem, IPHAN, São João del Rei 
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A análise da tabela nos revela que em ambas as Vilas analisadas predominavam, entre 

os mais abastados, grandes escravarias, composta em 61,5% dos casos, ou 32 inventários se 

somado as duas Vilas, por escravarias compostas por mais de 40 cativos, a maior faixa por 

nós delimitada. Foram encontrados 14 inventários com 41 cativos ou mais para São João e 18 

inventários nas mesmas condições para São José del-Rei. Por outro lado, são poucos os 

inventários que se encontram na primeira faixa, de um a dez escravos, tendo sido encontrado 

apenas um inventário para São João e três para São José del-Rei.  

Já a análise do número de escravos por Vila, nos revela uma média, sempre entre os 

mais abastados, de 50,6 escravos por unidade produtiva para São João del-Rei e 40,5 escravos 

por unidade produtiva para a Vila de São José.  A partir de tais números, podemos afirmar que 

um elemento fundamental na caracterização do perfil da fortuna da elite econômica das duas 

Vilas analisadas é a posse de grandes escravarias, uma vez que 73% dos inventários se 

encontram situados nas duas maiores faixas em relação ao tamanho da posse de escravos.  

Para Eduardo França Paiva (2001) o padrão de posse de escravos encontrado na Comarca do 

Rio das Mortes, superior a outras regiões da Capitania de Minas Gerais, como Rio das Velhas, 

pode ser explicado pelo perfil mais agrário que assume essa Comarca.   

De forma comparativa, analisando os anos compreendidos entre 1716 e 1789, Eduardo 

França Paiva (2001) demonstra que na região de Sabará, o maior grupo individual de cativos 

era pertencente aos proprietários de 11 até 20 escravos.  Já na região de São João del-Rei, 

Paiva (2001) demonstra que o maior grupo individual de cativos pertencia aos proprietários 

que possuíam de 21 a 40 escravos, próximo aos números que encontramos. Comparando a 

região de Sabará com a Comarca do Rio das Mortes, diz Paiva (2001) que “enquanto o 

primeiro grupo representava uma intercessão entre padrões urbanos e rurais, o segundo 

enquadrava-se, perfeitamente, num padrão escravista mais agrário” (PAIVA, 2001, p. 135). 

Ainda de forma comparativa, Paiva (2001) aponta uma maior concentração de cativos na 

região de São João del-Rei  do que na região do Rio das Velhas. Ao norte da Capitania de 

Minas Gerais os maiores senhores de escravos raramente somavam mais do que trinta cativos, 

e representavam 9,0% do total de todos os inventários e testamentos consultados pelo autor. 

Já para o Rio das Mortes, os mais ricos, que segundo Paiva (2001) eram 52 indivíduos, ou 

17,1% dos inventários pesquisados, eram proprietários de 1729 escravos, o equivalente a 51% 

da totalidade dos cativos encontrado pelo autor na documentação analisada. 

É importante salientar que tal concentração de cativos nas mãos dos mais abastados, 

bem como o padrão por nós identificado, caracterizado por um maior número de indivíduos 

situado na faixa superior, ou seja, acima de 40 escravos por inventário, se restringe à elite 
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econômica ali estabelecida, sendo, por isso, mais uma característica da mesma. Por outro 

lado, tais números não refletem um cenário mais amplo no que diz respeito ao padrão de 

posse de escravos existente nas Minas setecentistas64, caracterizado, sobretudo, pela difusão 

da pequena posse. Carlos de Oliveira Malaquias (2010) analisando a posse de escravos na 

Vila de São José a partir Rol dos Confessados de 1795 e das listas nominativas de 1831 

demonstra que, se por um lado havia escravos em um número significativo de domicílios, por 

outro dominava a pequena posse. Os fogos com três a cinco cativos, por exemplo, passavam 

de um quarto dos escravistas ali existentes, ao passo que somente dois domicílios possuíam, 

no ano de 1795, mais de cem escravos, enquanto apenas outros cinco proprietários possuíam 

mais de 50 cativos. Já no ano de 1831, ainda de acordo com o autor, tal quadro não havia 

sofrido grandes alterações e ainda eram poucos os fogos que possuíam uma escravaria 

composta por mais de 50 cativos, sendo ainda predominante um cenário composto por um 

grande número de senhores possuidores de poucos escravos. 

A posse das grandes escravarias pela elite econômica local das duas Vilas não se 

constituía apenas como mais um dos elementos distintivos entre esses homens e os demais, os 

não abastados, como demonstramos a partir do que propõe Malaquias (2010), mas era 

também uma necessidade imposta pelas atividades econômicas controlada por essa elite, 

como as atividades agrárias destinadas ao mercado, desenvolvidas no interior das unidades 

produtivas de agropecuária e nas conjugadas, atividades em que a mão-de-obra escrava era 

amplamente empregada, constituindo-se como fator fundamental ao desempenho das mesmas.  

João Rodrigues de Faria65, natural da Freguesia de São Mateus, Bispado de Angra, e 

morador da fazenda Laranjeiras, situada na Aplicação de São Tiago, Vila de São José, era 

proprietário, no momento de sua morte, de uma escravaria composta por oitenta cativos, uma 

das maiores escravarias encontradas na documentação consultada. Falecido no ano de 1805, 

momento de consolidação das atividades agropastoris de abastecimento há muito presentes na 

Comarca do Rio das Mortes, a mão-de-obra escrava que possuía, ao que tudo indica, era fator 

                                                           
64 Ao analisar a freguesia de São José del-Rei, Douglas Libby e Clotilde Paiva (2000), demonstram, que na 
referida freguesia, 94,4% dos proprietários de escravos eram possuidores de escravarias de até 20 cativos. De 
acordo com os autores as posses menores, representavam em São José, 65,7% da população escrava total. Para 
Libby e Paiva “mais uma vez, percebe-se com clareza a ausência de uma concentração da propriedade em 
escravos na paróquia” (LIBBY & PAIVA, 2000, p. 29). Dessa forma, é importante ressaltar que o tamanho das 
escravarias encontradas se explica pelo fato de nos determos apenas àqueles mais abastados, possuidores de 
grandes fortunas.  Portanto, embora comum aos mais ricos, foco da nossa análise, o tamanho das escravarias 
analisadas apresenta diferenças em relação a uma análise mais ampla, não restrita aos mais abastados, 
reveladora de um padrão de propriedade mais dispersa e menos concentrada, como demonstra Carlos de 
Oliveira Malaquias (2014) para a Vila de São José. 
65 Inventário post-mortem de João Rodrigues de Faria, 1805, cx. 564, IPHAN, São João del-Rei.  
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primordial ao desempenho das atividades existentes no interior de sua unidade produtiva, 

identificada como UP de agropecuária. O plantio e a criação de animais eram onde, muito 

provavelmente, João Rodrigues de Faria empregava os cativos que compunham sua 

escravaria.  

Em seu inventário são listadas 262 unidades de gado vacum, além de 29 bois de carro. 

Somado ao rebanho bovino, havia também a criação de suínos, sendo listados, na 

inventariação dos bens, 135 porcos, além de 36 ovinos e 37 bestas, totalizando os animais que 

possuía. Conjugado à criação de animais, o plantio existente na fazenda era composto por cem 

alqueires de feijão, além de plantio de arroz, em quantidade não identificada. Também foi 

arrolado entre seus bens 201 carros de milhos, avaliados na significativa quantia de 487$5000. 

Mesmo com uma produção de vulto, além da posse de outros bens, como dívidas ativas, 

pertences e outros bens de raiz, como uma morada de casa no arraial de São Tiago, a 

escravaria que possuía, avaliada em 7:111$000, era o equivalente 31,1% de toda a fortuna 

inventariada, ficando atrás apenas dos bens de raiz, que compostos pelas fazendas e outros 

imóveis que possuía, era responsável por 38,4% de toda a fortuna deixada pelo inventariado.  

Assim como no caso de João Rodrigues de Faria, no conjunto dos inventários da Vila 

de São José, os cativos listados na documentação, compõem em média 26,3% da fortuna 

inventariada.  Já em São João, correspondem a 30,3%, indicando a importância do trabalho 

escravo no desempenho das atividades existentes na Comarca do Rio das Mortes, como as 

atividades agropastoris destinadas ao comércio de abastecimento, desenvolvidas na passagem 

do século XVIII para o XIX.  

Em ambas as Vilas, a escravaria constitui um dos principais ativos das fortunas 

analisadas, ficando geralmente entre o primeiro e o segundo ativo com maior valor no que se 

refere ao total da riqueza, seguido de perto dos bens de raiz, principalmente fazendas, 

demonstrando o perfil agrário que a riqueza existente nas Vilas de São João e São José 

assume nesse contexto de transformações econômicas em curso na Capitania de Minas Gerais.  

Outra questão a ser abordada, é a relação entre o número de cativos existentes na 

Comarca do Rio das Mortes durante o período analisado, especialmente no final do século 

XVIII e início do XIX, e o dinamismo econômico alcançado por essa mesma região nesse 

mesmo período, o que pode ser observado no fato de 32 inventários estarem situados na faixa 

mais alta, superior a 40 cativos, além da porcentagem significativa do valor dos cativos na 

montante das fortunas analisadas. 

 Douglas Libby e Clotilde Andrade Paiva (2000) demonstram que a população da 

freguesia de São José no ano de 1795, dividida em três grupos, de acordo com a condição 



89 

 

legal vigente, apresentava a seguinte composição: 38,4% da população nascida livre, 12,9% 

correspondiam aos escravos alforriados, enquanto os cativos correspondiam a 48,7 da 

população. Os autores demonstram também que para oito distritos de Vila Rica, no ano de 

1804, os legalmente livres (alforriados e nascidos livres) correspondiam a 65,3% da 

população, atestando maior vitalidade econômica da Vila de São José quando comparado com 

regiões da Capitania em que o declínio das atividades auríferas e a transição para uma 

economia marcadamente agrária, pode ter sido mais sentida, pois para Douglas Libby e 

Clotilde Paiva “A proporção de escravos é, geralmente um bom indicador do nível da 

atividade econômica regional. Por esta medida demográfica pode-se concluir que a freguesia 

de São José encontrava-se entre as regiões economicamente mais desenvolvidas (...)” (LIBBY 

& PAIVA, 2000, p.22) 

Comparando com os dados referentes à região de Vila Rica, os autores aqui abordados 

afirmam ainda que nos distritos mineradores, marcados por um passado de opulência aurífera, 

os escravos correspondiam a cerca de 30% da população total até meados do século XIX, 

período em que um declínio irreversível tem início. Já em São José del-Rei, a população 

escrava se manteve constante, em torno de 40% da população total, até a década de 1850. 

Logo, é possível afirmar que a consolidação das atividades agropastoris nas Vilas de São João 

e São José é responsável por esse quadro até aqui mencionado, corroborando com a idéia de 

que tais atividades, presente diretamente em trinta e sete UPs analisadas (somadas as UPs de 

agropecuária e as conjugadas) eram fundamentais não só na composição das fortunas 

existentes nas Vilas de São João e São José del-Rei na passagem do século XVIII para o XIX, 

mas também foram responsáveis pela manutenção de um significativo contingente escravo, 

superior ao encontrado em outras regiões da Capitania de Minas Gerais, como indicam Libby 

e Paiva (2000). 

Em outro trabalho, Douglas Libby (2007) indica que a freguesia de São José, que de 

acordo com o autor, incluía além da vila, uma próspera e vasta região assentada nas atividades 

agropastoris, não demonstrava nenhum sinal de decadência, o que é reafirmado pela grande 

participação mancípia na população total estabelecida na Vila de São José. Libby (2007) 

destaca ainda outra característica da população cativa existente na Comarca do Rio das 

Mortes que também encontramos nos inventários da elite econômica local, qual seja, a 

discrepância entre o número de homens e mulheres que compunham a população cativa. 

O inventário de João Rodrigues de Faria, analisado anteriormente, é também revelador 

desse aspecto comumente apontado pela historiografia.  Dos oitenta escravos que possuía no 

momento da inventariação dos seus bens, 55 eram do sexo masculino, enquanto 25 eram 
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mulheres. De um modo geral, podemos afirmar que essa disparidade observada no inventário 

de João Rodrigues de Faria é uma constante nos inventários analisados, caracterizando, dessa 

forma, um importante aspecto do padrão de posse de escravos da elite econômica das Vilas 

pesquisadas. A tabela abaixo nos permite visualizar como se dava a divisão dos cativos 

listados nos inventários por sexo e por Vila. 

Divisão do número de escravos por sexo em cada localidade (%) 

Sexo São João del-Rei São José del-Rei 

Masculino 82 73,1 

Feminino 18 26,9 

Total 100% 100% 

Tabela 9. Fonte: Inventários post-mortem, IPHAN, São João del Rei 

Douglas Libby e Clotilde Paiva (2000) indicam que a razão de masculinidade para a 

população escrava de São José era, de fato, extremamente alta, resultando em níveis de 

desequilíbrio entre africanas e africanos dos mais elevados para populações escravas do 

Brasil. Os autores relacionam tal disparidade, que também foi identificada em São João del-

Rei, ao fato de São José ter sido, na passagem do século XVIII para o XIX, “um participante 

ativo no tráfico negreiro transatlântico, mais uma vez corroborando a noção de que sua 

economia era dinâmica” (LIBBY & PAIVA, 2000, p. 23), o que se aproxima da idéia 

demonstrada até o presente momento de que na passagem do século XVIII para o oitocentos a 

Vila de São José conhece um importante crescimento econômico, fortemente baseado nas 

atividades agropastoris de abastecimento,o que resultou, entre outras coisas, no salto do 

número de inventários classificados como unidade produtiva agropastoril, identificado na 

passagem do primeiro para o segundo subperíodo que delimitamos. 

Retornando a análise das características das escravarias, podemos dizer que os dados 

encontrados para as Vilas de São João e São José del-Rei são próximos a dados encontrados 

para outras regiões da Capitania de Minas Gerais, como os demonstrados por Flávio Marcus 

da Silva (2008), que analisando os inventários do acervo cartorial referente à Sabará, 

encontrou uma média de 69,22% de escravos do sexo masculino e 29,63% do sexo feminino, 

embora a discrepância em São José e São João seja maior. 

Já a análise da média de escravos por tipo de unidade produtiva indica que o tamanho 

da escravaria varia de acordo com a(s) atividade(s) desempenhada(s) por aquela unidade em 

questão, o que pode ser explicado, como mencionamos anteriormente, pela demanda de mão-
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de-obra inerente ao desempenho de uma determinada atividade econômica. Aqueles 

inventários identificados como prestamistas, por exemplo, apresentou, no conjunto das duas 

vilas, uma média de escravos inferior se comparado aos demais, sobretudo se comparado às 

UP’s Conjugadas, que apresentaram, também para o conjunto das duas vilas, a maior média 

no que tange o número de cativos existentes nessas propriedades identificadas nos inventários.   

Aquelas propriedades que conjugavam atividades diversas, como a mineração, a produção de 

alimentos e a criação de animais, concentravam um número maior de cativos quando 

comparado com aquelas unidades produtivas que concentravam seus esforços no desempenho 

de uma atividade principal, como são as unidades produtivas de mineração e as unidades 

produtivas agropastoris. O número médio de cativos existente no interior de cada unidade 

produtiva encontra-se na tabela abaixo. 

Média de escravos por Unidade Produtiva nas Vilas de São João e São José del-Rei 

Unidade Produtiva Nº médio de escravos 

UP Agropastoril 53,4 

UP de Mineração 56 

UP Conjugada 60,3 

Prestamista 13,7 

Tabela 10. Fonte: Inventários post-mortem, IPHAN, São João del Rei 

A análise do tamanho médio das escravarias existentes em cada tipo de unidade 

produtiva revela, como citado, que aquelas propriedades que desenvolviam atividades 

diversas concentravam um número maior de cativos, atingindo o número médio de 60,3 

escravos por UP. Já para as UP´s de mineração e aquelas que tinham como atividade principal 

a produção de alimentos e a criação de animais, o número médio de escravos encontrados não 

apresentou diferença significativa, sendo 56 e 53,4 respectivamente a média de escravos em 

cada uma dessas UP’s. Diferença maior pode ser notado entre aqueles sujeitos que se 

destinavam às atividades prestamistas, com uma média de 13,7 escravos por inventário 

analisado.  

Após essa breve análise das escravarias presente naqueles inventários que possuíam o 

valor de monte-mor igual ou superior a dez contos de réis, passaremos agora a caracterizar, a 

partir dos principais bens que perfazem o total das fortunas, as características das unidades 

produtivas descritas no primeiro capítulo. Analisaremos quais eram os principais bens e quais 
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eram os seus respectivos valores. Dessa forma tentaremos caracterizar, buscando ressaltar as 

diferenças, como a riqueza se divide nos inventários classificados como unidade produtiva de 

agropecuária, unidade produtiva de mineração, unidade produtiva conjugada e também 

analisaremos aqueles inventários em que a riqueza não se vincula a nenhuma das atividades 

descritas, dentro do que denominamos de prestamistas. 

 

2.2.2 As unidades produtivas a partir de sua composição 

 

Ainda que o perfil da fortuna identificado para cada tipo de unidade produtiva 

apresente diferenças significativas, como veremos, podemos afirmar que a riqueza dos mais 

abastados das Vilas de São João e São José se divide, principalmente, entre escravos, imóveis 

agrários e dívidas ativas, elementos essenciais na formação das fortunas encontradas. 

Buscamos analisar a composição das fortunas a partir dos diversos ativos que a compunham. 

Para tanto, analisamos a importância que determinados bens possuíam, de forma percentual, 

na formação das riquezas, para, a partir disso, buscar caracterizar como a riqueza se divide no 

interior de cada tipo de unidade produtiva descrita. 

Para cada tipo de unidade produtiva analisamos a importância dos seguintes bens na 

constituição das riquezas inventariadas: bens agrários (entram nessa categoria as fazendas, 

sítios e terras de cultura descritas nos inventários), bens urbanos (principalmente casas de 

vivenda situadas nas vilas) escravos, animais, terras minerais, dívidas ativas e pertences (nesta 

categoria englobamos os pertences pessoais, como móveis, roupas, ferramentas e jóias). Para 

cada um dos 55 inventários selecionados a partir do recorte mínimo de dez contos de réis, 

calculamos o percentual do valor de cada um dos bens anteriormente descritos em relação ao 

monte-mor do inventariado, a fim de identificar a importância de cada um dos bens listados 

na formação da fortuna. 

Cabe salientar que embora tal análise seja útil na identificação do perfil da fortuna 

existente no interior de cada tipo de unidade produtiva descrita, essa importância é sempre 

calculada em relação ao monte-mor do inventariado, uma vez que o tipo de documentação 

trabalhada não nos permite saber, por exemplo, qual a rentabilidade ou ganho que cada um 

dos bens analisados permitia ao inventariado. Um exemplo mais claro do que estamos falando 

são aqueles inventários caracterizados por conjugarem atividades distintas, como a mineração 

e a agropecuária. Veremos que as terras minerais, principalmente daqueles inventários 

situados já no fim do século XVIII, apresentam valores percentuais infinitamente menores do 

que outros bens, como as fazendas, ainda que a exploração de tais terras possa ter sido fator 
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protagonista na angariação da fortuna analisada, sobretudo em momentos anteriores à 

confecção do inventário, em que a crise da mineração ainda não era uma realidade, e 

possivelmente tais terras poderiam, inclusive, apresentar um valor maior do aquele descrito no 

momento da inventariação dos bens. Logo, cabe ressaltar, que ao proceder de tal maneira, 

estamos descrevendo e analisando os distintos perfis que as fortunas existentes nas Vilas de 

São João e São José podem assumir, nos afastando assim da idéia de uma análise da origem 

da fortuna, o que não seria possível a partir dos inventários post-mortem, nossa principal 

fonte.  

Cientes dos limites impostos por esse tipo de fonte, que impedem a análise da 

constituição das fortunas, entendido como um processo, nos revelando apenas um momento 

específico da mesma, que é o momento de morte do inventariado, a análise que propomos 

aqui, ao avaliar a constituição das fortunas a partir dos bens que listamos anteriormente, é 

sempre referente ao valor do monte-mor, muito embora seja possível pensarmos em alguma 

relação entre o valor com que determinado bem é listado e a renda que dele é possível auferir 

no momento de constituição do documento. Por outro lado, se bens, como as terras minerais, 

tiveram uma importância maior na constituição das fortunas do que aquela explicitada no 

momento da inventariação dos bens, já em um momento de exaustão dos veios auríferos, o 

que pode ser o responsável pelos baixos valores das terras minerais, tal questão não se 

configura como um elemento possível de ser analisado através das fontes trabalhadas.  

Sendo assim, os valores descritos na tabela abaixo, que demonstra a participação de 

cada bem na constituição das fortunas observadas, são referentes ao monte-mor das mesmas, 

ou seja, o nosso intuito consiste em avaliar como o valor de monte-mor, que corresponde à 

soma de todos os bens descritos no inventário, se divide entre os diversos ativos que 

compunha tais fortunas, o que nos permite, de forma comparativa, identificar os elementos 

principais que formam o perfil de cada tipo de fortuna analisada, como as existentes nas 

unidades produtivas de mineração, agropecuária, conjugada e aquelas identificadas como 

prestamistas. Dessa forma, a tabela que segue, bem como os valores discutidos na parte final 

deste capítulo, são referentes à média aritmética das porcentagens dos valores calculados para 

cada um dos ativos descritos na tabela, realizada para cada um dos inventários selecionados. 
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Composição média (%) das fortunas das Vilas de São João e São José del-Rei 

Ativos UP 

Agropastoril 

UP de 

Mineração 

UP Conjugada Prestamista 

Escravos 28,4% 26,3% 32,4% 7,7% 

Bens Agrários 32,6% 0,0 31,7% 7,3% 

Dívidas Ativas 17,9% 21,8% 11,8% 63,4% 

Terras 

Minerais 

0,0 13,5% 6,2% 0,0 

Bens Urbanos 0,9% 1,6% 1,8% 1,8% 

Animais 4,7% 0,6% 3,2% 0,8% 

Pertences 4,5% 7.5% 5,7% 13,8% 

Tabela 11. Fonte: Inventários post-mortem, IPHAN, São João del Rei 

Como citado anteriormente, os escravos, os bens agrários, como as fazendas, e as 

dívidas ativas são elementos fundamentais na constituição dos quatro perfis de riqueza 

descrita. No caso das unidades produtivas agropastoris, caracterizada pela predominância das 

atividades agrárias e pastoris sobre as demais atividades, os bens agrários, geralmente 

extensas fazendas, são responsáveis por mais de 1/3 das fortunas com tais características. Nos 

inventários assim classificados, são comuns fazendas como o do Capitão Manoel Ferreira 

Carneiro66, falecido no ano de 1802 na Vila de São João del Rei. Assim como muitos dos 

homens ricos pesquisados, Manoel Ferreira Carneiro também era português, natural da 

Freguesia de São Cristóvão de Refojos, Bispado de Braga.  Ao longo de sua vida, Manoel 

conseguiu angariar uma grande fortuna, avaliada em 22:923$267, que apresentava, no 

momento da inventariação dos bens, perfil agrário. Assim como os demais inventários 

classificados como unidades produtivas agropastoris, os bens agrários eram responsáveis por 

uma importante parcela do valor de monte-mor. 

Proprietário de duas fazendas e um sítio, 42,4% de toda a sua fortuna estava dividida 

entre essas três propriedades. A maior e mais valiosa delas era a fazenda Três Irmãos, 

localizada na Aplicação de Santo Antônio do Amparo, propriedade composta por casas de 

vivenda coberta de telha, cozinha, paiol, engenhos de farinha e mamona, moinho e casa de 

                                                           
66 Inventário post-mortem de Manoel Ferreira Carneiro, 1802, cx. 539, IPHAN, São João del-Rei. 
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fazer queijos, também coberto de telhas. A fazenda contava ainda com senzala, coberta de 

capim, currais, quintais, terras de cultura, matos virgens, capoeira e logradouros, sendo 

avaliada na quantia de 4:400$000. Manoel era proprietário de outra fazenda, que contava com 

dois engenhos de cana, além de ser proprietário de mais um sítio.  Propriedades como as 

descritas, comuns em outros inventários classificados como unidade produtiva agropastoril, as 

plantações, sítios e fazendas compõem uma média de 32,6% da riqueza, sendo o principal 

ativo. 

Nas fortunas com tais perfis, os cativos compunham o segundo ativo da fortuna, 

representando uma média de 28,4% de toda a riqueza, corroborando com a idéia de que nos 

setecentos mineiro grandes escravarias eram um elemento essencial às produções 

agropecuária de maior vulto (BERGAD, 2004), corroborando também com a idéia de que essa 

região do Rio das Mortes contava, na passagem do século XVIII para o século XIX, com 

significativo contingente de escravos, o que pode ser analisado também em outras unidades 

produtivas, atestando a vitalidade econômica de tal região (LIBBY & PAIVA, 2002). Vale 

destacar também, ainda observando os ativos que compõe aquelas riquezas identificadas 

como unidade produtiva agropastoril, a importância das dívidas ativas, terceiro ativo de maior 

relevância no montante total da riqueza. Com uma média de 17,9%, as dívidas ativas podem 

ser um indicativo da comercialização da produção existente em tais propriedades. As fazendas 

de Manoel Ferreira Carneiro, por exemplo, eram produtoras de queijos, milho, feijão, açúcar e 

outros derivados da cana, além de uma importante criação de gado bovino e suíno. As suas 

dívidas ativas somam a quantia de 1:942$995, o equivalente a 8,5% do valor de monte-mor 

que há em seu inventário, indicando que possivelmente tais créditos a receber tenham alguma 

relação com a comercialização da produção de víveres produzidos em suas propriedades, indo 

ao encontro do que propõe Graça Filho (2015) em relação à conjugação das atividades de 

agropecuária e creditícia na formação de parte das maiores fortunas da elite econômica 

estabelecida na Comarca do Rio das Mortes. 

Já os rebanhos existentes nessas propriedades, o que será analisado com maior atenção 

no terceiro capítulo, podem ser entendidos como um exemplo do que falamos anteriormente 

ao nos referirmos à relação entre o valor percentual dos ativos que compõem as fortunas 

observadas e os ganhos possíveis de serem auferidos a partir de tais ativos. Proprietário de 

262 cabeças de gado vacum, 132 suínos, 115 bois de carros, 43 muares e 89 eqüinos, 

presume-se que a pecuária era um elemento fundamental no interior de suas fazendas e sítio, 

permitindo a Manoel Ferreira Carneiro ganhos financeiros não desprezíveis, uma vez que na 

passagem do século XVIII para o XIX a região de São João del-Rei se consolida com uma 
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importante exportadora de reses, sobretudo para o Rio de Janeiro (CAMPOS, 2010). No 

entanto, os rebanhos existentes perfazem uma média de 4,7% da riqueza das unidades 

produtivas agropastoris, ficando atrás de outros ativos, como os bens agrários, escravos e 

dívidas. 

A análise do perfil da riqueza das unidades produtivas conjugadas, que desenvolviam 

atividades agropastoris e contavam também com exploração aurífera, revela um perfil com 

algumas diferenças em relação aos inventários classificados como unidade produtiva 

agropastoril. Nos inventários classificados como unidade produtiva conjugada, os escravos 

compõem o principal ativo da riqueza, o equivalente a 32,4% da riqueza com essas 

características. Vale lembrar que é nessas propriedades que encontramos o maior número de 

escravos, atingindo a média de 60,3 escravos por inventário, enquanto os inventários 

classificados como agropastoris, por exemplo, atingiram uma média de 53,4 escravos. Logo, o 

fato de o principal ativo das fortunas classificadas como unidade produtiva conjugada ser a 

mão-de-obra escrava se explica também pelo maior número de cativos que encontramos nos 

inventários com tais características. 

O segundo maior ativo na composição das riquezas que conjugava atividades são os 

bens agrários, o que se relaciona com as transformações econômicas em curso. A maior parte 

desses inventários se encontra no segundo subperíodo delimitado, de 1780 a 1822. Esse é um 

período marcado pela consolidação das atividades agropastoris, o que pode ter algum reflexo 

no preço das fazendas e outros bens agrários. Esse mesmo período é caracterizado também 

pelo aprofundamento da crise oriunda da exaustão mineral, o que também pode ter impactado 

no preço das terras e lavras minerais contidas nessas propriedades. Embora tais ativos possam 

ter sido mais importantes na composição das riquezas, podendo inclusive ter sido um fator 

primordial das mesmas, no momento de feitura de parte dos inventários analisados, os ativos 

citados correspondiam a 6,2% das fortunas classificadas como unidade produtiva conjugada, o 

quarto maior ativo, atrás dos escravos, bens agrários e dívidas ativas, refletindo, 

provavelmente, uma economia em processo de transformação, que paulatinamente ia se 

tornando uma economia marcadamente agrária. 

Já a observação das dívidas ativas demonstra que, assim como nas unidades produtivas 

de agropecuária, existe alguma relação entre o desempenho de atividades produtivas e a 

disponibilidade de créditos, indicando a possibilidade de comercialização dessa produção. 

Nesses inventários, as dívidas ativas são o terceiro maior ativo, correspondente a 11,8% da 

riqueza, sendo superior a outros ativos, como terras minerais, bens imóveis, animais e 

pertences. 
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Em relação aos inventários identificados como unidades produtivas de mineração, 

caracterizadas pela presença de terras minerais conjugadas à ausência de ativos que 

indicassem atividades diversas, como fazendas, plantações e animais, a presença das terras 

minerais, embora com maior percentual em relação aos demais inventários, compõem o 

terceiro maior ativo na formação dessas fortunas, atrás dos escravos, que constituem o maior 

ativo, seguido das dívidas ativas, ativo que se mostrou importante em todos os quatro perfis 

de fortuna analisados. Em relação aos inventários classificados como UPs de mineração, as 

dívidas ativas representam uma média de 21,8% do montante da riqueza. Tal porcentagem é 

menor apenas do que as fortunas identificadas como prestamistas.   

Os inventários que apresentam maior discrepância em relação aos demais são aqueles 

que identificamos como prestamistas. Tais inventários podem ser caracterizados por um 

grande valor de dívidas ativas, que compõem o primeiro ativo, conjugado com a ausência de 

bens que indicam uma produção, seja mineral ou agrária, de vulto. Podemos observar que os 

bens agrários, ativo fundamental na constituição dos dois primeiros tipos de fortuna analisada, 

correspondem, no caso dos inventários identificados como prestamistas, a 7,3% da riqueza, 

enquanto que a mineração é praticamente inexistente em tais inventários. Como poderíamos 

imaginar, nos inventários assim classificados o principal ativo da fortuna são as dívidas 

ativas, responsáveis por 63,4% de toda a riqueza, acompanhada, em segundo lugar, pelos 

pertences. 

É o que demonstra o inventário de Agostinho Ferreira da Costa67, falecido no ano de 

1791, na Vila de São João del-Rei. Natural da Comarca de Feira, Arcebispado do Porto, 

Agostinho possuía um fortuna avaliada em 12:242$660, dos quais 47,3% era advindo de 

dívidas ativas. Com poucos animais, apenas um eqüino e sete muares, e sem grandes 

propriedades agrárias, o segundo maior ativo presente na fortuna de Agostinho Ferreira da 

Costa é composta pelos pertences por ele deixados. Entre os pertences, há um grande número 

de tecidos listados e avaliados, em uma proporção muito maior aos demais inventários 

consultados, o que nos traz a possibilidade de esses tecidos terem um fim distinto do simples 

uso, indicando a probabilidade de comercialização dos mesmos, o que é corroborado pelas 

dívidas passivas contraídas pelo inventariado, em que são listados valores a serem pagos 

referente à entrada de mercadorias no Caminho Novo. 

Como demonstra o inventário de Agostinho Ferreira da Costa, o fato dos pertences 

alcançarem nesses inventários proporção não alcançada nos demais pode ser entendido pelo 

                                                           
67 Inventário post-mortem de Agostinho Ferreira da Costa, 1791, cx. 65, IPHAN, São João del-Rei. 
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fato de serem listadas entre os pertences mercadorias a serem vendidas, como a grande 

quantidade de tecidos que possuía Agostinho Ferreira da Costa. Já os escravos descritos nos 

inventários identificados como prestamistas são responsáveis pelo terceiro maior ativo na 

composição da fortuna, o que se relaciona com o número médio de escravos encontrado para 

esses inventários, uma vez que nesses documentos identificamos uma média de 13,7 escravos 

por inventário, mais de quatro vezes menor do que o número de escravos descritos nos outros 

inventários. 

Ainda que seja fundamental nos atentarmos para as diferenças regionais, podemos 

dizer que de um modo geral, a composição das fortunas que identificamos nas Vilas de São 

João del-Rei e São José é próxima à composição de riquezas observadas em outras regiões da 

Capitania de Minas Gerais. Freitas Santos (2010a), por exemplo, ao analisar a concentração 

de riqueza e a estrutura fundiária existente na Comarca do Rio das Velhas no século XVIII, 

aponta que, sobretudo na segunda metade do século, a riqueza ali existente era constituída 

principalmente por imóveis, escravos e dívidas ativas, que somados correspondem o 

equivalente a 81% da riqueza existente na Comarca do Rio das Velhas entre os anos de 1753 e 

1773. Outra questão observada pelo autor  e que mantém paralelo com o que analisamos, é a 

pouca presença da mineração na formação daquelas fortunas situadas na metade final do 

século XVIII. Para Raphael Freitas Santos (2010a), a partir de 1754 a maior parte das fortunas 

analisadas se assentava, enquanto investimento principal ou secundário, em unidades agrárias 

e especializadas na pecuária. O autor observa ainda que o fato dos bens agrários terem uma 

participação maior na constituição das riquezas não se relaciona ao fato de que a elite 

econômica local poderia estar adquirindo mais imóveis. O que ocorre é que as propriedades 

rurais do fim do século XVIII, como fazendas, ranchos e sítios, têm maior valor do que 

aquelas propriedades rurais adquiridas pela elite da Comarca do Rio das Velhas em um 

período anterior, em que a riqueza ainda se assentava na mineração. 

 

2.2.3 Riqueza e Unidades Produtivas 

 

Vimos anteriormente que os homens ricos das Vilas de São João e São José, que 

possuíam fortuna igual ou superior a dez contos de réis, são em sua grande maioria, 

portugueses e casados. Já entre as mulheres, vimos que o matrimônio também prevalece, e 

que o mesmo se dá, sobretudo no século XVIII, preferencialmente com portugueses. Já no que 

tange os investimentos e a composição das fortunas dos mais abastados das duas Vilas, vimos 
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que, de uma forma geral, escravos, bens agrários e dívidas ativas são os elementos essenciais 

na constituição das fortunas.  

Na tentativa de compreendermos a qual perfil de riqueza estavam atreladas as maiores 

fortunas foi calculado, para cada tipo de unidade produtiva, o monte-mor médio de todos os 

inventários que possuíam a mesma classificação. Os inventários identificados como unidade 

produtiva agropastoril apresentaram maior valor médio de monte-mor, chegando à quantia de 

17:179$254. Já as unidades produtivas conjugadas, que desenvolviam atividades agropastoris 

concomitantemente ao desempenho de atividades de mineração possuem um monte-mor 

médio de 16:403$937, muito próximo da média de riqueza observada nos inventários que 

concentravam seus esforços nas atividades agropastoris. Vale ressaltar que nessas duas 

classificações, apesar da proximidade entre os valores de monte-mor, o bem principal na 

composição das fortunas não são os mesmos, conforme demonstra a tabela 11. Ainda que a 

mão-de-obra escrava seja fundamental na composição das riquezas classificadas como 

agropastoris e como conjugadas, na primeira esse é o segundo ativo na composição da 

fortuna, atrás dos bens agrários, que nessas unidades produtivas são responsáveis pela maior 

parte da riqueza. Nas unidades produtivas que conjugavam atividades de mineração ao 

desempenho de atividades agrárias, os bens agrários constituem o segundo ativo, atrás da 

escravaria. 

Carla Almeida (2010) apresenta um cenário próximo ao acima descrito. Para a autora, 

nas Minas Gerais da segunda metade do século XVIII as unidades produtivas mais bem 

sucedidas, com maior monte-mor, eram aquelas que se dedicavam à agropecuária, assim 

como também nós constatamos. Porém as unidades produtivas que empregavam maior 

número de cativos eram aquelas que conjugavam as atividades de agropecuária e mineração, 

assim como é também apontado por nós.   

Diferença mais acentuada pode ser percebida entre os dois grupos de inventários 

anteriormente mencionados e aqueles classificados como unidade produtiva de mineração e os 

classificados como prestamistas. Para este último grupo foi encontrado o menor valor médio 

de monte-mor, 12:998$354, além de apenas três inventários possuírem as características que 

permitem classificá-los dessa forma. Já os inventários que identificamos como unidade 

produtiva de mineração possuem um monte-mor médio de 14:241$663, diferença significativa 

em relação aos dois primeiros grupos de inventários trabalhados anteriormente. Assim como 

no caso dos prestamistas, são poucos os inventários que na passagem do século XVIII para a 

centúria seguinte se dedicavam apenas à mineração. Na maioria dos inventários que havia 

indícios de atividades de mineração, tal atividade se mostrava conjugada com as atividades 
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agropastoris, como é o caso dos doze inventários classificados como unidade produtiva 

conjugada. Por outro lado, são significativos aqueles inventários classificados como 

agropastoris em que não havia indícios da prática de atividades de mineração, indicando certa 

especialização de tais unidades produtivas no desenvolvimento de atividades agrárias, sendo 

essas as UP´s que possuíam maior valor de monte-mor. 

Logo, podemos entender que as maiores fortunas existentes nas Vilas de São João e 

São José entre 1750 e 1808 estão ligadas principalmente ao desempenho das atividades 

agropastoris destinadas ao comércio de abastecimento, o que pode ser visualizado nos 

inventários identificados como agropastoris e conjugados, documentos em que a fortuna 

angariada parece estar vinculada ao desempenho dessas atividades. São esses os inventários 

que possuem maior valor de monte-mor e que possuem também as maiores escravarias, como 

mencionamos ao longo desse capítulo. Sendo assim, buscaremos no próximo capítulo melhor 

entender a dinâmica produtiva existente dentro dessas propriedades, analisando 

principalmente o que era produzido no interior dessas unidades produtivas analisadas nos 

inventários post-mortem. Dessa forma, nos atentaremos a apenas dois tipos de unidades 

produtivas: as conjugadas e as agropastoris. 
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CAPÍTULO 3 – ATIVIDADES AGROPASTORIS: INDÍCIOS DE PRODUÇÃO E 

COMERCIALIZAÇÃO 

 

Ao longo dos capítulos anteriores buscamos identificar e caracterizar a elite 

econômica estabelecida nas Vilas de São João e São José del-Rei no período enfocado, de 

1750 a 1808. Após identificarmos os diversos perfis que as fortunas dos mais abastados 

poderiam possuir, o que fizemos a partir da análise e divisão em unidades produtivas, 

verticalizaremos nossa análise sobre aqueles inventários em que a produção de alimentos 

destinada ao comércio de abastecimento é fator fundamental na composição das fortunas 

identificadas, ainda que não seja os únicos bens a compor as fortunas que serão analisadas 

nesse capítulo. 

Vale ressaltar que a produção alimentar destinada à comercialização não foi 

fundamental apenas na constituição de grandes fortunas, mas também foi fator decisivo na 

forma como se deu a ocupação do território mineiro, como demonstra Cláudia Damasceno 

Fonseca (2011) ao afirmar que os movimentos populacionais que vieram para as Minas à 

procura de descobertas auríferas não são os únicos responsáveis pelo povoamento da região. 

Para a autora, muitos dos arraiais surgidos ao longo do século XVIII nasceram ligados às 

atividades agropastoris, enquanto outros tiveram uma origem mista, tamanha era a demanda 

por gêneros básicos ao abastecimento alimentar surgido nas Minas a partir do crescimento 

demográfico impulsionado pelos achados auríferos. 

Fonseca (2011) destaca ainda que apenas nos anos iniciais da ocupação da Capitania 

de Minas Gerais o extrativismo aurífero teria se constituído como única atividade econômica 

de proporções significativas, sobretudo em regiões como a do Ribeirão do Carmo. Crises de 

abastecimento, transcorridas em fins do século XVII e nos primeiros anos do século XVIII, 

logo suscitaram na Coroa Portuguesa a necessidade de assegurar um fluxo regular de 

alimentos capaz de suprir as demandas provenientes dos diversos centros populacionais 

surgidos e não colocar em risco toda a empreitada em torno da mineração. 

Dessa forma, como demonstra a autora, por volta de 1702 já era comum a conjugação 

entre a extração aurífera e a agricultura, possibilitando que em regiões como o termo de 

Mariana, entre os anos de 1750 a 1770, apenas 10% das unidades produtivas ali existentes 

estivessem ligadas, de forma exclusiva, à atividade mineral (FONSECA, 2011).  Muitos 

desses fazendeiros, como observaremos no decorrer desse capítulo, se convertiam também em 

grandes negociantes e vendeiros, comercializando sua produção ora em mercados locais, 

como os existentes nas próprias vilas, ora em mercados distantes. Tal comércio, bem como 
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afirma Fonseca (2011), assim como as atividades de agropecuária e mineração, foram 

fundamentais na criação de novos arraiais e localidades, surgidos nos pontos de comércio 

dessa produção de alimentos, e como veremos, foram fundamentais também à composição 

das maiores fortunas situadas na passagem do século XVIII para o século XIX.   

Nesse sentido, analisaremos nesse capítulo aquelas fortunas identificadas, ao longo 

dos dois capítulos anteriores, como unidade produtiva agropastoril e aqueles inventários 

identificados como unidade produtiva conjugada, que desenvolviam em seu interior atividades 

de extração mineral conjugada a extensas plantações e criação de animais. Logo, o foco do 

presente capítulo recai sobre aquelas unidades produtivas em que pode ser observada uma 

significativa produção alimentar destinada ao comércio de abastecimento. 

Um exemplo das fortunas que abordaremos nesse capítulo é a de João Rodrigues de 

Faria68. A fortuna do inventariado em questão era composta, no momento da morte do 

mesmo, majoritariamente por bens atrelados ao desempenho de atividades agropastoris, a 

começar pela Fazenda das Laranjeiras, situada na Aplicação de São Tiago, Termo da Vila de 

São José. A fazenda em que João Rodrigues de Faria ditou seu testamento, no mês de 

dezembro de 1804, é a mesma em que veio a falecer poucos meses depois, no mês de março 

do ano seguinte, deixando viúva sua esposa Isabel do Rosário, que permaneceu vivendo na 

Fazenda das Laranjeiras até a sua morte, já no ano de 1817. 

No momento da morte de João Rodrigues de Faria a fazenda das Laranjeiras era 

composta, conforme descrição existente em seu testamento69, por casas de vivenda, paiol, 

moinho, engenhos de pilões, capela e senzala, tudo coberto de telha, além de quintais com 

hortas e várias plantas. Somado ao já citado, a fazenda era composta também por campos de 

criar gado, porcos e ovelhas, sendo avaliada na substancial quantia de 8:220$000. Somada aos 

valores das plantações de milho e feijão70, que juntas perfaziam a quantia de 542$700, temos 

38,4% de sua fortuna vinculada a bens que indicam o desempenho de atividades agropastoris, 

o que nos permitiu classificar tal inventário post-mortem como unidade produtiva 

agropastoril, já que em seu inventário não há indícios de atividades de mineração, que ao que 

tudo indica não era desenvolvida pelo inventariado, ao menos nos anos que antecedem a 

feitura do seu inventário. 

                                                           
68 Inventário post-mortem de João Rodrigues de Faria, 1805, cx. 564, IPHAN, São João del-Rei. 
69 O testamento de João Rodrigues de Faria foi consultado a partir da cópia do mesmo existente em seu 
inventário post-mortem. 
70 Encontramos no inventário de João Rodrigues de Faria 100 alqueires de feijão, 1 alqueire de arroz e 201 
carros de milho. 
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 O número de animais que o inventariado possuía vão ao encontro da nossa 

classificação relativa ao perfil da fortuna demonstrado pelo inventário post-mortem. João 

Rodrigues de Faria possuía 268 cabeças de gado vacum, 29 bois de carro, 99 porcos, 36 

ovelhas, 37 bestas muares, 36 ovinos e dois cavalos. Somados todos os animais, a criação 

perfazia a quantia de 1:781$200, ou 7,8% do total da riqueza inventariada. 

Já a mão-de-obra empregada nessa produção de alimentos existente no interior da 

unidade produtiva aqui em análise era composta por 80 cativos, divididos entre 55 escravos 

do sexo masculino e 25 do sexo feminino. Somados os valores relativos a cada cativo listado 

atinge-se a quantia de 7:111$000, o equivalente a 31,1% de toda fortuna, sendo esse o 

segundo maior ativo entre os bens arrolados, ficando atrás apenas do valor dos bens imóveis, 

reafirmando a idéia trabalhada no primeiro capítulo de que a mão-de-obra escrava na 

agricultura colonial era condição essencial para uma produção de alimentos quando o que se 

busca é uma produção capaz de superar a subsistência da própria unidade produtiva e alcançar 

a venda, de forma regular e em significativa quantidade, em mercados, como afirma Bergad 

(2004). 

Dessa forma, se somarmos os dois maiores ativos na composição da fortuna de João 

Rodrigues Faria, ou seja, a fazenda com as plantações e a mão-de-obra escrava empregada no 

interior da unidade produtiva, atingimos o percentual de 69,5% de toda a riqueza descrita no 

inventário divido entre esses dois ativos, seguido das dívidas ativas, terceiro maior ativo da 

riqueza, correspondendo a 9,8% do total inventariado, ou 2:248$555. A presença de dívidas 

ativas significativas no conjunto das fortunas se mostrou ao longo da pesquisa uma constante 

naquelas unidades produtivas identificadas como agropastoris ou conjugadas, o que nos 

fornece indícios de que a comercialização da produção existente no interior das unidades 

produtivas das Vilas de São João e São José del-Rei ao longo da passagem do século XVIII 

para o século XIX estava na base da composição dessas fortunas71.   

Cabe destacar, como já demonstrado, que em tais tipos de unidade produtiva os bens 

ligados à produção alimentar, como terras de cultura, fazendas e sítios, eram elementos 

essenciais na composição das riquezas assim tipificadas. No caso dos inventários classificados 

como agropastoris, os bens agrários perfaziam uma média de 32,6% da riqueza com essas 

características, seguido pelos escravos, segundo maior ativo, responsável por uma média de 

                                                           
71  No capítulo anterior buscamos demonstrar que as dívidas ativas constituem ativos fundamentais na 
composição de grande parte das fortunas analisadas, inclusive nos perfis de fortuna que denotam uma 
produção de alimentos em grandes quantidades. Retornaremos a essa questão na tentativa de estabelecermos 
relações entre os créditos concentrados nas mãos de parte dessa elite econômica e a produção agropastoril 
existente em suas unidades produtivas. 
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28,4% da fortuna inventariada. Já naqueles inventários que conjugavam as atividades de 

mineração às atividades agropastoris, os bens ligados a esta última atividade perfaziam uma 

média de 31,7% da riqueza, percentual muito próximo ao encontrado para as unidades 

agropastoris. 

Sendo assim, abordaremos ao longo deste capítulo aquelas unidades produtivas que 

desenvolviam, ao menos no momento da morte do inventariado, atividades agropastoris, 

como o cultivo de alimentos diversos, destinadas à comercialização. De forma conjunta, 

analisaremos aqueles inventários em que o desempenho das atividades agrárias é descrita 

como conjugadas às atividades de mineração, muito embora os bens atrelados ao extrativismo 

aurífero, como já mencionado, sejam arrolados em tais inventários com valores ínfimos se 

comparados aos bens agrários presentes nos mesmos documentos, o que pode indicar que ao 

longo do nosso recorte temporal as atividades de mineração, outrora mais importante, aos 

poucos sediam lugar para fortunas caracterizadas pelo desempenho das atividades 

agropastoris. 

Para o conjunto das duas Vilas, São João e São José, conforme as tabelas três e quatro 

do capítulo anterior, são 37 inventários em que as atividades agropastoris eram fundamentais 

na composição das fortunas, o equivalente a 67,3% de todos os inventários que possuíam dez 

contos ou mais como valor de monte-mor72. 

 Para a Vila de São João são 17 inventários nessas condições, enquanto em São José 

del-Rei encontramos 20 inventários que apresentam tais características. Cabe reiterar ainda 

que a maioria desses inventários se encontra situada no segundo subperíodo delimitado ao 

longo da pesquisa, ou seja, de 1780 a 1808. Apenas seis desses inventários se situam no 

primeiro subperíodo, o que pode indicar que as transformações em curso na Capitania de 

Minas Gerais, rumo à consolidação das atividades agrárias, podem ter sido importantes na 

composição dessas fortunas, uma vez que os anos de 1780 a 1808 na Comarca do Rio das 

Mortes são marcados pelo crescimento das exportações de víveres para outras regiões das 

Minas Gerais e para outras Capitanias, como o Rio de Janeiro (CAMPOS, 2010), o que 

também pode se constituir como um importante fator na composição dessas fortunas. 

Ao verticalizarmos nossa análise sobre os inventários identificados como unidade 

produtiva agropastoril e unidade produtiva conjugada, estamos trabalhando com aqueles 

                                                           
72 Se levarmos em consideração apenas os inventários em que foi possível a caracterização do perfil das 
fortunas analisadas, o que ocorreu em 43 inventários que possuíam monte-mor igual ou superior a dez contos 
de réis, a porcentagem daqueles inventários que desenvolviam atividades agropastoris de forma fundamental 
na composição das fortunas, ora de forma exclusiva, ora de forma conjugada à mineração, chega a 86% do 
total da riqueza analisada para o conjunto das duas Vilas.  
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inventários que, entre os mais ricos, detentores de fortunas superiores a dez contos de réis, 

possuíam maior média de monte-mor, como demonstramos no capítulo anterior. A começar 

pelos identificados como agropastoril, com uma média de monte-mor de 17:179$254, seguido 

pelos inventários que conjugavam atividades agropastoris à atividades minerais, com um 

monte-mor médio de 16:403$937.  

Também são esses inventários detentores do maior número médio de escravos. 

Encontramos uma média de 60,3 escravos por inventário no caso dos identificados como 

conjugados e 53,4 para os inventários identificados como agropastoris. Portanto, o foco da 

nossa análise nesse capítulo recai sobre as maiores fortunas das Vilas analisadas, que, ao que 

parece, na passagem do século XVIII para o oitocentos estão assentadas na produção de 

alimentos e na criação de animais, bem como a comercialização dessa produção. 

Logo, buscaremos caracterizar, a partir dos inventários post-mortem e da historiografia 

pertinente ao assunto proposto, a produção de alimentos desenvolvida pela elite econômica 

das Vilas de São João e São José na segunda metade do século XVIII e início do século XIX.  

Para isso buscaremos identificar as principais plantações arroladas nos inventários. 

Analisaremos também a criação de animais no interior dessas unidades produtivas, uma vez 

que no alvorecer do século XIX essa região da Comarca do Rio das Mortes se torna um 

importante centro de exportação de reses, sobretudo para o Rio de Janeiro, mercado em franco 

crescimento na passagem do século XVIII para o século XIX.  

Dessa forma, buscaremos caracterizar a pecuária desenvolvida por essa elite 

econômica, que pode ser identificada nos inventários post-mortem dos mais abastados, a partir 

de suas dissimilitudes em relação à agropecuária desenvolvida em outras regiões da Capitania 

de Minas Gerais e mesmo em outras regiões da América Portuguesa em que a criação de 

animais, como o gado vacum, também foi uma importante atividade econômica no período 

colonial. 

  É importante lembrarmos que ao analisarmos os indícios de produção de alimentos 

existentes no interior das unidades produtivas agropastoris e conjugadas, buscamos analisar 

apenas como tais atividades se desenvolviam dentro das propriedades dos mais abastados, a 

fim de tentarmos compreender qual é a relação dessas atividades com a manutenção das 

grandes fortunas na passagem do século XVIII para o XIX. Logo, não é o nosso intuito 

caracterizarmos a produção de alimentos existente na Comarca do Rio das Mortes, ou mesmo 

nas Vilas pesquisadas. Intentamos tão somente a compreensão de quais eram as atividades 

agropastoris desenvolvidas pela elite econômica identificada e caracterizadas ao longo de todo 

o trabalho, mantendo assim um dos recortes delimitados ao longo da pesquisa, ou seja, o 
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estudo dos abastados possuidores de uma fortuna igual ou superior a dez contos de réis, 

existentes nas Vilas de São João e São José ao longo do período enfocado. 

 

3.1 Indícios de produção de gêneros agrícolas revelados pelos inventários post-mortem 

 

A análise dos inventários post-mortem da elite econômica estabelecida nas Vilas de 

São João e São José del-Rei entre os anos de 1750 a 1808, sobretudo aqueles identificados 

como unidade produtiva agropastoril e unidade produtiva conjugada, nos fornecem indícios 

que demonstram que durante o período analisado, parte significativa da fortunas existente nas 

Vilas pesquisadas estava assentada sobre uma diversificada e vigorosa produção de alimentos.  

Os inventários post-mortem nos sugerem a existência de produções diversas, contudo, 

algumas culturas se fazem presentes em um número maior de documentos, fornecendo 

indícios de quais eram as produções de alimentos mais comuns entre a elite econômica das 

Vilas de São João e São José.  

Entre os alimentos mais produzidos por essa elite destaca-se o milho, presente em 

67,7% de todos os inventários identificados como unidade produtiva agropastoril ou como 

unidade produtiva conjugada. Vale ressaltar que nessa análise buscamos nos distanciar de 

qualquer tipo de quantificação em relação ao tamanho dessas produções. O nosso foco reside 

em analisar apenas, a partir dos indícios fornecidos pela documentação consultada, quais eram 

as plantações e produções de alimentos presentes nas unidades produtivas pesquisadas. 

 Atrás da produção de milho, presente em 67,6% dos inventários, está o cultivo da 

cana-de-açúcar, presente em 51,3% dos inventários. Assim como ocorre com a cultura do 

milho, em que podemos notar indícios de beneficiamento dos grãos em engenhos existentes 

nas fazendas para a produção de derivados como farinhas e fubá, a cana-de-açúcar também 

parece ser beneficiada em algumas unidades produtivas analisadas. Encontramos indícios de 

produção de açúcar em 43,2% dos inventários, ao passo que a produção de aguardente foi 

encontrada em 32,4% dos inventários. Voltaremos nosso olhar para essa produção no decorrer 

do texto. 

A produção de feijão, que muitas vezes aparece consorciada à produção de milho, foi 

encontrada em 46% dos inventários analisados, conforme a próxima tabela demonstra. Ao que 

tudo indica, a produção de arroz era a menos comum entre a elite econômica que concentrava 

seus esforços na produção de alimentos, o que não é o mesmo que dizer que o cultivo do arroz 

fosse pouco presente na Comarca do Rio das Mortes, contudo, entre aqueles que possuíam 

maior cabedal, a produção de arroz foi identificada apenas em 8% dos inventários analisados. 
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A tabela que se segue explicita melhor os dados expostos anteriormente. Na tabela podemos 

observar quais eram os principais produtos produzido nas propriedades da elite pesquisada, 

bem como o número de inventários em que tais plantações foram encontradas.  

 

Principais produções agrárias das unidades produtivas agropastoris e conjugadas 

Produto Número de inventários % 

Açúcar 16 43,2 

Cana 19 51,3 

Aguardente 12 32,4 

Milho 25 67,6 

Feijão 17 46 

Arroz 3 8 

Tabela 12. Fonte: Inventários post-mortem, IPHAN, São João del Rei. 

Logo, de um modo geral, o que a análise da tabela acima nos sugere é que o cultivo da 

cana, bem como o seu beneficiamento e a produção de derivados como o açúcar e aguardente, 

a produção de feijão, além da produção de milho e seus derivados73, constituíam as principais 

produções alimentares de gêneros agrícolas desenvolvidas no interior das unidades produtivas 

da elite econômica das Vilas de São João e São José ao longo do período enfocado. Essa 

produção de gêneros agrícolas aparece na documentação associada à criação de animais, que 

juntos nos indicam quais eram as principais produções alimentares dessa elite econômica 

entre os anos de 1750 a 1808.  

A produção acima identificada, como o milho e o feijão, é descrita por José Newton 

Coelho Meneses como “alimentos cotidianos plantados pela maioria dos lavradores” 

(MENESES, 2007, p. 347), constituindo, dessa forma, parte do cotidiano alimentar das Minas 

setecentistas. Além do plantio do feijão e do milho, Meneses (2007) destaca o cultivo da cana-

de-açúcar, com a qual era possível produzir a rapadura, a aguardente e o açúcar. Também para 

                                                           
73 De acordo com Flávio Marcus da Silva (2008), o milho produzido na Capitania de Minas Gerais era 
consumido, principalmente, sob a forma de farinha e fubá. O fubá era obtido através da trituração do milho 
seco em moinhos ou pilões, tão comum na descrição das fazendas arroladas nos inventários. Após triturada a 
farinha era posta de molho em cochos com água fria, até amolecer, para só então passar novamente pelo 
moinho antes de se tornar apta ao consumo. Já a farinha, outro produto extraído do milho era denominada de 
fubá até a torrefação, depois dessa etapa, recebe o nome de farinha de milho. Silva (2008) ressalta também 
que tais alimentos poderiam também ser vendidos como alimentos de cavalo ou mulas, o que pode explicar, 
em decorrência dos hábitos alimentares e da versatilidade desse grão, o fato de ser a cultura do milho a mais 
comum nos inventários analisados.    
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Flávio Marcus da Silva (2008), os gêneros agrícolas identificados nos inventários dos mais 

abastados eram de consumo generalizado, comumente presente na mesa da maior parte da 

população do período que estamos analisando. 

O inventário post-mortem de Manoel Fernandes Quintão74 nos auxilia na compreensão 

da forma como se dava a produção de alimentos nas unidades produtivas analisadas. Falecido 

no ano de 1790, as propriedades que possuía são exemplares da grande diversidade que as 

propriedades da elite econômica poderiam assumir. Manoel Fernandes Quintão possuía, no 

momento de sua morte, duas fazendas, ambas situadas no termo da Vila de São José. Em uma 

delas, denominada Fazenda do Engenho de Baixo, Manoel possuía terras de cultura e 

engenho. Em outra fazenda, Fazenda do Fundão, Manoel possuía “casas de vivenda, casas de 

engenho de cana e farinha e porões de juntar aguardente”. Somadas, as duas fazendas, 

atingiam a expressiva quantia de 7:300$000. Descrito e avaliado de forma separada dos 

demais bens que compunham as fazendas, no inventário de Manoel Fernandes Quintão consta 

ainda duas plantações. É listada uma plantação de 600 alqueires de milho, avaliado em 

800$000 e um canavial, que embora não tenha suas dimensões descritas, julgamos não ser 

desprezível, haja vista seu valor, avaliado em 1:600$000. 

Os bens que compunham a fazenda, bem como as principais plantações encontradas 

no inventário de Manoel Fernandes Quintão, sugerem que o milho e seus derivados, como 

farinhas e fubá, além do açúcar e da aguardente, eram produções que poderiam assumir 

alguma importância em suas propriedades. Assim como nos demais inventários analisados, 

Manoel possuía, junto ao cultivo de gêneros agrários, criação de animais. Em seu inventário 

são listadas 55 cabeças de gado vacum, 60 suínos, 35 bois de carro, 20 bestas com cangalhas e 

oito cavalos. Do mesmo modo como foi identificado nos inventários classificados como 

unidade produtiva conjugada, Manoel, além de todas as atividades listadas anteriormente, 

dividia a mão-de-obra escrava que possuía, composta por 68 cativos, com a exploração 

mineral, já que em suas propriedades são também listados datas minerais. 

A análise dos bens que os inconfidentes possuíam na Comarca do Rio das Mortes 

reafirma o que estamos definindo como as principais produções de gêneros agrícolas 

desenvolvida pelos mais abastados das duas vilas. Rodrigues (2010), analisando tais 

propriedades, demonstra que na Fazenda do Registro Velho, mencionada no capítulo anterior 

por ser pertencente a uma das inventariadas que pesquisamos, o Padre Manoel Rodrigues da 

                                                           
74 Inventário post-mortem de Manoel Fernandes Quintão, 1790, cx. 503, IPHAN, São João del-Rei. 
 
 



109 

 

Costa possuía ali plantações de milho, além de um monjolo que provavelmente era utilizado 

para socar milho ou arroz. O milho, que Rodrigues (2010) descreve como um “dos mais 

importantes produtos agrícolas do horizonte agrário mineiro, sendo consumido por todos os 

estratos sociais e, também, como alimento de animais” (RODRIGUES, 2010, p. 114) também 

podia ser encontrado, em avultada quantidade, nas propriedades de José Aires Gomes. Na 

Fazenda do Engenho, de propriedade de José Aires Gomes, existiam duas roças de milho que 

totalizavam 32 alqueires, além de um moinho e um paiol com cinco carros de milho estocado. 

Já em outra fazenda, chamada de fazenda do Acácio, Aires Gomes possuía milho estocado, 

além de uma roça de sete alqueires que já havia passado pela colheita. 

O vigário da Vila de São José, Carlos Correia de Toledo, assim como os inventariados 

pesquisados, possuía em sua fazenda, além das casas de vivenda, engenho de pilões e moinho 

aparelhado, tudo coberto de telha, além de chiqueiros e ranchos cobertos de capim. Já 

Alvarenga Peixoto tinha em sua fazenda, Engenho dos Pinheiros, 150 carros de milho 

estocados, além de engenhos, paiol, três bestas e quarenta cabeças de porcos. Assim como 

identificamos ao analisar os inventários, na fazenda Boa Vista, também de Alvarenga Peixoto, 

a cultura de milho encontra-se junto à plantação de feijão (RODRIGUES, 2010). Para José 

Newton Coelho Meneses (2007), a produção consorciada de feijão e milho pode ser entendida 

como uma prática comum à agricultura setecentista, refletindo em tal prática, fatores de 

ordens diversas, como cultural e econômica, suprindo, dessa forma, os hábitos de consumo 

alimentar e o maior aproveitamento da mão-de-obra na lavoura e em outras atividades 

distintas dessa. 

Ainda de acordo com Rodrigues (2010) outras propriedades dos inconfidentes, assim 

como os inventários pesquisados, como o de Manoel Fernandes Quintão, por exemplo, 

também se destacam pela produção de grãos. É o caso também das propriedades de Resende 

Costa. A fazenda da Laje teve seqüestrada pela devassa uma roça de milho de vinte alqueires, 

uma roça de feijão de oito alqueires, um moinho e um forno de torrar farinha, além de um 

engenho, demonstrando que o cultivo do milho, bem como a produção de farinhas eram 

atividades também presentes na Fazenda da Lage, assim como foi identificado na fazenda do 

Engenho de Baixo e na fazenda do Fundão, ambas de Manoel Fernandes Quintão. 

Carlos de Oliveira Malaquias (2014), a partir de carta enviada pela Câmara de São 

José, no ano de 1806, ao Conselho Ultramarino, carta esta que consta com um anexo em que 

são dispostas informações sobre a população, comércio e cultura da Vila de São José, sugere 

quais eram os principais gêneros produzidos e comercializados pela Vila de São José no 
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alvorecer do século XIX75. Entre os diversos produtos listados na documentação referida, 

figuram, entre eles, produções como o feijão, milho, açúcar e arroz em menor quantidade. São 

listados também produções pecuárias, como toucinho, gado e porcos, produção que 

analisaremos em outro momento. Há ainda produtos diversos, como demonstra a tabela a 

seguir.  

Malaquias (2014), sobre a produção descrita na tabela reproduzida abaixo, afirma que 

o mapa de 1806 não nos informa se a produção desses gêneros é listada de forma anual, 

trienal (como as cobranças do dízimo), ou a algum outro período distinto destes. No entanto, 

como sugere o autor, as comparações entre as quantidades exportadas e consumidas podem 

nos fornecer algumas características do comércio existente na Vila de São José del-Rei no 

início do século XIX. Para os nossos objetivos, a próxima tabela pode servir de comparação 

com a produção que conseguimos identificar ao analisar os inventários post-mortem da elite 

econômica estabelecida nas Vilas de São João e São José del-Rei. 

 

Gêneros de comércio e cultura produzidos no termo da vila de São José, início do XIX 

Comércio de Exportação 

Artigo Qtd. Artigo Qtd. Artigo Qtd. 

Algodão cru 

(quintais) 

136 Queijos (centos) 152 Sola (centos) 19 

Café (quintais) 16 Toucinho 

(quintais) 

2949 Algodão tecido 

(varas) 

2982 

Açúcar (quintais) 2341 Gado (centos) 148   

Cultura 

Artigo Qtd. Artigo Qtd. Artigo Qtd. 

                                                           
75 Malaquias (2014) chama a atenção para o fato de que se por um lado tal documentação é capaz de fornecer 
indícios sobre a produção econômica e comercialização de gêneros diversos, por outro é necessário levar em 
consideração a possibilidade de tais informações terem sido exageradas pelos oficiais da Câmara, buscando 
aumentar o merecimento da Vila frente à petição encaminhada ao Conselho Ultramarino. Na ocasião, a carta 
enviada pelos oficias da Câmara requeria, junto ao Conselho, o envio de um juiz letrado para a Vila. Para isso 
buscaram se cercar de argumentos capazes de persuadir a decisão do Conselho. Um exemplo do possível 
exagero cometido pelos oficiais da Câmara, conforme demonstra Malaquias (2014), é o Mapa de 1806, enviado 
junto a carta. É informado pelos camaristas um total de 5.942 moradores e mais 390 moradores residentes no 
Córrego de Santo Antônio, localidade próxima à Vila de São José. No entanto, a contagem anterior, de 1795, 
lista 4005 moradores que possuíam sete anos ou mais. Isto é, em pouco mais de uma década, entre um 
documento e outro, foram contadas aproximadamente duas mil pessoas a mais em relação à listagem de 1795. 
Cláudia Damasceno Fonseca (2011), ao analisar, assim como Malaquias (2014), o pedido da câmara de São José 
por um juiz de fora, indica como as informações contidas em documentos como esses podem ser exageradas, 
de forma proposital, para aumentar ou diminuir a importâncias das localidades em questão. 
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Trigo (moios) 1 Feijão (moios) 955 Azeite Mamona 

(barris) 

1308 

Açúcar (quintais) 2885 Goma (moios) 10 Carnes (barris) 127 

Queijos (dz.) 2602 Café (moios) 15 Couro (dz.) 684 

Gado (dz.) 2938 Algodão (quintais) 976 Solas (dz.) 218 

Algodão tecido 

(varas) 

71324 Fumo (quintais) 34 Porcos (dz.) 2323 

Centeio (moios) 10 Lã (quintais) 128 Madeira (dz.) 230 

Milho (moios) 2820 Anil (quintais) 50 Cal (moios) 8 

Arroz (moios) 55 Sabão (quintais) 339   

Tabela 13. Fonte: AHU – Minas Gerais – Cx. 18, Doc. 59, apud MALAQUIAS, 2014, p. 129. 

Os termos “comércio” e “cultura”, ambos empregados na tabela, nos sugerem qual fim 

a produção de alimentos que identificamos nos inventários da elite econômica classificados 

como unidade produtiva conjugada e unidade produtiva agropastoril poderiam ter, conforme 

especifica Carlos Malaquias (2014). 

 Para o autor, é possível que aquela produção identificada como gêneros de cultura 

fossem consumidos no espaço da própria Vila, ou no máximo levados aos celeiros de São 

José, onde eram comercializados76. Da mesma forma como produtos como o milho e o feijão 

era amplamente presentes nas unidades produtivas dos mais abastados da Comarca do Rio das 

Mortes, é possível que muitos dos gêneros identificados como “cultura” fossem também 

presentes em outras Vilas e Comarcas mineiras, o que não justificaria sua exportação.  Já a 

produção identificada como “comércio” possivelmente era destinada à exportação. Nessa 

categoria figuram produtos como queijos, toucinho e gado, além do açúcar, listado nas duas 

categorias. 

Logo, podemos presumir a partir das contribuições de Malaquias (2014), que parte da 

produção alimentar identificada nos inventários post-mortem, não era, necessariamente, 

exportada para mercados mais distantes. Plantações como o milho e o feijão, presentes 

                                                           
76 Carlos de Oliveira Malaquias (2014) indica que poderia haver até mesmo certa preferência, por parte dos 
grandes produtores rurais, por comercializarem localmente a produção de suas propriedades. Como indicativo 
de tal preferência, o autor destaca a disputa sobre os celeiros da Vila de São José e a atuação dos camaristas a 
favor do monopólio dos grandes produtores frente à participação de pequenos comerciantes. Sob o pretexto 
de controlar a atuação de atravessadores na comercialização de gêneros de abastecimento, a Câmara proibiu, 
aos pequenos comerciantes, o recebimento da produção de pequenos produtores. De acordo com Malaquias 
(2014) a venda em mercados locais de certos produtos pode ser entendida como o resultado do cálculo capaz 
de levar em consideração os custos inerentes ao transporte, o uso de trabalhadores nos carregamentos e os 
percentuais de comissões a serem pagos. Logo, para o autor, a busca pelo monopólio dos celeiros seria uma 
tentativa de reduzir todos os riscos possíveis. 



112 

 

respectivamente em 67,6% e 46% dos inventários analisados possivelmente se destinavam a 

suprir as demandas das próprias unidades produtivas, como o milho que servia de ração aos 

animais, além de parte dessa produção possivelmente chegar a mercados próximos, existentes 

nas próprias Vilas desde a segunda metade do século XVIII, como demonstra Flávio Marcus 

da Silva (2008). 

Por outro lado, a produção derivada da pecuária, como toucinho e gado, além de 

laticínios, como a produção de queijos, parece ser a produção existente no interior das 

unidades produtivas que analisamos mais voltadas para a exportação para regiões mais 

distantes, como o Rio de Janeiro. Vale lembrar que é em fins do século XVIII e início do 

século XIX, sobretudo com o desembarque da família real no Rio de Janeiro, que essa região 

da Comarca do Rio das Mortes se consolida como um importante centro fornecedor de carnes, 

muito embora tal processo já ocorresse desde meados dos setecentos (CAMPOS, 2010). 

As análises dos números do comércio sanjoanense praticado ao longo do século XIX 

realizadas por Afonso de Alencastro Graça Filho (2002) evidenciam que muito desses gêneros 

produzidos na passagem do século XVIII para o XIX, e que de acordo com Malaquias (2014) 

se destinavam provavelmente à exportação, permanecem como fundamentais na exportação 

do município de São João del-Rei em meados do século XIX.  

Como principais produtos exportados por São João del-Rei em 1854, de acordo com 

Graça Filho (2002), e que  também conseguimos identificar ao longo do período pesquisado, 

destacam-se derivados da produção suína (toucinho, lombo e banha), gado vacum, queijos, 

gêneros agrícolas (feijão, arroz, açúcar e azeite de mamona) e aguardente de cana77. Graça 

Filho (2002) aponta ainda que, além da produção local, parte dos produtos exportados por São 

João del-Rei eram recebidos pelo município para serem então reexportados78. Porém, 

produções como queijo, gado e aguardente, exportados pelo município, eram fabricados em 

sua totalidade em São João del-Rei. Como buscamos demonstrar, parte dessa produção 

econômica que caracteriza as exportações sanjoanense de meados do século XIX já se fazia 

presente nas unidades produtivas da elite econômica ali existente ao longo da segunda metade 

do século XVIII.  

                                                           
77 A totalidade dos gêneros importados e exportados por São João del-Rei no ano de 1854, bem como seus 
respectivos valores, pode ser consultada em Graça Filho (2002). 
78 Como indica Graça Filho (2002), entre os produtos que poderiam ser reexportados por São João del-Rei está 
o gado vacum, ainda que a maior parte fosse oriunda do próprio município, o que podemos identificar nos 
inventários post-mortem que possuíam rebanhos consideráveis. Porém, para o autor, parte do gado exportado 
era adquirida junto a produtores de outras regiões da província, e depois da engorda, que ocorria em São João 
del-Rei, os rebanhos eram então destinados a outros mercados, como o da Corte. 
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Outro cultivo presente em parte significativa dos inventários identificados como 

unidade produtiva agropastoril e unidade produtiva conjugada é o da cana-de-açúcar, com que 

se produzia rapadura, aguardente e, em alguns casos, açúcar em quantidades não desprezíveis, 

como veremos a seguir. 

 

3.1.1 A produção de açúcar e aguardente  

 

Maria Francisca de Belém79, natural da Vila do Porto, foi moradora do Arraial de São 

João Batista, termo da Vila de São José, local em que estava sitiada uma de suas propriedades 

agrárias, mesmo local em que veio a falecer, no ano de 1808. O responsável pela 

inventariação da fortuna avaliada 20:251$670 foi um de seus filhos, o Reverendo João 

Bernardes da Silva. 

No processo de inventariação dos bens de Maria Francisca de Belém foram listados 

bens diversos, como duas fazendas, avaliadas na quantia de 3:200$000, plantações variadas, 

como cinco alqueires de mamona, vinte alqueires de arroz, 117 alqueires de feijão e dois 

canaviais sem tamanho especificado. A criação suína e bovina também era presente em suas 

propriedades no momento de sua morte, sendo arroladas 183 cabeças de gado, 193 suínos, 

além de 63 bois de carro. A força de trabalho utilizada no desempenho dessas atividades era 

composta por 78 cativos, que juntos eram responsáveis por 38% de toda a fortuna 

inventariada.  

Diferentemente dos outros inventários que estamos analisando ao longo desse 

capítulo, a produção de açúcar e aguardente, para além de canaviais, também parece ser 

presente nas propriedades de Maria Francisca de Belém. Em seu inventário é listado, além dos 

já mencionadas culturas de cana, 150 arrobas de açúcar branco, 42 arrobas de açúcar 

mascavo, que juntos perfazem a quantia de 111$000, além de 70 barris de aguardente, 

avaliados no valor de 70$000. Em seu inventário é listado ainda um alambique, que junto com 

seus utensílios foi avaliado na quantia de 600$000 réis. São descritos também dois engenhos, 

que foram avaliados juntamente com as fazendas, não sendo especificado o seu valor. 

Assim como as propriedades de Maria Francisca de Belém, os bens listados no 

inventário post-mortem de Emerenciana Elena de Santana80, falecida no ano de 1791 na 

Aplicação da Capela de Conceição da Barra, Termo da Vila de São João, também oferecem 

indícios de uma importante produção de açúcar e aguardente. É listada, entre os diversos bens 

                                                           
79 Inventário post-mortem de Maria Francisca de Belém, 1808, cx. C-05, IPHAN, São João del-Rei. 
80 Inventário post-mortem de Emerenciana Elena de Santana, 1796, cx.588, IPHAN, São João del-Rei. 
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descritos no inventário, a expressiva quantia de 372 barris de aguardente, avaliados em 

242$250. Ao que tudo indica a produção de açúcar também se dava de forma expressiva no 

interior das propriedades de Emerenciana. Atrelado à produção de aguardente, são listados 

146 arrobas de açúcar branco, 36 arrobas de açúcar mascavo claro e 10 arrobas de açúcar 

trigueiro. Juntas, tal quantidade de açúcar é avaliada em 201$200. Além da produção listada, 

utensílios como “várias pipas de fazer cachaça” e 130 formas de fazer açúcar fortalecem os 

indícios de que a produção de açúcar e cachaça era algo importante nas propriedades de 

Emerenciana, muito embora tal produção não fosse única, pois a mesma se encontra 

conjugada a outras culturas e à criação de animais. 

A Fazenda chamada Engenho da Ponte, onde faleceu a inventariada em questão, era 

composta de casas de vivenda, engenho de cana, que também não é avaliado de forma 

separada dos demais bens da fazenda, casa de purgar, senzalas, paiol e chiqueiro. A mesma 

fazenda conta ainda com moinho, casa de despejo, casa de tenda de ferreiro, casa de tropas e 

forno de telha, além de hortas e terreiro de engenho, tudo cercado de pedras, indicando que 

atividades diversas se somavam à produção de açúcar e aguardente. 

Da mesma forma como tal produção é listada nos inventários de Maria Francisca de 

Belém e de Emerenciana Elena de Santana, encontramos, entre os 37 inventários da elite 

econômica que nos dão indícios de uma vigorosa produção de alimentos, quatorze inventários 

em que há indícios da produção de açúcar e aguardente81 conjugada a outras atividades, como 

a pecuária e a agricultura, não sendo encontrada nenhuma propriedade especializada na 

produção de açúcar ou de aguardente.  

Desses quatorze inventários, oito são referente à Vila de São João del-Rei e seis são 

pertencentes ao Termo da Vila de São José del-Rei, demonstrando que o desempenho dessas 

atividades não era algo raro entre a elite econômica estabelecida nessas duas Vilas da 

Comarca do Rio das Mortes na passagem do século XVIII para o XIX, sobretudo entre essa 

fração da elite que aqui estamos analisando, isto é, aquela elite que concentrava seus esforços 

no desenvolvimento de atividades agropastoris diversas, como pode ser visto nas unidades 

produtivas agropastoris e nas conjugadas. 

                                                           
81 De acordo com Valquíria Ferreira da Silva (2015) elementos essenciais utilizados no beneficiamento da cana-
de-açúcar como o alambique, as moendas, as pipas, os cochos para azedar a garapa, além canaviais, podem ser 
utilizados para identificar potenciais unidades agrícolas produtoras dos derivados da cana. Logo, ao nos 
referirmos aos quatorze inventários em que há indícios dessa produção, buscamos analisar, assim como a 
supracitada autora, aqueles elementos essenciais ao beneficiamento da cana, que presentes nos inventários 
post-mortem, nos fornecem indícios de produção de açúcar e aguardente, o que em alguns inventários foi 
reforçado pela quantidade desses itens listados e avaliados, como demonstramos a partir dos inventários de 
Emerenciana e Maria Francisca de Belém. 
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Kenneth Maxwell (2005) destaca que em um período anterior a esse em tela, ainda nas 

duas primeiras décadas do século XVIII, a Capitania de Minas Gerais assistiu a um rápido 

crescimento do número de engenhos, que, segundo o autor, produziam açúcar e cachaça para 

o consumo local, contrariando as diversas tentativas da Coroa Portuguesa de frear o 

crescimento do número de engenhos de cana na capitania mineira82. 

De acordo com Flávio Marcus da Silva (2008), desde o governo de D. Brás Baltazar 

da Silveira, entre os anos de 1713 e 1717, já era proibido construir novos engenhos de cana 

em Minas Gerais. Porém, cerca de duas décadas mais tarde, uma carta do então governador 

Gomes Freire de Andrade, escrita no ano de 1736, demonstra que apesar da proibição por 

parte da Coroa, a produção de açúcar e de aguardente permanecia crescente na Capitania.  

Para o autor, a principal preocupação das autoridades girava em torno dos possíveis 

desvios de ouro e diamante, que poderiam ser estimulados pelo consumo da bebida, além da 

possibilidade de um consumo exacerbado acarretar possíveis danos à saúde dos escravos, o 

que traria prejuízo ao desempenho das atividades de extração aurífera e diamantífera. Desse 

modo, para Flávio Marcus da Silva (2008) as proibições tinham o intuito de evitar que as 

atenções daqueles que viviam na Capitania de Minas Gerais se desviassem daquelas 

atividades de maior interesse das autoridades metropolitanas, ou seja, a mineração. 

Logo, Flávio Marcus da Silva (2008) interpreta tais tentativas de proibições a partir de 

um viés também político. Para o autor a malograda política empreendida pela Coroa durante o 

século XVIII pode ser vista a “partir das interpretações que caracterizam a estrutura produtiva 

colonial como uma simples projeção dos interesses metropolitanos”, uma vez que por detrás 

de tais políticas havia o interesse de Portugal em manter o monopólio comercial 

metropolitano e garantir a especialização da Capitania de Minas Gerais em atividades 

voltadas para mercado europeu, algo que não ocorria com a produção de açúcar e aguardente, 

produção voltada majoritariamente, no caso das Minas Gerais, para o mercado interno.  

Para Flávio Marcus da Silva (2008) era comum autoridades como o Conde de 

Assumar alegarem que o trabalho empregado no cultivo e beneficiamento da cana, ocorrido 

nos diversos engenhos surgidos na Capitania, desviava a mão-de-obra cativa que deveria ser 

                                                           
82 Para Maxwell (2005) o surto do ouro criara nas Minas, ainda nos anos iniciais de ocupação, um mercado para 
produtos como a cachaça e o açúcar situado distante de regiões produtoras, de modo que aqueles que se 
fixavam no território mineiro passaram a produzir localmente gêneros básicos à demanda impulsionada pelo 
rápido crescimento das atividades minerais, o que o ocorreu também com produtos derivados da cana de 
açúcar. Ainda de acordo com Maxwell (2005), a cana-de-açúcar cultivada nas Minas, se comparada com o 
plantio em regiões litorâneas, necessitavam de um período mais extenso de cultivo até permitir a produção de 
açúcar, todavia ta questão não se tornou impeditivo ao rápido crescimento do número de engenhos ocorrido 
na Capitania de Minas Gerais nas duas primeiras décadas do século XVIII. 
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empregada na mineração. Contudo, tais tentativas de proibições não lograram êxito, e a 

produção de açúcar e aguardente se tornou algo comum no interior de diversas propriedades 

ao longo do século XVIII, sendo comum até mesmo entre aquela parcela mais abastada, como 

foi possível identificar ao analisarmos os inventários da elite econômica das Vilas de São João 

e São José del-Rei.  

No entanto, é necessário elencarmos algumas diferenças básicas entre os engenhos 

estruturados ao longo do setecentos nas Minas Gerais dos demais existentes em outras regiões 

da colônia. Maxwell (2005) indica que, diferente dos latifúndios existentes nas regiões 

costeiras, as fazendas existentes em Minas Gerais não raras vezes combinava o engenho de 

açúcar com a pecuária ou mesmo com a mina, assim como descrito a partir dos inventários de 

Maria Francisca de Belém e de Emerenciana Elena de Santana. Em uma análise que se 

aproxima da de Maxwell (2005), Rodrigues (2008) demonstra que o típico engenho de cana 

presente nas fazendas de Minas no período analisado tinha uma “produção sazonal e 

estruturava-se na diversificação econômica” (RODRIGUES, 2008, p. 133), e juntamente com 

essa produção conviviam outras culturas como o milho e o feijão, além da pecuária, 

atividades de beneficiamento e pequenas forjas em uma diversidade de ofícios manuais e 

mecânicos.  

Assim como Maxwell (2005), André Figueiredo Rodrigues (2010) demonstra que 

desde os anos iniciais da ocupação da Capitania de Minas Gerais o cultivo da cana-de-açúcar 

já era presente, principalmente aquele cultivo dedicado à fabricação da aguardente. Para 

Rodrigues (2010) os colonos vindos de outras regiões da América Portuguesa para as Minas 

Gerais, como Bahia e Pernambuco ao norte da Capitania, e São Paulo e Rio de Janeiro ao sul, 

tinham por prática plantar a cana-de-açúcar em regiões próximas aos principais centros de 

mineração, como são também as quatorze propriedades que encontramos, situadas nas 

proximidades de Vilas que teve o ouro como um importante fator propulsor das suas criações.  

Tal plantação e produção também eram comuns em regiões próximas aos caminhos 

percorridos por aqueles que cruzavam as Minas Gerais, como eram também algumas 

localidades integrantes das Vilas pesquisadas. Rodrigues (2010) afirma ainda que, diferente 

da produção de aguardente e açúcar existentes em outras Capitanias, voltadas para o mercado 

externo, em Minas Gerais o plantio da cana e produção de seus derivados eram destinados ao 

consumo local. Logo, diferente da produção pecuária ou das diversas plantações encontradas 

nos inventários, é possível que essa produção de alguns derivados da cana, sobretudo a 

aguardente existente em algumas propriedades dos mais abastados das Vilas de São João e 
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São José, não se destinasse à exportação para outras Capitanias, ainda que não fosse vetada tal 

possibilidade, mas fosse destinada principalmente ao consumo local. 

O autor traz outra questão fundamental à nossa análise. Para Rodrigues (2010) ainda 

que o século XVIII mineiro tenha conhecido certa disseminação de engenhos de cana, 

presentes também em pequenas e médias propriedades83, a fabricação do açúcar era algo 

restrito àqueles com maiores recursos, pois era dispendiosa a fabricação de tal produto, o que 

fazia com que os menos abastados produzissem apenas a aguardente e a rapadura. Em todos 

os inventários em que encontramos indícios de produção de aguardente, a mesma estava 

associada, como se trata de uma elite econômica, à produção de açúcar de diversos tipos, 

como o branco e o mascavo, que são listados com preços distintos, como ocorrem nos 

inventários de Emerenciana Elena de Santana e no inventário de Maria Francisca de Belém. 

Na Comarca do Rio das Mortes, Rodrigues (2010) demonstra que a produção de 

açúcar conjugada à produção de aguardente era comum nas propriedades dos inconfidentes, 

também homens abastados, ali estabelecidos. Exemplar nesse sentido são as fazendas e 

plantações de Alvarenga Peixoto. Em uma de suas propriedades, Alvarenga Peixoto possuía 

um moinho que contava com dois alambiques, além de outro engenho movido por bois. A 

fazenda Engenho dos Pinheiros, de propriedade de também de Alvarenga Peixoto, teria 

produzido, de acordo com Rodrigues (2010), 152 barris de aguardente em 1797 e 528 barris 

em 1798. Já em relação ao açúcar, para o mesmo período, a fazenda Engenho dos Pinheiros 

produziu 25 e 30 arrobas, respectivamente. Infelizmente o tipo de fonte que trabalhamos não 

nos permite tal quantificação, por listar apenas a produção existente na propriedade do 

inventariado no momento de feitura do inventário. O mesmo se aplica à rentabilidade de tal 

produção. Contudo, Rodrigues (2010) nos dá uma idéia de qual preço, em média, poderia ter 

cada barril de aguardente. O autor, a partir de documentos diversos, como aqueles relativos 

aos seqüestros dos bens do inconfidente Alvarenga, demonstra que entre 1790 e 1791 as roças 

de cana de Alvarenga Peixoto foram capazes de produzir 338 barris de aguardente, produção 

que foi vendida por 405$600 réis, sendo cada barril avaliado na quantia de 1$200 réis, valor 

próximo aos descritos nos inventários analisados, como o de Emerenciana Elena de Santana, 

em que 112 barris de aguardente são avaliados na quantia de 112$000 réis, o que daria um 

valor de 1$000 réis por barril. 

                                                           
83 Silva (2015) também demonstra que a cultura e o beneficiamento da cana era algo de fato difundido nas 
Minas setecentistas, estando presentes em diversas propriedades, de tamanho variado. Analisando 275 
inventários referentes às Vilas de Sabará e Mariana entre os anos de 1711 a 1780, Silva (2015) demonstra que 
84% desses inventários, ou 231 deles, eram produtores de unidades agrícolas que beneficiavam a cana-de-
açúcar, produzindo produtos diversos, como o melado, a rapadura e o próprio açúcar.  
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André Figueiredo Rodrigues (2010) observa ainda que a produção de açúcar e 

aguardente se faz presente também em outras propriedades, como naquelas de Aires Gomes e 

a de Francisco Antônio de Oliveira Lopes, este último, morador da Fazenda Ponta do Morro, 

fazenda que teve dois alambiques seqüestrados. 

Como mencionado no capítulo anterior, tomamos conhecimento da fazenda Ponta do 

Morro a partir do inventário de Clara Maria de Melo, sogra de Francisco Antônio de Oliveira 

Lopes, falecida no ano de 1792 e inventariada pela sua filha, Hipólita Jacinta Teixeira de 

Mello, em que já era possível perceber indícios da produção de aguardente, como o alambique 

arrolado. 

Kenneth Maxwell (2005) demonstra que outro inconfidente, o contratante João 

Rodrigues de Macedo, dedicava-se ao comércio de açúcar em larga escala. Em São João del-

Rei Macedo adquiria grandes quantidades de açúcar que eram posteriormente vendidas a 

Sabará e Vila Rica, além de serem vendidas também no varejo em estabelecimentos que o 

inconfidente Macedo possuía nessas cidades. Em relação às bebidas produzidas a partir da 

cana, Maxwell (2005) indica que havia em Regiões como a do Rio das Mortes, uma grande 

comercialização, no comércio interno, de cachaça, indo ao encontro da idéia já esboçada em 

relação à comercialização da aguardente, produto que provavelmente era comercializado nos 

arredores das Vilas e fazendas em que era produzida, não se destinando à exportação. 

Após essa breve análise do cultivo da cana-de-açúcar para a produção de alimentos 

diversos, como a rapadura, a aguardente e o açúcar, passaremos a analisar as características 

principais dos rebanhos descritos nos inventários da fração da elite econômica das Vilas de 

São João e São José que se dedicavam às atividades agropastoris voltadas para o comércio de 

abastecimento. 

 

3.2 Indícios da criação de animais nas unidades produtivas agropastoris e conjugadas 

 

Em sua célebre obra, “Formação do Brasil Contemporâneo”, Caio Prado Júnior (1989) 

afirma que a carne desempenhava importante papel na alimentação do período colonial, e 

como conseqüência, o consumo e o comércio de carne podem ser considerados propulsores 

daquela atividade que Caio Prado Júnior considera ser uma das principais da colônia, a 
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pecuária, única atividade não destinada à exportação entendida como dotada de importância 

pelo autor84.  

Em relação à pecuária desenvolvida ao longo dos séculos XVIII e XIX, Caio Prado 

Júnior (1989) estabelece três grandes zonas de desenvolvimento da pecuária. São elas: os 

sertões do Norte, as planícies do Sul e a parte meridional da Capitania de Minas Gerais, onde 

se localizava a Comarca do Rio das Mortes. 

Para Caio Prado Júnior (1989) os sertões do Norte eram responsáveis pela zona mais 

antiga de pecuária de toda a colônia, sendo também a mais extensa. Prado Júnior compreende 

que tal região se estende a partir de todo território do Nordeste, excetuando-se a região 

litorânea, passando pelo Rio Parnaíba, atingindo também o norte de Minas Gerais, região esta 

que segundo o autor “se inclui por condições físicas semelhantes e um tipo de pecuária mais 

ou menos idêntico” (PRADO JÚNIOR, 1989, p. 189). Tal área se estende ainda até a margem 

esquerda do São Francisco, além da região de Goiás. Para Caio Prado Júnior (1989) toda essa 

área teria se destinado, de forma quase exclusiva, à criação de gado vacum para suprir 

populações fixadas na faixa litorânea e nos centros mineradores surgidos em Minas Gerais a 

partir de fins do século XVII e início do XVIII. 

Em relação ao tamanho do rebanho ali estabelecido, Caio Prado (1989) não estabelece 

um número médio de cabeças existentes em uma fazenda, muito embora chegue a considerar 

que em algumas propriedades a cria anual passe de mil bezerros, podendo chegar até mesmo a 

marca de dois mil bezerros, constituindo dessa forma, uma diferença fundamental em relação 

ao tamanho dos rebanhos que encontramos entre os mais abastados que se dedicavam a essa 

atividade na Comarca do Rio das Mortes. Outra diferença apontada pelo autor se dá em 

relação ao leite e derivados produzidos nessa primeira zona de pecuária. Para Caio Prado 

Júnior (1989) o leite não era aproveitado comercialmente, tendo serventia apenas para o 

consumo interno das fazendas. Voltaremos a tais comparações no decorrer do texto. 

Ao norte da Capitania de Minas Gerais, região que Caio Prado Júnior (1989) identifica 

como pertencente a essa primeira zona de pecuária, tal atividade apresentaria semelhanças em 

relação às demais regiões que compõem a primeira zona de pecuária delimitada pelo autor, 

sobretudo em relação ao tamanho do rebanho bovino ali encontrado. Raphael Freitas Santos 

                                                           
84 Ao longo do primeiro capítulo buscamos contrapor a uma historiografia tradicional em relação à economia 
colonial, em que podemos inserir parte da obra de Caio Prado Júnior, os novos caminhos trilhados pela 
historiografia que tem como objeto a economia do período colonial. Apontamos também um quadro de 
exceção, em relação à Comarca do Rio das Mortes, delimitado pelo próprio autor agora abordado. As 
considerações de Caio Prado Júnior (1989) em relação à pecuária desenvolvida na parte meridional da 
Capitania de Minas Gerais são fundamentais para a análise da produção pecuária que encontramos nos 
inventários post-mortem da elite econômica pesquisada. 
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(2010), por exemplo, demonstra haver na Comarca do Rio das Velhas propriedades rurais que 

possuíam mais de dois milhares de cabeças de gado vacum, como é o caso da fazenda do 

Acari, estudada pelo autor. Não encontramos, ao analisar a pecuária desenvolvida pela elite 

econômica estabelecida nas Vilas de São João e São José, nenhuma unidade produtiva com 

rebanhos bovinos que atingissem tamanhos próximos a esse. 

Já a segunda zona de pecuária identificada por Caio Prado Júnior (1989) é referente à 

parte meridional da Capitania de Minas Gerais, região compreendida na bacia do Rio Grande, 

onde estava situada a Comarca do Rio das Mortes. Para o autor aqui abordado, tal região 

reunia condições favoráveis à criação de gado, e tão logo tal região começou a ser explorada, 

ainda nos primórdios dos descobrimentos auríferos, a Comarca do Rio das Mortes viu nascer 

uma atividade rural paralela ao extrativismo aurífero, com destaque para a pecuária.  

Os rebanhos ali existentes supririam, inicialmente, uma demanda advinda de núcleos 

mineradores ainda em formação, para suprir também, em seguida, Capitanias vizinhas, como 

o Rio de Janeiro e São Paulo. Comparando as duas zonas de pecuária que delimitamos até 

presente momento, Caio Prado Júnior (1989) destaca a importância do leite nas propriedades 

existentes na Comarca do Rio das Mortes, aproveitado comercialmente pelos produtores ali 

estabelecidos. Na Comarca do Rio das Mortes, a partir da produção leiteira, produzia-se o 

queijo, amplamente exportado para o Rio de Janeiro e para outras Comarcas no interior das 

Minas Gerais ao longo da segunda metade do século XVIII e ao longo do século XIX85.  

 Outra diferença fundamental descrita pelo autor, e que pode ser vista em boa parte dos 

inventários que estamos analisando neste capítulo, é a pouca presença de propriedades que se 

destinam exclusivamente à pecuária, sendo mais comum tais criações estarem conjugadas à 

agricultura, como as culturas de milho, que presentes em 67,6% de todas as unidades 

produtivas analisadas nesse capítulo, poderiam fornecer como indica Prado Júnior (1989), 

farelo de milho utilizado como suplemento de ração animal.  

Além da criação do gado vacum, Prado Júnior (1989) destaca a criação de suínos, 

encontrados por nós principalmente para a Vila de São José, que possuía rebanhos suínos de 

tamanho significativo. Para o mencionado autor, a carne suína é de alguma importância na 

dieta colonial, mas o subproduto mais importante é o toucinho, utilizado amplamente como 

condimento e de onde se extrai também a banha, principal gordura utilizada no período 

colonial. Além da criação suína, Prado Júnior (1989) destaca a criação de ovinos, de onde se 

extraía a lã utilizada na elaboração de tecidos grosseiros, além de ser utilizado também na 

                                                           
85 Sobre as principais exportações de São João del-Rei ao longo do século XIX consultar Graça Filho (2002). 
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produção de chapéus. Uma terceira característica seria a produção de laticínios, 

principalmente o queijo, exportado para Capitanias vizinhas. 

Os estudos de Graça Filho (2002) acerca do comércio sanjoanense indicam que, no 

decorrer do século XIX, produtos como o toucinho ou banha, derivados da criação dos 

rebanhos suínos, e queijos, continuavam com uma produção vigorosa na Vila de São João del-

Rei. No ano de 1854, por exemplo, toucinho, lombo e banha foram os principais produtos 

exportados, no que se refere aos valores oriundos das exportações. Já o queijo figura no 

quinto lugar entre as exportações da cidade para o Rio de Janeiro, São Paulo e outros 

municípios de Minas Gerais (GRAÇA FILHO, 2002). 

Portanto, em relação à primeira zona de pecuária delimitada por Caio Prado Júnior 

(1989), podemos elencar algumas características básicas da pecuária existente na Comarca do 

Rio das Mortes, presente também nos rebanhos encontrados nos inventários dos mais 

abastados das Vilas de São João e São José. Uma dessas principais características é a 

concomitância entre atividades agrárias e de pecuária, assim como descrevemos ao definirmos 

as unidades produtivas agropastoris, caracterizada principalmente pela conjugação dessas 

duas atividades. A segunda característica se dá em relação à composição do rebanho. 

 A pesquisa com os inventários post-mortem revelam uma composição muito mais 

diversificada se comparada à pecuária desenvolvida nas partes setentrionais da colônia. Os 37 

inventários que estamos analisando são compostos por rebanhos diversos, como suíno, o 

bovino, e em alguns casos o ovino, além de criações menores, como eqüinos e muares. Por 

outro lado, se tal rebanho é mais diverso, também parece ser rara a presença de fazendas com 

grandes rebanhos bovinos86 como os existentes nas regiões ao norte da Capitania de Minas 

Gerais. Antes de adentramos nos números encontrados nos inventários post-mortem, o que 

facilita a caracterização dos rebanhos que eram propriedades da elite econômica estabelecida 

nas Vilas de São João e São José, veremos como Caio Prado (1989) caracteriza a terceira zona 

de pecuária, estabelecida nas regiões meridionais da América Portuguesa.  

Caio Prado Júnior (1989) destaca que o gado fora introduzido nessa região desde 

longa data, com exceção do Rio Grande, em que o surgimento dos rebanhos se deu um pouco 

mais tarde, por volta das primeiras décadas do século XVII. Diferentemente das duas zonas de 

                                                           
86 Mafalda Zemella (1990) também destaca a ausência de grandes rebanhos bovinos na pecuária desenvolvida 
próximo aos centros mineradores. Para a autora, fruto da natureza dos terrenos, que dificultam os pastoreios, 
a pecuária bovina só poderia ser efetuada em pequenas escalas. Por outro lado, Zemella (1990) aponta a 
difusão da pecuária suína, capaz de adaptar mais facilmente a acidentada topografia de alguns núcleos urbanos 
estabelecidos ao longo do século XVIII. De acordo com a autora, a produção suína não exige grandes pastos, o 
que permitia a sua criação até mesmo em quintais das casas de Vilas como São João del-Rei ou Sabará. 



122 

 

pecuária que vimos anteriormente, essa estabelecida no sul se caracteriza pela produção de 

couros, destinado a exportação. Para o autor, diferente da Comarca do Rio das Mortes e 

também de criações ao norte, a exportação de reses ainda não se constituía como atividade 

econômica importante até o alvorecer do século XIX, momento que a Comarca do Rio das 

Mortes, por exemplo, conhece um significativo crescimento na exportação de gado em pé 

para o Rio de Janeiro, como bem demonstra Pedro H. Pedreira Campos (2010). 

Além da produção de couros, Prado Júnior (1989) destaca também a produção do 

charque, que será responsável por um substancial crescimento das exportações dessa região, 

sobretudo a partir da última década do século XVIII. Já a indústria de laticínios, segundo Caio 

Prado (1989), também não seria tão importante como aquela existente na Comarca do Rio das 

Mortes. 

Logo, o que a análise dos animais listados nos inventários post-mortem nos revela vai 

ao encontro dessas características da pecuária desenvolvida na Comarca do Rio das Mortes 

que traçamos a partir das contribuições de Caio Prado Júnior (1989). O rebanho bovino é o 

mais presente, estando em 33 dos 37 inventários analisados ao longo desse capítulo. Não 

encontramos diferenças substanciais em relação às duas Vilas, já que São João possui 16 

unidades produtivas com indícios de pecuária bovina e São José possui 17 unidades. Já em 

relação aos suínos, a diferença é um pouco mais acentuada, estando tal rebanho presente em 

16 unidades produtivas de São José del-Rei e em 10 unidades produtivas em São João. 

Atrás do rebanho bovino, composto pelo gado vacum, encontram-se os bois de tiro, 

presentes em 29 inventários. Possivelmente as diversas aplicações desses animais, como 

tração para carros ou como força motriz para engenhos variados, como os de açúcar e 

aguardente mencionados anteriormente, explicam sua presença nesse número de inventários. 

Os muares, como as mulas de tropas, são presente em 22 inventários, e parecem ser essenciais 

naquelas unidades produtivas com grandes plantações, possivelmente sendo utilizadas no 

transporte da produção para a sua comercialização. Já os eqüinos foram encontrados em 16 

inventários. Menos comuns foram os ovinos, presentes em 11 inventários. Tais números 

encontram-se dispostos na tabela seguinte.  
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Animais presentes nas unidades produtivas agropastoris e conjugadas 

 Bovino Suíno Ovino Muares Equinos Bois de 

tiro 

São João 16 10 06 08 10 14 

São José 17 16 11 14 16 15 

Total 33 26 17 22 26 29 

Tabela 14. Fonte: Inventários post-mortem, IPHAN, São João del Rei 

Se por um lado a tabela revela certa paridade entre as Vilas de São João e São José, o 

mesmo não ocorre se compararmos o tamanho médio dos rebanhos revelado pelos inventários 

post-mortem. O que tal análise nos indica, é que em São José del-Rei os tamanho médios dos 

rebanho analisados a partir dos inventários post-mortem são sempre superiores ao de São 

João, sendo a diferença ainda maior se compararmos o tamanho médio do rebanho bovino e 

suíno encontrado nas duas vilas. 

Encontramos um rebanho suíno médio, para São José del-Rei, composto 139 cabeças 

de gado vacum. São, em sua grande maioria, inventários como o de José Antônio da Silva87, 

falecido no ano de 1779. Atrelada às principais culturas encontradas, como 250 alqueires de 

feijão, 45 alqueires de milho plantado, 190 carros de milho e três canaviais, José Antônio da 

Silva possuía também 155 porcos. Para São José, encontramos também alguns inventários em 

que o tamanho dos rebanhos suínos ultrapassa duzentas unidades. O maior rebanho 

encontrado, composto por 600 cabeças, pertence a Antônio Pires Pinto, falecido no ano de 

1781. Em suas propriedades, a criação de suínos parece ser a atividade econômica principal, 

já que são pequenos os outros rebanhos descritos, assim como as plantações. Além do gado 

suíno composto por 600 cabeças, Antônio Pires Pinto possuía também dezoito bois de carro, 

quinze ovinos e 23 muares, que muito provavelmente eram utilizadas como transporte de sua 

produção suína, como o toucinho e banha, produtos amplamente produzidos nessa região. Já 

em relação às plantações, são listados apenas cinco carros de milho, 50 alqueires de feijão e 

16 alqueires de mamona. 

Já para São João del-Rei, o número encontrado em relação ao tamanho médio do 

rebanho suíno é de 52,3 cabeças por unidade produtiva analisada. Média muito próxima do 

rebanho bovino encontrado nos inventários pertencentes a São João, que apresentaram um 

tamanho médio de 55,3 cabeças de gado vacum por unidade produtiva, enquanto em São José 

                                                           
87 Inventário post-mortem de José Antônio da Silva, 1779, cx.C-26, IPHAN, São João del-Rei. 
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del-Rei a mesma média chegou a 144 cabeças por unidade produtiva. Enquanto em São João 

del-Rei são mais comuns propriedades como as de Lourenço José Andrade88, falecido no ano 

de 1799 e possuidor de 50 cabeças de gado vacum, criação conjugada à plantações variadas, 

como feijão, milho, cana e mamona, em São José prevalecem unidades produtivas como a de 

Francisco Pires Campos89. Em tais unidades produtivas é comum a presença simultânea de 

uma grande criação bovina e suína. 

As demais criações, como ovinos, muares e bois de tiro, também apresentam média 

superior em São José del-Rei, como demonstrado na tabela seguinte. Já o número de eqüinos 

apresenta uma discrepância mais acentuada. Foi encontrado para São João um tamanho médio 

3,2 cabeças, enquanto para São José o número médio a 45,2 cabeças.  

 

Média do número de animais das unidades produtivas agropastoris e conjugadas por 

Vila 

Média Bovino Suíno Ovino Muares Equinos Bois de 

tiro 

São João 55,3 52,3 5,9 9,4 3,2 21,7 

São José 144 139,2 28,5 17,4 45,2 32,3 

Tabela 15. Fonte: Inventários post-mortem, IPHAN, São João del Rei 

Analisando conjuntamente as duas tabelas e levando em consideração que todos os 

rebanhos encontrados são presentes em um maior número de unidades produtivas em São 

José que em São João del-Rei, bem como o fato da Vila de São José apresentar um tamanho 

médio superior de todos os rebanhos, temos indícios que nos apontam para a possibilidade da 

pecuária desenvolvida pela elite econômica das vilas analisadas ser mais presente em São 

José, vila em que as fortunas parecem estar diretamente vinculadas ao desempenho dessas 

atividades, muito embora a agricultura também fosse presente e fundamental na constituição 

dos cabedais ali existentes na passagem do século XVIII para o XIX.  

Já em São João del-Rei, embora as duas atividades também coexistissem, a pecuária 

parece ter nessa Vila um peso menor se analisarmos a parcela mais abastada que ali vivia, 

muito embora, vale ressaltar, que em ambas as Vilas as atividades de pecuária e agricultura 

aparecem sempre conjugadas, e são fundamentais na composição das fortunas, o que parece 

                                                           
88 Inventário post-mortem de Lourenço José Andrade, 1799, cx.454, IPHAN, São João del-Rei. 
89 Inventário post-mortem de Francisco Pires Campos, 1797, cx.544, IPHAN, São João del-Rei. 
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se alterar é o peso entre essas duas atividades ao compararmos as duas vilas, indicando maior 

destaque da pecuária desenvolvida em São José del-Rei. 

 A análise dos rebanhos dos ricos inconfidentes que possuíam propriedades na 

Comarca do Rio das Mortes, efetuada por Rodrigues (2010), em linhas gerais apresenta 

semelhanças em relação ao tamanho e tipo de rebanho encontrado em alguns dos inventários 

post-mortem que pesquisamos. Francisco Antônio de Oliveira Lopes, por exemplo, possuía na 

Fazenda Ponta do Morro três cavalos, dezesseis bois de carro, quatro vacas com cria e 

quarenta porcos de terreiro. Já em uma segunda propriedade, no arraial da Laje, havia um 

número maior de cabeças de gado, chegando a trezentas, além de sessenta ovelhas, um cavalo 

e quarenta porcos de terreiro. 

Já na fazenda Borda do Campo, de propriedade do inconfidente Aires Gomes, a 

devassa registrou dois cavalos, 36 bois de carro, 126 cabeças de gado vacum, 55 éguas, 17 

potros machos, 25 porcos, além de 18 bestas muares. Em outras propriedades de Aires 

Gomes, a produção pecuária conjugada a produção agrícola também se faz presente, assim 

como encontramos nos inventários analisados. Na fazenda Engenho dos Pinheiros, também de 

propriedade de Aires Gomes, Rodrigues (2010) demonstra que ao lado das atividades 

agrícolas o inconfidente possuía vinte porcos, trinta ovelhas e quinze cabras. Já em outra 

propriedade, denominada de fazenda Calheiros, Aires Gomes possuía, também atrelado a 

plantações diversas, cinco cabeças de gado e quarenta porcos (RODRIGUES, 2010).  

De acordo com o autor, a presença de animais de tiro, o que também foi amplamente 

identificado nos inventários que analisamos, uma vez que os bois de tiro são presentes em 29 

dos 37 inventários analisados ao longo do capítulo três, enquanto os muares são presentes em 

22, indicam que as unidades produtivas dos inconfidentes reuniam em seu interior a criação 

de animais, o transporte e até a mesmo a venda de alimentos no mercado. Para Rodrigues 

(2010) a existência de gado muar, como bestas e mulas, sugerem a possibilidade de formação 

de tropas, o que por sua vez pode indicar a relação com mercados mais distantes, como o Rio 

de Janeiro. 

Ao que tudo indica tais questões levantadas por Rodrigues (2010) se aplicam aos 

inventários pesquisados. É o caso, por exemplo, do inventário de Emerenciana Elena de 

Santana, que abordamos anteriormente. Na fazenda Engenho da Ponte, são arrolados, como já 

mencionados, 372 barris de aguardente, além de uma quantidade significativa de açúcar. 

Somado ao cultivo e ao beneficiamento da cana, são arrolados plantações de feijão e de milho, 

avaliadas em 1:466$000. 
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Para permitir o transporte e a comercialização de toda essa produção, Emerenciana 

possuía 26 bestas, sendo que 18 delas são identificadas como “bestas da tropa”, além de uma 

mula e três cavalos. A Fazenda Engenho da Ponte contava ainda, em sua descrição, com uma 

“casa de tropas”, além de quatro escravos, entre os 35 listados, descritos como “escravos de 

tropa”. 

É possível que tal composição dos rebanhos existentes nas unidades produtivas que 

analisamos que vai ao encontro do perfil identificado nas propriedades dos inconfidentes 

estudadas por Rodrigues (2010), de fato indique que o transporte e a comercialização da 

produção de alimentos em mercados próximos ou mais distantes fizessem parte da dinâmica 

produtiva e econômica das unidades produtivas da elite economia das Vilas de São João e São 

José, o que explicaria a presença de bois de tiro e muares na maioria dos inventários 

identificados como unidades produtivas conjugadas e unidades produtivas agropastoris. 

Para Carlos de Oliveira Malaquias (2014), tão importante quanto a produção de 

alimentos dos mais abastados da Vila de São José, era a capacidade que tais sujeitos tinham 

de “colocar-se no mercado,” (MALAQUIAS, 2014, p. 173), aspecto que o autor considera ser 

fundamental na constituição e manutenção dos extensos cabedais possuídos por essa elite 

econômica. Ainda de acordo com o autor, se tal capacidade já era crucial ao longo do século 

XVIII, a mesma se torna ainda maior com a chegada da Corte no Rio de Janeiro, momento em 

que os grandes produtores agropastoris de São José del-Rei vão buscar encontrar meios de 

disponibilizarem seus produtos no mercado ali estabelecido sem o auxílio de intermediários 

ou atravessadores. 

O inventário de Feliciana Cardosa de Andrade90, falecida em 1795 na Vila de São 

José, pode ser entendido como um exemplo dessa capacidade, mencionada por Malaquias 

(2014), que parte dessa elite econômica possuía em relação à venda de sua produção em 

mercados sem o auxílio de intermediários. Feliciana possuía no interior de suas propriedades 

340 cabeças de gado vacum e 60 suínos. Era ainda produtora de açúcar e aguardente, uma vez 

que são arrolados dois canaviais, 120 barris de aguardente e quarenta arrobas de açúcar. Já na 

fazenda denominada Três Irmãos, também propriedade de Feliciana, há indícios da produção 

de derivados de milho e produção de queijo. Avaliada na avultada quantia de 4:400$000, a 

Fazenda Três Irmãos, localizada na Aplicação de Santo Antônio do Amparo é composta por 

casas de vivenda cobertas de telha, cozinha, paiol, engenho de farinha e mamona, moinho e 

casa de fazer queijos. Para disponibilizar toda essa produção em mercados, o gado muar era 

                                                           
90 Inventário post-mortem de Feliciana Cardosa de Andade, 1795, cx.C-02, IPHAN, São João del-Rei. 
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composto por treze bestas novas, vinte bestas, onze jumentos, e dois burros, que 

possivelmente compunham as tropas capazes de escoar a produção oriunda de suas 

propriedades. 

Em relação à Vila de São José, onde estavam situadas as propriedades de Feliciana 

Cardosa de Andrade, Flávio Marcus da Silva (2008) afirma que desde meados do século 

XVIII São José já tinha se transformado em um centro de distribuição de mantimentos 

produzidos nas suas imediações. Dessa forma, os produtores, que também eram homens de 

negócio, instalavam na vila diversos celeiros, o que tornava mais fácil o escoamento da 

produção, que ocorria em tropas de mulas conduzidas pelos cativos. Chegando até a Vila os 

gêneros eram ali vendidos por encarregados dos ricos produtores. 

Em relação à Vila de São João del-Rei, Silva (2008) demonstra ser também essa Vila 

um importante entreposto comercial de gêneros produzidos não só na Comarca do Rio das 

Mortes, mas também em outras Comarcas. Como afirma Carlos de Oliveira Malaquias 

(2014), a produção agropastoril dos mais abastados chegava até esses entrepostos comerciais 

através de tropas de mula e carros de boi, tão presentes nos inventários por nós analisados, e 

ali chegando eram armazenados nas casas que possuíam nas Vilas, o que pode estar 

relacionado ao fato de termos encontrado, em boa parte dos inventários analisados, casas 

situadas nas duas Vilas, ainda que as propriedades analisadas ficassem nas proximidades das 

Vilas de São João e São José91. 

  Ainda segundo o autor, era comum que os produtores mais prósperos tivessem seus 

próprios caixeiros, a quem pagavam uma quantia anual, ou comissários, ambos responsáveis 

pela comercialização da produção. Logo, entendemos que a posse de parte do rebanho 

analisado, como o gado muar e os bois de carro, eram condições básicas ao escoamento da 

produção das unidades produtivas analisadas, o que por sua vez, como demonstra Malaquias 

(2014) se configurava como condição fundamental à constituição das fortunas que analisamos 

ao longo de todo o trabalho. 

Assim como os autores abordados, também Carla Almeida (2010) relaciona a presença 

do gado muar ao comércio dos gêneros agropastoris. De acordo com a autora, assim como os 

demais rebanhos já mencionados, o gado muar também se destacava na paisagem das Minas 

                                                           
91 Em muitos dos inventários analisados e classificados como unidade produtiva agropastoril e unidade 
produtiva conjugada, além das extensas fazendas, terras de cultura, sítios e plantações, são listados também, 
além dos bens rurais, casas situadas nas Vilas de São João e São José. Além de tais casas possuírem relações 
com a venda da produção, ocorrida nas propriedades agrárias, serviam também à busca de status dessa elite 
econômica, que possivelmente se tentava fazer presente nos diversos acontecimentos que ocorriam nas Vilas, 
como eventos religiosos e políticos. 
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setecentista. Por serem mais resistentes, era muitas vezes utilizado como meio de transporte 

de cargas em meio ao relevo íngreme e acidentado, características de algumas regiões da 

Capitania, além da possibilidade de serem utilizadas também como tração animal. Almeida 

(2010) ressalta a importância desses animais para as diversas atividades econômicas 

desenvolvidas nas Minas a partir do repúdio dos habitantes da Capitania ao decreto real de 

1761 que pretendia extinguir o uso das bestas, mulas e similares em detrimento dos criadores 

de gado cavalar da Bahia, Pernambuco e Piauí.  

Em 1762 os oficiais da Câmara de Vila Rica elaboraram uma representação contrária 

ao decreto do ano anterior, explicando as razões pelas quais optaram pelos muares como meio 

de transporte para percorrer os caminhos existentes nas Minas Gerais, animais que aqueles 

que elaboraram o documento julgavam mais adequado. Diz o documento: 

Um cavalo que se ocupa em conduta dos caminhos de Minas, o mais que 

pode durar são sete anos e uma besta muar não deixa de exceder a doze. Um 

cavalo carrega menos peso, viaja menos caminho, e nem todos pastam 

soltos, sendo uma besta muar em tudo diferente: carrega maior peso, em 

igual tempo viaja mais caminho, porque até no caminhar são mais violentas, 

não lhes faz falta dar ração de milho, quando nas paragens o não há e todo 

posto se aproveitam sendo certo que o grande número de cavalgaduras que 

giram nos caminhos de minas, tem incapacitado os pastos daquela fertilidade 

que precisam os cavalos o que faz menos falta às bestas muares porque na 

maior esterilidade se utilizam do que aqueles desprezam. (AHU/MG – cx. 

80, doc.52 apud ALMEIDA, 2010, p. 95) 

 

Como afirma Almeida (2010) é evidente que tal legislação não lograria êxito frente ao 

que de fato ocorria no cotidiano das Minas Gerais, expresso pelo excerto acima citado, e 

perceptível a partir da presença desses animais nos inventários que analisamos. O gado muar 

continuou a ser utilizado durante todo o período analisado, tendo conhecido, segundo 

Almeida (2010), um importante crescimento do seu rebanho no momento em que as 

exportações para o Rio de Janeiro cresciam. Dessa forma, corroborando a idéia que vínhamos 

delimitando, Almeida (2010) também considera que a presença de muares em patamares 

como o encontrado por nós confirmam a maior mercantilização da produção agropastoril de 

Minas Gerais em fins do século XVIII. Para a Comarca do Rio das Mortes, ao longo dos anos 

de 1750 a 1779 os muares eram presentes em 2% dos inventários por ela analisados, saltando 

para 22,3% de proprietários possuidores de muares entre os anos de 1780 a 1822, período em 

que as exportações da Comarca do Rio das Mortes conhecem um exponencial crescimento. 
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3.3 Indícios de comercialização da produção agropastoril: as dívidas ativas presentes nos 

inventários post-mortem 

 

Somado ao tamanho da produção de alimentos destinada à comercialização encontrada 

nas unidades produtivas analisadas e ao número de muares encontrados, presentes em parte 

significativa dos rebanhos que pertenciam à elite econômica das Vilas de São João e São José, 

as dívidas ativas92, elemento essencial na composição das maiores fortunas existente nas Vilas 

analisadas na passagem do século XVIII para o XIX, corroboram a idéia de que no período 

em tela a produção de alimentos associada à comercialização de tal produção, ora em 

mercados locais, ora em mercados distantes, como o do Rio de Janeiro, eram atividades que 

estavam na base da composição e manutenção dos maiores cabedais encontrados a partir da 

pesquisa com os inventários post-mortem. 

No capítulo anterior, buscamos explicitar a importância das dívidas ativas na 

composição das fortunas analisadas. Vale ressaltar que nos inventários avaliados ao longo do 

presente capítulo, ou seja, aqueles identificados como unidade produtiva conjugada e unidade 

produtiva agropastoril, as dívidas ativas constituem, em ambos os casos, o terceiro maior 

ativo na composição do perfil dessas fortunas, ficando atrás apenas dos bens ligados 

diretamente à produção agropastoril, como as fazendas, plantações e a mão-de-obra escrava 

empregada. No caso dos inventários classificados como unidade produtiva agropastoril as 

dívidas ativas correspondem a uma média de 17,9% do total da riqueza com essas 

características, enquanto nas unidades produtivas que mesclavam a produção de alimentos e a 

exploração mineral, classificadas como unidade produtiva conjugada, as dívidas ativas 

correspondem a uma média de 11,8% do total das fortunas que assumem as características 

mencionadas, como demonstramos no capítulo dois. 

Exemplo do que estamos falando é o inventário post-mortem do Capitão Manoel 

Ferreira Carneiro93, abordado no capítulo anterior. Somado a uma produção significativa de 

alimentos como queijos, milho, feijão e açúcar, além da criação de rebanhos suíno, bovino, 

                                                           
92 Ao analisar as dívidas ativas presentes nos inventários post-mortem, temos como objetivo avaliar a 
importância desse ativo na composição das fortunas, além de buscarmos estabelecer possíveis relações entre 
as dívidas ativas arroladas e a comercialização da produção de alimentos que pudemos identificar ao 
verticalizar nossa análise sobre os inventários enfocados ao longo deste capítulo. Logo, embora cientes da 
produção historiográfica que se debruça sobre a importância do crédito no período colonial, tecendo inclusive 
importantes considerações que extrapolam a dimensão econômica do crédito, como a discussão sobre as 
relações pessoais e de confiança nas quais estão imersas as relações creditícias, buscamos nos afastar de tais 
discussões, caso contrário nos afastaríamos dos nossos objetivos. 
93 Inventário post-mortem de Manoel Ferreira Carneiro, 1802, cx. 539, IPHAN, São João del-Rei. 
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eqüino e 43 muares, sendo estes últimos possivelmente associados ao transporte da produção 

ocorrida em suas propriedades, como buscamos demonstrar, Manoel Ferreira Carneiro 

possuía ainda, no momento de feitura de seu inventário, a quantia de 1:942$995 oriunda de 

dívidas a receber. Dívidas essas que podem ter origem na comercialização da produção 

existente no interior das propriedades arroladas em seu inventário. 

Se por um lado inventários como o de Manoel Ferreira Carneiro apresentam valores de 

dívidas ativas muito próximas da média encontrada para esse ativo nos inventários 

classificados como unidade produtiva agropastoril ou unidade produtiva conjugada, por outro, 

encontramos inventários em que as dívidas ativas chegavam a corresponder 50% ou mais do 

montante das fortunas. Antes de adentramos em uma breve análise de documentos que 

elucidam o que estamos falando, é importante diferenciarmos tais inventários daqueles em 

que identificamos as práticas de venda denominadas por Almeida (2015) de vendas 

fantásticas, trabalhadas no primeiro capítulo, e dos inventários classificados como 

prestamistas. 

Em ambos os casos acima mencionado, tanto nas vendas fantásticas quanto naqueles 

documentos classificados por nós como prestamistas, o alto valor de dívidas ativas não se 

encontra, conforme os bens descritos nos inventários, associado a nenhuma atividade 

produtiva, sejam elas agropastoris, mineração ou a conjugação dessas duas atividades94. No 

caso dos inventários em que as vendas fantásticas puderam ser identificadas, o alto valor de 

dívidas a receber é proveniente de vendas de imóveis realizadas a parentes próximos, como 

filhos e genros, na ocasião da morte do inventariado ou muito próximo desta, o que segundo 

Almeida (2015) pode ser entendido como uma prática comum às elites mineiras no que tange 

estratégias de conservação de seus patrimônios, ameaçado pela possibilidade de dilapidação 

da fortuna, proveniente da partilha dos bens entre muitos herdeiros. Já no caso dos inventários 

que classificamos como prestamistas, o alto valor de dívidas ativas não parece estar vinculado 

às atividades de produção, uma vez que a análise de tais inventários não nos fornece indícios 

da presença de bens que possam ser atrelados a atividades produtivas, como escravos, 

fazendas, plantações, terras minerais e outros. 

                                                           
94 É importante destacar que se a análise de tais documentos não indica uma relação direta entre as dívidas 
ativas e atividades produtivas diversas, não significa dizer que tais atividades não fossem presentes nessas 
propriedades. A análise que nos leva a sugerir a ausência dessa relação se baseia em um momento específico, 
qual seja um período de tempo imediatamente precedente a constituição do inventário. Logo, é a partir das 
dívidas ativas ali arroladas, confrontadas com os demais bens descritos, que sugerimos a ausência dessa 
relação. 
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Logo, o que difere as dívidas ativas presentes nos inventários analisados ao longo do 

presente capítulo é a possibilidade desses créditos, ou ao menos parte deles, estarem 

vinculados à produção e a posterior comercialização desta, o que não ocorre nos dois casos 

que mencionamos anteriormente. Portanto, buscamos destacar dois aspectos fundamentais das 

dívidas ativas presentes nesses inventários. A primeira delas é o fato desses créditos, junto 

com outros indícios, como uma produção alimentar de vulto, e a presença de animais de 

transporte, indicarem para a possibilidade de ser a comercialização da produção alimentar 

uma parte fundamental das atividades agropastoris desempenhadas pela elite econômica 

estudada. As disputas ocorridas entre os grandes lavradores e os taberneiros e negociantes, 

acontecidas na Vila de São José nos anos iniciais do século XIX, demonstrado por Malaquias 

(2014), vão ao encontro do que estamos propondo. Ao que tudo indica a venda de 

mantimentos, muitas vezes realizadas pelos próprios produtores, que chegavam a usar seu 

prestígio e poder na Câmara na tentativa de coibir a atuação dos pequenos comerciantes, 

atravessadores e pequenos lavradores, no intuito de monopolizar a comercialização de 

alimentos ocorrida na Vila de São José, como indica Malaquias (2014), sugere que a 

comercialização da produção era parte integrante de toda a atividade econômica 

desempenhada pela fração da elite que se dedicava à produção alimentar. O que, por sua vez, 

nos sugere a possibilidade de ser a produção e o comércio atividades complementares na 

formação das grandes fortunas na passagem do século XVIII para o XIX. 

O segundo ponto a ser realçado é a possibilidade tais dívidas ativas, oriundas da 

comercialização da produção de alimentos, ser um elemento fundamental na constituição e 

preservação das maiores fortunas angariadas em um momento de rearranjo econômico em 

toda a Capitania de Minas Gerais, caracterizado, entre outros aspectos, pela consolidação da 

praça mercantil de São João del-Rei, ocorrida no transcorrer do século XIX. 

Concordamos com Graça Filho (2015) ao afirmar que os grandes senhores de escravos 

que desenvolviam atividades rurais, algumas vezes atreladas à exploração mineral, estavam na 

base das maiores fortunas das Vilas de São João e São José até fins do século XVIII. Somada 

a tais atividades estão as dívidas ativas, elemento essencial na composição dessas fortunas. O 

inventário post-mortem de Antônio Moreira Ribeiro95, falecido no ano de 1786 na Vila de São 

João del-Rei exemplifica a importância que as dívidas ativas poderiam assumir nos 

inventários classificados como unidade produtiva agropastoril ou conjugada, demonstrando a 

relação entre o crédito e a produção alimentar.  

                                                           
95 Inventário post-mortem de Antônio Moreira Ribeiro, 1786, cx. 213, IPHAN, São João del-Rei. 
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Com uma fazenda avaliada em 2:613$200, a análise dos bens de Antônio Moreira nos 

fornecem indícios de que a plantação de cana-de-açúcar, bem como a produção de derivados, 

como a aguardente, eram atividades presentes em suas fazendas, como atestam os bens 

descritos. São arrolados em seu inventário cana plantada para moer, avaliada na quantia de 

60$000, dois moinhos, e um engenho, avaliado de forma separada dos demais bens que 

compunham a fazenda que possuía, na quantia de 253$200.  

Apesar da importância das atividades agropastoris, completadas ainda pela criação de 

rebanhos bovino e suíno, as dívidas ativas, que possivelmente se originaram da 

comercialização dessa produção, são responsáveis por grande parte da fortuna acumulada por 

Antônio Moreira Ribeiro. Em seu inventários são arrolados 81 créditos a receber, que juntos 

perfazem a quantia de 14:654$309.  

Assim como o inventário de Antônio Moreira, o inventário de Manoel Rodrigues da 

Costa96, pai do padre inconfidente, também atesta a importância das dívidas ativas na 

composição das fortunas classificadas como agropastoris ou como conjugadas. Com uma 

importante produção de alimentos, como milho e feijão, além da criação de animais, como 

porcos e gado vacum, Manoel Rodrigues da Costa desenvolvia também atividades de 

mineração, sendo arrolados em seu inventário datas minerais, avaliadas na quantia de 

530$000. Somadas a essas atividades produtivas, estão as dívidas ativas, responsáveis por 

cerca da metade de toda a sua fortuna, avaliada na quantia de 24:533$304. 

Para Júnia Ferreira Furtado (1999) o cotidiano das Minas colonial era permeado pelo 

sistema de endividamento. Abastecer a casa com alimentos, adquirir tecidos e até mesmo 

contar com a assistência de cirurgiões, eram atividades que, segundo Furtado (1999), eram 

realizadas por meio de operações de crédito. De acordo com a autora “nas compras do dia-a-

dia, o sistema de endividamento entrelaçava a população local e o pequeno comércio” 

(FURTADO, 1999, p.130), difundindo pelas Minas o costume de comprar fiado, como indica 

a autora ao se referir ao vendeiro Miguel da Costa, que descreve em seu testamento 154 

devedores que com ele tinham contraído crédito através da compra de mantimentos. 

Possivelmente era essa também a origem de parte das dívidas ativas de Antônio Moreira 

Ribeiro e Manoel Rodrigues da Costa, que assim como o vendeiro Miguel da Costa, 

provavelmente comercializavam sua produção, dando origem às dívidas ativas arroladas em 

seus inventários post-mortem. 

                                                           
96 Inventário post-mortem de Manoel Rodrigues da Costa, 1785, cx. 503, IPHAN, São João del-Rei. 
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Assim como Furtado (1999), Raphael Freitas Santos (2012) destaca a importância das 

compras a prazo para a economia colonial. De acordo com o autor, de tão costumeiras, as 

compras assim realizadas podem ter seus indícios facilmente encontrados nos inventários 

post-mortem, a partir de listas de devedores e credores. Assim como a autora mencionada, 

Santos (2012) afirma que “fiado comprava-se de tudo: farinha, carne, toucinho, cachaça, 

casas, tecidos, escravos, indumentárias em geral, animais, artigos de luxo, ferramentas, 

propriedades rurais e urbanas.” (SANTOS, 2012, p. 5). 

 Para além das vendas a prazo, Júnia Ferreira Furtado (1999) aponta também para a 

possibilidade de muitos desses produtores que comercializavam sua produção dedicarem-se 

também a negociar dinheiro, atividade que segundo a autora era muito rendosa nas Minas, e 

que muito provavelmente fazia parte, assim como as mercadorias vendidas a prazo, da origem 

dos créditos presentes nos inventários classificados como agropastoris ou conjugados. Nesse 

caso, diferentemente das vendas a prazo, muitas vezes proveniente da comercialização de 

produtos diversos, praticada, por exemplo, por produtores rurais ou negociantes, trata-se do 

empréstimo de dinheiro a juros. Furtado (1999) salienta que ao longo do século XVIII a Igreja 

já permitia a cobrança de juros, desde que essa ocorresse sob limitadas regras e não excedesse 

taxas consideradas regulamentadas. 

Indo ao encontro do que propõem Furtado (1999) e Santos (2012), Carlos de Oliveira 

Malaquias (2014) destaca a importância do crédito para a economia mineira, indicando a 

importância das vendas à prazo para a circulação de bens em uma economia com baixo nível 

de monetarização. Logo, possivelmente é através das vendas a prazo e dos empréstimos a 

juros que parte da elite econômica das Vilas de São João e São José del-Rei que concentrava 

seus esforços na produção de alimentos se tornavam também grandes credores locais, como é 

o caso de Manoel Rodrigues da Costa, possuidor de dívidas ativas na avultada quantia de 

12:344$674 e de Antônio Moreira Ribeiro, também possuidor de avultadas dívidas ativas. Em 

ambos os casos, a análise de todos os bens descritos nos inventários sugerem que parte de tais 

quantias a receber podem ter origem na comercialização da produção existente em suas 

propriedades, indo ao encontro do que indicam os autores supracitados em relação às vendas a 

prazo dos mais diversos itens, algo amplamente praticada no cotidiano das Minas 

setecentistas. 

O que a análise dos 37 inventários em que há indícios de uma produção alimentar de 

vulto sugere é que o crédito está, ao longo do período analisado, associado à produção e 

comercialização de abastecimento, de forma que na segunda metade do século XVIII parte 

significativa da elite econômica das Vilas de São João e São José estava diretamente 
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vinculada ao mundo agrário, seja através da produção alimentar, seja através da 

comercialização dessa produção e da obtenção de parte dos créditos a receber aí ocorrida. 

Indo ao encontro do mencionado, vale destacar que dos 37 inventários post-mortem 

analisados ao longo de todo o capítulo apenas dez inventários não apresentaram dívidas ativas 

em sua composição.  

Somado ao pequeno número de inventários classificados como prestamistas, uma vez 

que apenas três inventários foram assim classificados, os números anteriormente expostos nos 

fornecem indícios de que ao longo do período analisado as grandes fortunas que apresentam 

altos valores de dívidas ativas ainda não se distinguem completamente da produção agrária, 

estando o crédito fortemente vinculado ao mundo agrário, corroborando com o que indica 

Graça Filho (2015) em relação à praça mercantil existente na Vila de São João del-Rei no 

último quartel do século XVIII. Para o autor em questão, os dados disponíveis sobre o crédito 

e o comércio para o período e localidade que acabamos de mencionar indicam uma praça 

mercantil ainda em consolidação, com características distintas daquelas estudas pelo autor 

para o século XIX, em que as fortunas ali existentes se vinculam mais claramente às 

atividades mercantis, se distanciando desse universo agrário que parece caracterizar as 

maiores fortunas encontradas para a segunda metade do século XVIII. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Na tentativa de traçarmos algumas considerações que encerram o estudo apresentado, 

gostaríamos de retomar algumas das idéias norteadoras que perpassam todo o texto. No 

decorrer de toda a dissertação buscamos como objetivo principal caracterizar a elite 

econômica e analisar suas opções de investimento ao longo da segunda metade do século 

XVIII, de forma mais precisa, entre os aos de 1750 a 1808. Período esse que pode ser 

caracterizado a partir da crise ocasionada pela gradual exaustão dos veios auríferos, o que 

ocorreu de forma concomitante a importantes transformações econômicas ocorridas na 

Capitania de Minas Gerais, como o paulatino ganho de importância das atividades 

agropastoris de abastecimento, que no decorrer da segunda metade do século XVIII vão aos 

poucos assumindo a posição de carro-chefe da economia mineira, o que pode ter resultado em 

importantes transformações no que tange as opções de investimento da elite econômica das 

Minas setecentistas, como buscamos demonstrar ao longo dos três capítulos que compõem a 

nossa dissertação.  

 Para alcançarmos os objetivos propostos buscamos, inicialmente, discutir nosso 

objeto de pesquisa à luz da historiografia que de alguma forma se aproxima do tema proposto, 

o que foi imprescindível à construção das bases teóricas que sustenta toda a dissertação. Dessa 

forma, buscamos discutir, ainda que de forma breve, diferentes interpretações historiográficas, 

bem como explicitar qual dessas interpretações sustenta a discussão que perpassa toda a 

dissertação apresentada. Ainda no primeiro capítulo buscamos traçar as principais 

características da elite econômica pesquisada, como seus extensos cabedais, passando pela 

discussão do recorte mínimo de dez contos de réis, as médias e faixas das fortunas 

encontradas e a distribuição dos inventários post-mortem por Vila e por subperíodo analisado, 

o que nos permitiu traçar algumas comparações. 

Buscamos também, ao analisar os perfis das fortunas que emerge através do manuseio 

das fontes, estabelecer nomenclaturas capazes de diferenciar fortunas com perfis distintos, 

buscando, no entanto, nos afastarmos de simplificações que possam dificultar a percepção do 

grande dinamismo e da existência de múltiplas atividades produtivas possíveis de coexistirem 

no interior das propriedades das elites econômicas das Minas setecentistas, que não raras 

vezes dividia seus esforços em atividades variadas e muitas vezes complementares, como a 

mineração e as atividades agropastoris. Logo, baseados em Almeida (2010) buscamos dividir 

os inventários que atingiam o patamar mínimo de dez contos de réis em unidades produtivas, 

como as unidades produtivas de mineração, conjugadas e as agropastoris, levando em 
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consideração a(s) atividade(s) econômica(s) principal(is) desenvolvidas pelos sujeitos 

pesquisados no momento de inventariação dos bens, conforme permitem os inventários post-

mortem. 

No segundo capítulo, como o próprio título sugere, o nosso intuito consistiu em uma 

tentativa de melhor caracterizarmos esse grupo identificado como elite econômica. Logo, na 

primeira parte desse capítulo, buscamos extrapolar a dimensão econômica que conduz toda a 

pesquisa e melhor caracterizar essa elite em foco a partir das suas relações sociais e do 

reconhecimento advindo da posse de seus extensos cabedais, demonstrado no primeiro 

capítulo. Sendo assim, foi imprescindível aos alcances dos nossos objetivos a análise da 

listagem dos homens ricos de 1756, bem como as ocupações aí listadas, assim como o 

envolvimento de parte dessa elite com a Inconfidência Mineira. Ao analisarmos tais questões 

buscamos avaliar indícios que nos apontavam para o reconhecimento que a elite econômica 

das Vilas pesquisadas possuía, como o reconhecimento por parte da Coroa do poder 

econômico desses sujeitos, expresso na listagem, e o envolvimento de parte dessa elite com 

um importante movimento político da época, que reuniu em seu interior parte dos sujeitos 

mais abastados das Minas Gerais no final dos setecentos.  

Ainda na primeira parte do capítulo dois buscamos dar nomes aos sujeitos 

pesquisados, tratando-os como indivíduos capazes de estabelecer relações e estratégias em 

prol da manutenção e ampliação dos seus cabedais. Para tanto, analisamos questões que 

consideramos centrais. São elas: origem dos mais abastados e as relações matrimoniais 

engendradas por tal grupo. No que tange a origem da elite econômica, os dados encontrados 

estão em consonância com a historiografia que se debruça sobre essa temática e que aponta o 

predomínio da origem portuguesa entre os possuidores das maiores fortunas, situação que 

parece ser mantida ao longo de todo o século XVIII na Capitania de Minas Gerais e que pode 

também ser observado nas Vilas de São João e São José. O mesmo podemos dizer em relação 

ao matrimônio. Assim como aponta a historiografia, nas Vilas de São João e São José del-Rei,  

parte majoritária da elite econômica ou era casada ou viúva no momento da inventariação de 

seus bens.  

Analisando as relações matrimoniais arquitetadas pelos sujeitos pesquisados buscamos 

demonstrar que eram essas importantes estratégias adotadas pela elite econômica na tentativa 

de ampliação de seu patrimônio e do prestígio social daí decorrente. A partir dos estudos de 

Silvia Brügger (2007) buscamos analisar o comportamento matrimonial dos sujeitos 

identificados, levando em consideração a idéia de matrimônio como busca de “igualdades”, 

como descreve a autora. A partir disso, fomos capazes de identificar indícios que sugeriam o 
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predomínio de dois padrões distintos de relações matrimoniais, um mais comum ao século 

XVIII, caracterizado pelo matrimônio entre homens de origem portuguesa com nubentes 

nascidas na colônia, muitas vezes nascidas na própria Capitania de Minas Gerais, que eram, 

em sua maioria, filhas de portugueses migrados para as Minas Gerais. Já em fins do século 

XVIII e início do século XIX encontramos relações matrimoniais que se aproximam de outro 

padrão também indicado por Brügger (2007), caracterizado por um maior fechamento das 

famílias já estabelecidas nas Vilas de São João e São José em torno de si, como buscamos 

exemplificar a partir dos dois matrimônios contraídos por Antônio Lobo da Silva Rios. 

Na última parte do capítulo dois concentramos nossos esforços na tentativa de 

caracterizarmos a riqueza existente nas vilas pesquisadas na passagem do século XVIII para a 

centúria próxima. Com isso buscamos sugerir que parte significativa dessa riqueza estava 

atrelada ao desempenho de atividades agropastoris destinadas ao comércio de abastecimento. 

Buscamos demonstrar que naqueles inventários que possuíam indícios de produção alimentar, 

bens como fazendas, plantações e a posse de escravos empregada no desempenho dessas 

atividades compunham parte significativa das fortunas, seguida, tanto no caso das unidades 

produtivas agropastoris como no caso das unidades produtivas conjugadas, pelas dívidas 

ativas, elemento que nos sugere a comercialização da produção e nos indica também a 

possibilidade de ambas as atividades, a creditícia e a produção alimentar, caminharem juntas 

ao longo do século XVIII, muitas vezes sendo complementares na formação das grandes 

fortunas pesquisadas. 

Já no capítulo final da nossa dissertação, o foco se concentrou apenas naquelas 

unidades produtivas que possuíam indícios de uma vigorosa produção alimentar. Logo, 

trabalhamos ao longo do capítulo três apenas com os inventários classificados como unidade 

produtiva agropastoril e unidade produtiva conjugada. Nas unidades produtivas encontramos 

indícios que nos sugerem uma produção alimentar de vulto que muito se aproxima do 

cotidiano alimentar mineiro descrito por Meneses (2007). Logo, podemos destacar a produção 

de milho e seus derivados, como farinhas, açúcar, cachaça e feijão. Os inventários indicam 

também a possibilidade de ser a agropecuária, sobretudo a criação de bovinos e suínos, além 

de seus subprodutos, como os laticínios e o toucinho, uma importante fonte de renda da elite 

econômica de São João e São José del-Rei, sugerindo, mais uma vez, o vínculo entre as 

maiores fortunas locais e o desempenho das atividades agropastoris, que parecem ser 

fundamentais na composição das fortunas das Vilas de São João e São José, como buscamos 

demonstrar ao analisar as atividades agropastoris presentes nas 37 unidades produtivas 

analisadas ao longo do capítulo três. 
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De um modo geral, podemos concluir que a análise e a caracterização das maiores 

fortunas presentes nas Vilas de São João e São José del-Rei entre os anos de 1750 a 1808, 

realizada ao longo de toda a dissertação, nos indica que a produção de alimentos destinada a 

comercialização é responsável por parte significativa da fortuna existente nas vilas 

pesquisadas. Mesmo naqueles inventários em que as plantações e a criação de animais 

dividem espaço com a produção aurífera, os bens ligados ao desempenho das atividades 

agropastoris, como fazendas, compõem os maiores ativos das fortunas, nos sugerindo que 

embora permanecesse presente, como pode ser verificado nas unidades produtivas que 

classificamos como conjugadas, a exploração aurífera não constitui o investimento principal 

da elite econômica de São João e São José na passagem do século XVIII para o XIX. O que 

os resultados obtidos ao longo da pesquisa nos sugerem é a predominância das atividades 

agrárias entre os mais ricos, ainda que outras atividades econômicas não fossem inexistentes, 

como demonstramos no primeiro capítulo ao classificarmos todos os inventários analisados. 

No entanto, sobressaem as unidades produtivas em que a produção alimentar parece ser 

fundamental na composição da fortuna, como indica os 37 inventários, ou 67,3% de todos os 

inventários com dez contos de réis ou mais, analisados ao longo do último capítulo. 

Os dados expostos ao longo da dissertação nos sugerem que a ampliação de mercados 

próximos, como ocorrido no Rio de Janeiro em fins do século XVIII e consolidado com a 

vinda da Corte, e mesmo a venda em mercados internos, como aqueles existentes nas próprias 

Vilas, demonstrado por Carlos de Oliveira Malaquias (2014), permitiram à elite estabelecida 

nessas duas Vilas da Comarca do Rio das Mortes angariarem vultosa riqueza advinda da 

produção e comercialização de gêneros alimentícios diversos, o que por sua vez, permitiu a 

essa elite atravessar as transformações econômicas ocorridas após a diminuição da produção 

aurífera de forma a manter, ou mesmo ampliar, seus cabedais, o que mantém relação com a 

posição alcançada pela Comarca do Rio das Mortes ao longo do período em tela. Ou seja, o 

que a pesquisa realizada nos sugere é que o crescimento econômico e demográfico pelo qual 

passa a Comarca do Rio das Mortes, fortemente ancorado nas possibilidades surgidas a partir 

da produção de alimentos para o abastecimento, como demonstra autores como Almeida 

(2010) e Maxwell (2005), se relaciona diretamente com os perfis das fortunas analisadas, 

majoritariamente vinculadas a essas atividades.  

Com isso, queremos dizer que se por um lado as atividades agropastoris foram 

presentes na Comarca do Rio das Mortes desde a primeira metade do século XVIII, o que leva 

ao fato, como indica Flávio Marcus da Silva (2008), de ser a agricultura e a pecuária de 

abastecimento opções econômicas para muitos que se estabeleciam nas Minas Gerais, é na 
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segunda metade do século XVIII e alvorecer do século XIX que nas Vilas de São João e São 

José tais atividades parecem estar diretamente vinculadas às grandes fortunas, que de acordo 

com a análise dos inventários post-mortem, não raras vezes são os únicos bens descritos nos 

inventários, sobretudo na Vila de São José, onde na segunda metade do século XVIII 

encontramos inventários post-mortem pertencentes à elite econômica ali existente que não nos 

forneceu indícios de desempenho de outras atividades econômicas que não as agropastoris. 

Contribuem para tais apontamentos, a diferença entre os números de inventários encontrados 

para o primeiro e para o segundo subperíodo, o que expomos no primeiro capítulo. 

Já a análise das dívidas ativas demonstra, levando em consideração também os poucos 

inventários encontrados que se dedicavam apenas às atividades creditícias, que ao longo do 

período analisado o crédito disponível em São João e São José del-Rei se encontra ainda 

fortemente vinculado ao desempenho de outras atividades, sobretudo as agropastoris, o que 

nos permite visualizar um cenário distinto daquele existente para a praça mercantil são-

joanense no decorrer do século XIX, em que as fortunas ali existentes estavam ancoradas em 

atividades mercantis (GRAÇA FILHO, 2002).  

Portanto, podemos concluir que o contexto de acomodação evolutiva em curso, 

entendido por nós como propõem Almeida (2010), isto é como um momento de rearticulação 

interna da economia mineira rumo à consolidação das atividades agropastoris de 

abastecimento, ao permitir grande dinamismo econômico à Comarca do Rio das Mortes, que 

se torna na passagem do século XVIII para o século XIX uma das regiões mais prósperas de 

toda a Capitania de Minas Gerais devido à consolidação das atividades agropastoris presentes 

na Comarca, permite que parte significativa de sua elite econômica concentre seus esforços na 

produção de alimentos, que destinados à comercialização, constituem a base das fortunas 

encontradas nos inventários post-mortem da elite econômica das Vilas de São João e São José 

entre os anos de 1750 a 1808. 
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APÊNDICES 

 

Apêndice A: Ficha de pesquisa para coleta de dados nos inventários post-mortem 
  

ELITES ECONÔMICAS E ATIVIDADES AGROPASTORIS DE ABASTECIMENTO: SÃO 

JOÃO E SÃO JOSÉ DEL-REI, 1750-1808 

FICHA DE PESQUISA 

Inventariado:                                                          Ano:                       Naturalidade:                                       

Local:                                                                    Caixa: 

Título:                                                                 Inventariante:                                                                            

Situação conjugal: (  ) Casado (  ) Viúvo (  ) Solteiro 

Nome cônjuge:                                                                                          Valor pertences:                     

Dinheiro:                    Tear:                      Comércio quantidade:           

Tipo de comércio/localização:                                                                   Plantação quantidade:                        

Tipo/tamanho da produção: 

Bois de carro quantidade/valor:                                                         Bovinos quantidade/valor:                    

Caprinos quantidade/valor:                               

Eqüinos quantidade/valor:                                    Ovinos quantidade/valor:       

Muares quantidade/valor:                                                                  Suínos quantidade/valor:                              

Escravos quantidade:                      Escravos valor:                                                 

Escravos sexo masculino:                                        Escravos sexo feminino: 

Escravos profissão:  

Imóveis urbanos quantidade:                                              Imóveis urbanos valor:                             

Imóveis urbanos descrição:   

 

Imóveis rurais quantidade:                          Imóveis rurais valor:                                   Imóveis rurais 

descrição:         

 

Engenhos quantidade:                                                        Engenho valor:                                       

Engenho descrição/ descrever itens: 

 

Terras Minerais quantidade:                         T. Minerais Valor:                                  Apólices:                       

Alugueis de imóveis ou escravos:   

Dívidas ativas/ quantidade de créditos e valor:                                   

Dívidas passivas/ quantidade de crédito e valor:                                    

Monte-mor:                                                                    Monte - liquido:  
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ELITES ECONÔMICAS E ATIVIDADES AGROPASTORIS DE ABASTECIMENTO: SÃO 

JOÃO E SÃO JOSÉ DEL-REI, 1750-1808 

FICHA DE PESQUISA 

 

Dotados: 

 

Data da partilha: 

 

Observações: 

 

 

 

  

Outras informações relevantes: 
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Apêndice B: Relação dos inventários post-mortem selecionados a partir do recorte 

mínimo de dez contos de réis 

 

Inventariado Ano Localidade Monte-mor Classificação do perfil 

da fortuna 

Maria Francisca de Belém 1808 Arraial de S.João 

Batista, São José 

19:330$487 UP agropastoril 

André Esteves  1799 Freguesia de 

Prados, São José 

12:706$700 UP conjugada 

João Rodrigues de Faria  1805 Aplicação de S. 

Tiago, São José 

22:845$479 UP agropastoril 

João Álvares Teixeira  1808 São José 18:605$350 Perfil não identificado 

Bernardo H. da Silveira 1795 Arraial de S. 

João Batista, São 

José 

16:891$702 UP agropastoril 

Manoel Lobo de Castro 1805 Arraial do 

Córrego, São 

José 

29:260$809 Perfil não identificado 

Francisco Pires Campos 1797 Aplicação de N. 

S. Aparecida, 

São José 

12:869$492 UP agropastoril 

Manoel Coelho dos Santos 1785 São José 24:728$325 UP agropastoril 

Antônio Pires Pinto 1781 Aplicação de 

Cláudio, São 

José 

20:539$470 UP agropastoril 

Domingos Jorge Ribeiro 1785 São José 12:353$779 Perfil não identificado 

José Cabral Tavares 1799 São José 18:839$604 Prestamista 

Catarina Antonia da Silveira 1786 Freguesia de 

Prados, São José 

12:005$405 UP conjugada 

Domingos Pereira Lopes 1779 São José 10:114$249 Perfil não identificado 

Antônio Francisco Pereira 1771 São José 14:915$317 Perfil não identificado 

Manoel Bernardes de Cristo 1782 Freg. Carijós, 

São José 

10:547$200 UP agropastoril 

Ana Maria Bernardes 1786 Aplicação da 

Lage, São José 

10:547$200 UP agropastoril 

Antônio Fernandes Barbosa 1793 São José 17:375$763 UP mineração 
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Luís Cardoso Osório 1780 Aplicação da 

Lage, São José 

10:128$955 UP agropastoril 

Josefa Maria de Souza  1790 São José 10:413$150 UP agropastoril 

Francisco Pinto  1792 São José 10:226$414 Perfil não identificado 

José da Costa de Oliveira 1786 São José 21:659$280 UP agropastoril 

Maria Teresa de Jesus  1780 Aplicação de S. 

Rita, São José 

13:938$225 UP conjugada 

Manoel Fernandes Quintão  1790 Freg. S. Ant.do 

Itaverava, São 

José 

20:225$547 UP conjugado 

Feliciana Cardosa de Andrade  1795 Aplicação de 

Santana, 

Tamanduá, São 

José 

16:363$752 UP conjugado 

José Antônio da Silva 1779 São José 20:309$053 UP agropastoril 

Antônia Ribeira 1801 Arraial de São 

Thiago, São José 

10:063$262 UP agropastoril 

Francisca Maria de Jesus 1776 Freguesia de 

Lavras, São José 

11:259$171 Perfil não identificado 

Manoel Ferreira Carneiro 1802 São José 22:923$267 UP agropastoril 

Antônio de Freitas  1763 São João 60:030$131 Perfil não identificado 

José de Andrade Peixoto 1789 São João 12:000$000 Perfil não identificado 

Manoel Rodrigues da Costa 1785 Freg. N. S. 

Piedade da 

Borda do 

Campo, São José 

24:533$304 UP conjugada 

Maria Teresa de Jesus  1794 São João 14:825$937 Prestamista 

Brígida da Silva de Miranda 1760 São João 12:304$377 UP conjugada 

Constantino Barbosa da Cunha 1771 Paragem Rib. 

S.Pedro de 

Alcantara e 

Almas do Jacuí, 

São João 

11:030$880 UP mineração 

Manuel Pires Ribeiro 1774 Freg. De S. 

Antônio, São 

João  

12:241$363 Perfil não identificado 
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Francisca Maria de Mendonça 1787 São João 14:318$345 UP de mineração 

José Francisco Guimarães  1786 Arraial de N.S. 

Conceição da 

Barra, São João 

15:706$378 UP Conjugado 

João Soares de Bulhões 1762 São João 21:739$689 UP agropastoril 

Agostinho Ferreira da Costa 1791 São João 12:242$660 Prestamista 

Emerenciana Elena de Santana 1796 Aplicação 

Conceição da 

Barra, São João 

12:381$500 UP agropastoril 

João da Silva Ribeiro de 

Queiroz 

1786 São João 19:000$000 Perfil não identificado 

Thomas Dias Mota 1767 São João 12:509$179 UP agropastoril 

Antônio Moreira Ribeiro 1786 São João 21:534$740 UP agropastoril 

Vitória Maria Ferreira de Jesus 1796 Paragem do Eng. 

de. S. Ant. do 

Rio das Mortes, 

São João 

12:619$791 UP agropastoril 

Cristóvão de Costa Freire 1779 São João 11:926$465 Prestamista 

Anna Josefa de Souza 1808 São João 35:707$876 Perfil não identificado 

Manoel Ignácio de Almeida 

Villas Boas  

1796 Engenho da 

Ponte, São João 

13:075$829 UP conjugado 

Juliana de Souza Soares 1791 Capela de S. 

Gonçalo, São 

João 

17:286$711 UP agropastoril 

Custódia Maria de Araújo 1763 Freguesia de 

Lavras, São João 

12:572$635 UP agropastoril 

Lourenço José de Andrade 1799 Freg. Das Lavras 

do Funil, São 

João 

10:755$703 UP agropastoril 

Francisco Lobo da Silva Rios 1782 São João 24:232$629 UP conjugado 

Manoel Dias da Costa 1757 São João 29:718$607 UP agropastoril 

Clara Maria de Melo 1792 São João 17:045$360 UP conjugado 

Bernardo Gonçalves Chaves 1787 Freg. De 

Aiuruoca, São 

João 

19:270$351 UP conjugado 

Francisco José Teixeira 1788 Freguesia de N.S 17:793$860 UP agropastoril 
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da Conceição da 

Barra, São João 
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ANEXOS 

 

Transcrição da listagem dos Homens Ricos da Comarca do Rio das Mortes de 1756 (organizada 

por ordem alfabética e por termos) – Fonte: ALMEIDA, C. Ricos e pobres em Minas Gerais: 

produção e hierarquização social no mundo colonial, 1750-1822. Belo Horizonte: Argvmentvm, 

2010. (Adaptado) 

Listagem dos Homens Ricos da Comarca Rio das Mortes  

Termo de São João del-Rei, 1756 

Nome Patente Ocupação Local 

Antônio da Silva Soares  Negócio São João - Vila 

Antônio de Freitas  Negócio São João - Vila 

Antônio de Moura e Sá  Mineiro  São João - Vila 

Antônio Leite  Capitão - São João - Vila 

Antônio Lopes Guimarães  Negócio São João - Vila 

Antônio Martins Meira  Roceiro São João - Vila 

Antônio Ribeiro  - São João - Vila 

Antônio Teixeira   Mercador São João - Vila 

Bento Pereira de Sá   Mineiro Campanha do Rio 

Verde 

Bernardo Gonçalves  - Ayuroca 

Caetano da Silva  Negócio São João - Vila 

Diogo Garcia  Roceiro São João - Vila 

Domingos Alves Chaves  Mercador  São João - Vila 

Francisco de Mendonça e Sá   Mineiro São João - Vila 

Francisco Ribeiro de Souza  Mercador São João - Vila 

Francisco Rodrigues Gondim  Mineiro São João - Vila 

Jacinto Jose Pereira Capitão - São João - Vila 

Jerônimo da Silva Ferraz  Roceiro São João - Vila 

João Barbosa  Roceiro São João - Vila 
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João de Matos Capitão Negócio São João - Vila 

João Gonçalves Branco   Negócio São João - Vila 

João Rodrigues Silva Sargento Mor Mineiro São João - Vila 

João Soares de Bulhões  Roceiro São João - Vila 

Joaquim Jose  Capitão - São João - Vila 

José Alves de Carvalho  Negócio São João - Vila 

José de Souza  Mercador São João - Vila 

José Madeira  Roceiro São João - Vila 

José Rolim  - São João - Vila 

Lourenço Rodrigues Chaves  Negócio São João - Vila 

Luis Dias Raposo Capitão Mineiro São João - Vila 

Manuel Antunes Nogueira  Negócio São João - Vila 

Manuel Antunes Nogueira  Negócio São João – Vila  

Manuel da Costa Gouvêa  Capitão Mor Mineiro São João - Vila 

Manuel de Jesus   Negócio São João - Vila 

Manuel Dias  Mercador São João - Vila 

Manuel Ferreira Pereira  Roceiro São João - Vila 

Manuel Martins Gomes  Roceiro São João - Vila 

Manuel Pereira do Amaral  - São João - Vila 

Manuel Rodrigues Gondim  Mineiro São João - Vila 

Marcos de Souza  - São João - Vila 

Mário Nunes da Mata Arantes  Negócio São João - Vila 

Matias da Costa  Roceiro São João - Vila 

Matias Gonçalves Moinhos Capitão Mor - São João - Vila 

Roque de Souza  - Ayuruoca 

Sebastião Ferreira Leitão  Negócio São João - Vila 

Sebastião Gonçalves Pinto Capitão Roceiro São João - Vila 



154 

 

Tabela 6. Listagem dos Homens Ricos da Comarca do Rio das Mortes – Termo de São João del-Rei, 

1756 

Listagem dos Homens Ricos da Comarca Rio das Mortes 

Termo de São José del-Rei, 1756 

Nome Patente Ocupação Local 

Agostinho Gonçalves  - São José - Vila 

Agostinho Gonçalves Cruz  Mineiro São José - Vila 

Ângelo Martins  Negócio  São José - Vila 

Antônio da Costa   Mineiro  São José - Vila 

Antônio de Moura  Sargento Mor - São José - Vila 

Antônio Fernandes Barbosa   Negócio São José - Vila 

Antônio Francisco Capote  Negócio São José - Vila 

Antônio Francisco da Costa  - São José - Vila 

Antônio Gomes Doutor - São José - Vila 

Antônio Gonçalves Passos Alferes Mineiro Prados 

Antônio Gonçalves Passos Velho  Negócio  Prados 

Antônio Gonçalves Gandra  Negócio São José - Vila 

Antônio Marques  Mineiro São José - Vila 

Antônio Marques de Morais Capitão - Ressaca 

Antônio Martins  - São José - Vila 

Antônio Moreira  Mineiro  São José - Vila 

Antônio Moreira de Carvalho  - São José - Vila 

Antônio Vidal de Medeiros Capitão - Caminho do RJ 

Bernardo Rodrigues Dantas Capitão Mineiro Prados 

Constantino Alves de Azevedo Tenente Coronel Mineiro São José - Vila 

Custodio Martins  - São José - Vila  

Diogo Pereira  Negócio São José - Vila 

Domingos Alves  Roceiro São José - Vila 
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Domingos Barbosa Pereira  Negócio São José - Vila 

Domingos da Costa Borges Capitão Mineiro São José - Vila 

Domingos da Silva Santos  Mineiro São José - Vila 

Domingos Gonçalves de 

Medeiros 

 - Caminho do RJ 

Estevão dos Reis  Roceiro Ressaca 

Francisco da Costa   Roceiro Ressaca 

Francisco Gonçalves  - Caminho do RJ 

Francisco Nunes   - Caminho do RJ 

Hipólito Gonçalves    - Caminho do RJ 

João de Araujo  - Caminho do RJ 

João de Araujo de Oliveira  Negócio São José - Vila 

João de Araujo Oliveira  - São José - Vila 

João Francisco Capote  Negócio São José - Vila 

João Gonçalves Chaves  Mineiro São José - Vila 

João Gonçalves de Moreira  Mineiro Prados 

Joaquim Gonçalves   Roceiro Prados 

José Antônio   Roceiro Prados 

José Ferreira Vilas Novas Licenciado Mineiro São José - Vila 

José Lopes Tenente Coronel Roceiro Ressaca 

José Lopes de Oliveira  Negócio Borda do Campo 

José Maria   Mineiro  São José - Vila 

José Rodrigues de Souza  Roceiro Prados 

José Simões Coimbra  Roceiro  Prados 

José Viçoso Capitão Mineiro Prados 

Luis Alexandre  - Caminho do RJ 

Luis Fernandes Sargento Mor Mineiro São José - Vila 

Luis Teixeira Cabral  Roceiro São José - Vila 
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Manuel Barbosa Passos  Negócio  São José - Vila 

Manuel Carneiro  Roceiro São José - Vila 

Manuel da Silva Lourenço  Mineiro São José - Vila 

Manuel de Morais Coutinho  Negócio Prados 

Manuel Gonçalves Casado  Mineiro São José - Vila 

Manuel Lopes de Oliveira  Negócio Borda do Campo 

Manuel Lopes de Oliveira Capitão Roceiro Ressaca 

Manuel Pereira da Costa  Mineiro São José - Vila 

Manuel Pereira da Silva  Negócio São José - Vila 

Manuel Rodrigues Pereira Sargento Mor Roceiro Ressaca 

Manuel Rodrigues Pereira Sargento Mor Negócio Borda do Campo 

Manuel Teixeira de Carvalho  Roceiro São José - Vila 

Marçal Casado  Mineiro São José - Vila 

Pedro Esteves  Roceiro Prados 

Pedro Teixeira de Carvalho Capitão Mor Mineiro Prados 

Tabela 16. Listagem dos Homens Ricos da Comarca do Rio das Mortes – Termo de São José del-Rei, 

1756 

 

 

 

 




